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SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 29• SESSÃO, -EM 29 DE 
MARÇO DE 1990 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

l.Z.l- Aviso do Ministro da Fazenda 

- N~' 101190, encaminhando esclareci-
mentos prestados pelo Ministério da Fa­
zenda sobre quesitos co:nstantes do Re­
querimento n~ 583/89, do Senador João 
Menezes. 

1.2.2 - Pareceres 

Referente às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do DF no:> 4/9Q, que 
transform~ a Escola Classe G~anja das 
Oliveiras em Centro de Ensino de I" Grau 
Granja das Oliveiras, da Fundação Edu­
cacional do Distrito Federal, e âá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do DF n~ 10/90, que 
dispõe sobre o aproveitamento, no Dis· 
trito Fedêral, de servidores requisitados, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do DF n~ 13/90, que 
dispõe sobre a alteração da Tabela de Pes­
soal da Fundação Zoobotánica do Distrito 
Federal e dá outras providências, 

-Projeto de Lei do DF n~' 14/90, que 
dispõe sobre o aproveitamento de servi­
dores na Carreira Administração Pública 
do Distrito Fed~ral, criada pela Lei n" 51, 
de 13 de novembro de 1989, e dá outras 
providências, 

1.2.3 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 18/90, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que acrescenta parágrafo ao hrt, 2,. da Lei 
n" 7.682188, para vedar a -intermediação 
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de instituiçãÕ financeira ou sociedade se­
guradora no Seguro Habitacional. 

-Projeto dCo Lei do Senado n? 19/90, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
dispõe sobre garantiaS dos depósitos em 
caderneta de poupança. 

1.2.4 . .....: Comunicação· 

- Do Senador Mata-Machado, refe­
rente a sua fHiação partidária ao PartidO 
da Social Democracia Brasileira -
PSDB. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Solidariedade ao discurso do Senador 
Jarbas Passarinho, proferido na sessão do 
SenadO na última sexta-feira, lamentando 
a demissão do Dr. Campos da Paz da Pre­
sidência do Hospital Sarah Kubistchek. 

SENADOR RUY BACELAR - Dia 
Internacional do Cacau. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 
-Design-ação do Senador João Mene-

-~ zes- para representar o S_ellado na soleni-
dade de promulgação da lei orgância do 
município de Betém-PA. 

-Aprovação, pela CoiiüSsãO Diretora 
do Requerimento n~ 61190, em que o Se­
nador João Menezes, solicita informaçóes 
ao Ministrõ da Educação.· 

1.2. 7 - Discursos do Expediente ( conti­
nuação) 

SENADOR JAMIL HADDAD, como 
Líder_- Ingresso do Governador Miguel 
Arraes e- do economista Aluízio Teixeira 
no PSB. P_reocupação com os aspectos 
constitucfónais do plano econômico do 
Governo Collor. Projeto de Lei, apresen~ · 

tado. por S. Ex' na presente sessão, dis­
pondo sobre garantias dos depósitos em 
cadernetas de poupança. 

SENADOR MAURO BORGES, co· 
mo Líder __....: Situação da agricultura e o 
problema do desemprego. como ameaça~ 
das ao desempenho do Plano Brasíl Novo. 

1.3- ORDEM DO-DIA 

Projeto de Lei do DF nQ 65, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito F e~· 
deral (apresentado por sugestão do Depu­
tado Augu~st9.Ç~rvalho) que dispõe sobre 
a utilização de cursos D'água na área ôo 
Distrito Federal por einpresas industriais-· 
e agroindustriais. Aprovado. À Comissão 
Diretora para redação finaL 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LAVOISIER MAIA­
Impacto do Plano Brasil Novo. Extinção 
do Finar. 

SENADOR NEY MÀRANHÁO -
Resistências ao Plano Brasil Nov-o. Entre­
vista de Paulo César Ximenês J'ub-licád:a 
no Jornal de BrasOia, sob o título «Priva­
tizaçâo leva 2 anos ... Entrevista do Depu­
tado César· Maia publicada nõ jornal O 
Globo sobre o Plano Econômico do Go­
verno Collor. Matéria do jornalista Gau­
dêncio Torquato publicada no Jornal do 
Brasil sob o título ''O Brasil após o cho­

.que". 
SENADOR MÁRIO MAIA ....:. Cará­

ter recessivo do Plano Brasil Novo. 
SENADOR JUTAHY MAGA­

LHÃES- Resposta ao Ministro João Al­
ves Filho, a requerimento de informa­
ções de sua autoriâ, a respeito das transfe- -
rências de recursos efetuados para o Esta- · 
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PASSOS PORTO 
'Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
fLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

do da ~ahia, no âmbito dó Ministério do 
Interior. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
- Designação da COmissão Mista in­

cumbida de emitir parecer sobre a Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 1/90, 
que acrescenta dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transit6:i"ias 
da Constituição Federal. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GRÁFICO DO SENADO FEOEIIAL 

DIAIIIO DO CONGIIEUO NACIONAL 
Impresso sob • responub•hd.1de d.a Mesa do Sen.1do Feder•! 

ASSINATURAS 

Semestral .......................... __ .......... -. ----· ~ÇzS 17,04 

Exemplar Avulso ..................................... - .•..... NC7$ 0,11 

T1ragem: 2.200-exemplaPes. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PROFEI.l.IDOS EM 
SESSÁO ANTERIOR 

- Do Senador Leopoldo Peres, pro­
nunciado na sessão de 27-3-90. 

-Do Senador Humberto Lucena, pro­
nunciado na sessão de 27-3-90. 

-Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
pronunciado na sessão de 27-3-90. 

3 - ATO DO PRESIDENTE DO SE· 
NADO FEDERAL 

- N' 281/89 (Republicação) 

4- MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÁO DE COMISSÕES 
PERMANENTES . -

Ata da 29~ Sessão, em 29 de março de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48! Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Nabor Júnior 

ÀS14HORASE30MINUTOS,-ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Leo­
poldo Peres - Ronaldo Aragão -João Me­
nezes- Jarbas Passarinho - António Luiz 
Maya - João Castelo - Alexandre Costa 
- Edison Lobão - João Lobo - Chagas 
Rodrigues -Hugo Napoleão- Afonso San­
cho - Mauro Benevides - José Agripino 
-Lavoisier Maia -i;: Marco Maciel- Man­
sueto de Lavor- Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar- José Ignácio Ferreira -Ger­
son Camata- Jamil Haddad- Nelson Car­
neíro - Ronan Tito - Fernando Henrique 
Cardoso - Mário Covas - Mauro Borges 
-Irapuam Costa Junir- Pompeu de Sousa 
- Maurício Corrêa --Meira Filho - Ro-
berto Campos- Louremberg Nunes Rocha 
-Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
-Leite Chaves -José Richa -Jorge Bor-
nhausen - Dirceu Cãrneiro 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci:.. 

mente de 42 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr .1 ~ Secretário procederá à leitura do 
Expediente. -

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO DO MINISTRO DA FAZENDA 

N9 101190, de_ 22 -de fevereiro último, enca­
!Dinl!ando esclarecimentos prestados pelo 
Ministério da Fazenda sobre quesitos cons­
tantes do Requerimento n~ 583, de 1989, do 
Senador João Menezes, formulado com o ob­
jetivo de obter infOrmações referé:rites a ope­
ração de crédito externo contraídas pela 
União, Estados e Municípios. 

PARECERES 
PARECER N• 69, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto ~e Lei nt 4, de 1990, Mensagem 
n• 3/90-GAC (n• 29, de 1990-DF) que 
transforma a Escola Classe Granja das 

Oliveiras em Centro de Ensino de 19 Grau 
Granja das Oliveiras, da Fundação Edu· 
cacional do Distrito Federal, e dá outras 
providência. 

Relator: Senador Pori:J.peu _de Sousa 
O Senhor Go.vernador do Distrito Federal, 

em 15 de fevereiro de 1990, pela Mensagem 
n• 29, de 1990-DF (n• 003190-GAG, na ori­
gem), propõe com o Projeto de Lei n~" 4, 
de 1990, a transfcúmação da Escola Classe 
Granja das OliVeiras em Centro de Ensino 
de 19 Grau, de mesma denominação, para 
o que se fazem necessárias providências de 
criação e transformação de cargos,- da seguin­
te maneira: 

"Art. "29 É criado, na Tabela de Em­
pregos em Comissão da Fundação Edu­
cacional do Distiíto Federal, 1 (um) em­
prego em Comissão de Encarregado, 
símbolo EC-18. 

Art. 3~' Os Empregos em Comissão 
de 1 (um) Diretor, símbolo EC:-14 e de 
1 (um) Secretário, símbolo EC-21, da 
Tabela de Empregos em Comissão da 
Fundação Educacional do Distrito Fede­
ral, são transformados, respectivamen- _ 
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te, para 1 (um) Diretor, símbolo EC-10 
e 1 (um) Secretário, símbolo EC-18," 

Justifica Sua Excelência que a medida se 
faz necessária porque', desde 1987, na refe­
rida escola, já vêm funcionando as 7~ e 8' 
séries do 1~ grau, requerendo, portanto, ajus­
tamentos didáticos e pedagógicos, conforme 
exigências do sistema de ensino público do 
Distrito Federal. 

A transfoimação proposta, segundo argu­
menta o Senhor Governador, não acarretará 
outro ónus senão o decorrente da criação de 
um emprego de encarregado, símbolo EC-18, 
e d~ t!_~nsformação dos. dois empregos em 
Comissão de Diretor EC-14 e Secretário 
EC-21, trocando-se as· referêncfãs destes car­
gos, respectivamente, para EC-10 e Ec:ts, 
daí decorrendo despesa que corre.sponderá, 
no caso da transformação, na diferença da 
remuneração dos referidos cargos. 

A CoD.Stituição Federal dispõe que a cria­
ção e transformação de cargos públicos de­
pendem de lei específica. No caso do Distrito 
Federal, cabe ao Senado legislar sobre a ma­
téria enquanto não for criada a Câmara Legis­
lativa da Capital da República. 

Parecer 
A matéria se jUstifica quanto ao mérito 

e sua formulação em projeto de lei atendê 
a?s requisitos de constitucionalidade, juridi­
ctdade e técnica legislativa, razãO por que 
somos de parecer favorável a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1990. 
- Mailro Benevides, Presidente - Pompeu 
de Sousa, Relator- Leopoldo Peres - Mau­
rf~io Côrrea - Meira Filho - Chagas Rodri­
gues - Francisco Rollemberg - João Mene­
zes- Irapuan Costa Júnior- Márcio Lacer­
da - Lourival Baptista. 

PARECER N• 70, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do DF n• 10, de 1990, 
que ".dispõe sobre o aproveitamento, no 
Distrito Federal, de servidores requisi­
tados, e dá outras providências.'' 

Relator: Senador Leopoldo Peres 
O Sênhor Governador do Distrito Federal, 

pela Mensagem n• 37, de 1990-DF (n' 0!0-90 
- GAS) submete ã apreciação do Senado 
o Projeto de Lei n~ 10/90 que dispõe sobre 
o aproveitamento no Distrito Federal, de ser­
~dores requisitados, e dá outras providên­
cras, argumentando, entre outras razOes, que 
a medida não tem grande impacto na folha 
de pagamento, uma vez que a maior parte 
dos r~quisitados o são sem ónus para o ótgão 
de origem. 

A proposição pretende possibilitar "aos 
Servidores da AdministraÇão Feâeial, Esta­
dual e Municipal cedi_dos para órgãos e enti­
dades da Administração Direta, AutárqUica 
e Fundacional do Distrito Federal, ingres~ 
saram em seus quadros de pessoal ou em suas 
tabelas". 

A medida estende este princípio aos pró­
prios servidores do DF que se encontram 
prestando serviços em outro órgão diferente 
daquele do seu v(nculo de origem. 

.'t Previsto, t8rribém, o aproveitamento na 
Carreira Administração Pública do Distrito 
Federal dos servidores ocupantes de Funções 
em Comissão dos Quadros de Pessoal do Dis­
trito Federal e dos_óTgãos relativamente autô­
riomos, serVidores estes remanescentes de um 
núnlerO reduzido_ e que oCupam estas funções 
há mais de 10 anos. 

Em seu art. 49, dispõe quanto ao pessoal 
requisitado: "o aproveitamento somente será 
efetuado após a anuência do órgão de ori­
gem". 

O a[t. 29 fixa os critérios paiã o exercício 
, do direito" de opçâo do servidor, que àeverá 
ser manifestado no prazo de 30 dias da publi­
cação da Lei; 

"I- seja ocupante de cargo efetivo ou em­
prego permanente no órgão de ori_getn; 
li- haja ingressado por concurso público; 
111--:: ~e!lfla sido requisitado em data ante~ 

rior a 20 de setembro de 1988; . 
IV -tenha no máximo 20 (vinte) anos de 

serviço público, contados para efeito de apo~ 
sentadoria, excluído, deste, o tempo de servi­
ço prestado ao Distrito Federal." , 

O § 19, do art. 59, explícita que o referido 
aproveitamento se dará: 
"I- em cargo ou emprego compatível 

com o ocupado no órgão de origem; 
11-em padrão inicial do cargo .ou empre· 

go, atribuindo-se: · 
a) 1 (um)- padrão a cada doze meses ou 

fração superior a 6 (seis) meses de efetivo 
exerci cio no Distrito Federal, na hipótese de 
opção pela Carreira de Magistério Público 
do DistritO Federal; 

b) 1 (um) padrão a cada 18 meses ou fração 
superior a 9 (nove) mese~ de; efetivo exercício 
no Distrito Federal, na hipótese de- opção 
pelas demais carreiras." 

O pessoal requíSítado que preenCher os re­
quisítoS do art. 2~, uma vez que ingressaram 
no serviço público, no órgão de origem, por 
concurso público, serão aproveitados sem no~ 
vo concurso, mediante os critérios privistos 
neste§ 19 do art. 59. 

Entretanto, os servidores ocupantes de re~ 
manescentes Funções em Comissão, defini­
das no art. 69 da proposição, serão subme­
tidos a prévia aprovação em concurso públi­
co, podendo ingressar no Padrão Inicial, da 
Classe única, do Cargo de_ Auxiliar de Admi­
nistração- Pública, atribuin-do-se 1. (um) pa­
drão a cada 18 (dezoito) meses ou fração su­
perior a 9 (nove) meses de efetivo exercício 
no DF. valendo este tempo como título quan­
do da realiza-ção do concurso e para efeito 
de aproveitamento. 

Conclusão 

__ O P~~jeto d6 Lei n" 10/90-i:>F procura solu­
Cionar casos remanescentes das reformula~ 
ções do sistema de pessoa! do Distrito Fede­
ral, relativamente ã estruturação dos planos 
de carreira, política esta inspirada na atual 
Constituição, que determina à União, aos Es­
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
a compatibilização dos seus quadros de pes­
soal visando à unificação do regime jurídico. 

A proposição se ajusta a outros projetoS 
já aprovados e transformados em Lei, de for~ 
ma a contribuir para a unidade do conjunto 
de normas de pessoal. 

É prerrogativa do Senado legislar para o 
DF_ enquanto não for instalada a sua Câmara 
Legislativa. O prOjeto, em sua formulaçS.o, 

- atende aos requisitos de constitucioilalidade 
j~ridicidade, mérito e técnica' legislativa, ra: 
zao porque somos pela sua aprovação, 

Sala das Comissões, 27 de março de 1990. 
-_---:Mauro Benevides, Presidente - Leopoldo 
Peres? Relator- Pompeu de Sousa- Mau~ 
rício Côrrea - Meira Filho - Chagas Rodri­
gues -- Francisco Rollemberg - Irapuan 
Costa Junior - Márcio Lacerda - Lourival 
Baptista - Ronaldo Aragão. 

PARECER N• 71, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n• 
13, de 1990, que "dispõe sobre a altera~ 
çâo da Tab~a de Pessoal da Fundação 
Zoobotânica do Distrito Federal e dá ou­
tras providências'.'. 

Relator: Senador Maurício Côrrea 
Em Mensagem de n~ 013/90-GAG, de 7 

de março de 1990, o Governador dO Distrito 
Federal propõe alteração da Tabela de Pes­
s?al da Fundação Zoobotânica, com o obje~ 
t1vo de dar cumprimento ãs Leis n~'" 49 e 70, 
de 1989, que tratam, respectivamente, da ex~ 
tinção _da Proflora SIA - Florestamento e 
Reflorestamento e da transposição dos servi~ 
dores dessa Entidade para a Tabela de Pes-
soal daquela Fundação. · 

Propõe, também, o Chefe do Executivo 
local, a alteração da Tabela de Empregos em 
Comissão da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, para que essa Fundação tenha 
condições de absorver as competências da 
Proflora SI A. 
_ O Projeto de Lei em análise está plena~ 
mente de acordo com a Resolução n9 157, 
de 1988, em seu art. 39, incisos IV e V e 
·o seu parágra'ío único e cOm Os díspositi;os 
da Constituição Federal. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da 
matéria na forma do Projeto de Lei do Dis­
trito Federal n~ 13, de 1990. 

Sala das Comissões: 27 de março de 1990. 
- Mauro Benevides, Presídente - Maurício 
Côrrea, Relator - Pompeu de Sousa - Leo­
poldo Peres - Chagas Rodrigues - Meira 
Filho- Francisco Rollemberg - João Mene­
zes- Irapuan Costa Junior- Márcio Lacer­
da - Lourival Baptista - Ronaldo Aragão. 

PARECER N• 72, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do DF n~ 14/90, que "dis­
põe sobre o aproveitamento de servidores 
na Carreira Administração Pública do 
Distrito Federal, criada pela Lei n' 51, 
de 13 de novembro de 1989, e dá outras 
providências''. 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
O Senh_or G_overna.dor d_o Distrito Federal, 

pela Mensagem n• 41, de 1990 -·DF (n• 
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14/90-GAG), encaminha ao Senado Federal 
q Projeto de Lei do DF no 14/90, que "dispõe 
sobre o aproveitamento de servidores na Car­
reira Administração Pública do Distrito Fe­
deral, criada pela Lei n9 51, de 13 de novem­
bro de 1989, e dá outras pro"vidências". 

O projeto de lei objetiva o aproveitamen­
to, na referida carreira, de servidores contra­
tados por tempo indeterminado, através de 
convênio celebrado entre o Distrito Fe_deral · 
e o Ministério do Trabalho, prevendo alter­
nativa de opção para os que pretendam refe­
rido aproveitamento mediante processo sele­
tivo específico -(co"ncursõ interno), para os 
que tenham mais de cinco anos de contrato, 
e concurso público, valendo o tempo de con­
trato como título, para os que tenham menos 
de cinco anos. 

Justifica o Senhor Governador que o apro-
. veitamento se dará em padrão e classes ini­

ciais de cargo "cujas atividades correspon­
dam àquelas para as quais o servidor foi con­
'tratado, observado, inclusive, o mesmo grau 
de escolaridade". 

O pessoal do referido convênio (MTb/DF) 
que não optar, no prazo de 30 dias, será exo­
nerado, conforme prevê o art. {)9 

Dispóe o art. 29: "O aproveitamento dos . 
servidores a que se refere o art. 19 dar-se-á: 

I -através de concurso para fins de efeti­
vação para o_s servidores que, em 5 de outu­
bro de 1988, tinham 5 (cinco) anos de contra­
to de trabalho pago à conta de recursos aloca­
dos ao convênio mencioriado e ainda perma­
neçam nesta condição; 

11- através de concurso público para oS 
servidores que, em 5 de outubro de 1988, 
tinham menos de 5 (cinco) anos de contrato 
de trabalho pago à conta de recursos alocados 
ao Convênio referido e que ainda permane­
çam nesta situação. 

Parágrafo único. Nos concursos de que 
trata este artigo o tempo de contrato de traba­
lho, através de convênio, será contado como 
título". 

· A estabilidade de servidores em exercício, 
à data da pmmulgação da Constituição, com 
mais de 5 (cinco) anos continuados, bem co­
mo a contagem de tempo como tí~ulo nos 
concursos para fins de efetivaÇão são_ previs­
tos no art. 19 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias e ·seus parágrafos. 

A regulamentação da efetivação pretendi­
da, bem como a regulamentação_ dos concur­
sos de provas e provas e títulos serão discipli­
nadas por ato do_Governador, conforme dis­
põe o art. 79 do projeto de lei. 

Emendas 

O Senador Pompeu de Sousa, no prazo 
regulamentar, propôs emenda modificativa 
ao parágrafo único do art. 19, nos seguint~s 
termos-~ 

"Parágrafo único. A opÇão de que 
trata este artigo será manifestada, junto 
à Secretaria de AdminiStraÇão, no pi-azo 
de 30 (trinta) dias, passando o servidor, 
à partir da opção, a integrar a Tabela 
Suplementar referida no § 59 do art. 29 

da. Lei ~9 51, de 13 de riovembro de 
1989." • 

"A modificação proposta, conforme justi­
fica o seu _autor, apenaS explícita nldhor a 
redação original deste parágrafo do Projeto 
de Lei: 

"Parágrafo único.- A opção de que 
trata este_a_rtigo será manifestada, junto 
à Secretaria de Administração, no prazo 
de 30 (trinta) dias." 

O obfetivo desta emenda é também o de 
assegurar ao pess-oal previsto no Projeto o 
mesmo tratamento dado na Lei n9 51, de 
13-11-89-, aos empregados da administração 
direta em situação siffiilar. 

A justificativã da emenda demonstra não 
haver qualq~e~ aumento de despesa. 

Conclusão 

_É_ prerrogativa constitucional do Senado 
leg:íslar para o DiStrito Federal. O projeto 
proposto dá continuidade às reformas de 
aperfeiçoamento -e adequação das políticas 
e sistemáticas de administração de pessoal 
adotada pelo Governo do Distrito Federal, 
em proposições anteriores, já transformadas 
em lei, procurando resolver a situação de ser~ 
vidores em grande parte contratados por con­

-vênia há longo tempo, entre os quais muitos 
considerados indispensáveis à administração 
do Distrito- Federal. 

Quanto ao méfifo, fuiidicidade, constitu­
cionalidade e técnica legislativa, o projeto 
preenche esses requisitos, razão pela qual so­
m_os de parecer favorável à sua aprovação, 
com a emenda modificativa proposta. 

Sala das Comissões, 27 de março de 1990. 
-Mauro Benevides, Presidente -Meira Fi­
lho - Pompeu de Sousa - Leopoldo Peres 
- M.ãurício Côrrea - Chagas Rodrigues -
Francisco Rollemberg - lrapuan Costa Ju· 
.nior- MárciO-Lacerda- Lourival Baptista 
- Ronaldo Aragão. 

O SR.YRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai ã publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
·- SObre a mesa, pfojetos que serãO lídos 
pelo Sr. lo Secretário. · 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NY 18, DE 1990 

Acrescenta parágrafo ao art. 29 da Lei 
n9 7 .682, de 2 de dezembro de 1988, para 
vedar a intermediação de instituição fi. 
nanceira ou sociedade seguradora no Se­
guro Habitacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 o· art. 29 da Lei n~ 7.682, de 2 

. _de dezembro de 1988, que "altera o Decre~ 
to-lei nP 2.406,- de 5 de janeíro de 1988, e 
dá outras providências", passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. zo .............. -.................... .. 
Parágrafo único. O gestor do Fundo 

de Compensação de Variações Salariais. 

- FCVS executará ou contratai-á direta­
mente o serviço de controle operacional 
do seguro do Sistema Financeiro-da Ha­
bitação, sendo vedada a intermediação 
de quaisquer outras instituições finan­
ceiras ou de sociedades seguradoras no 
Seguro Habitacional." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Lei no 7.682, de 2 de dezembro de 1988 
alterou o Decreto-lei no 2.406, de 5 de janeiro 
de 1988, trazendo disposições específicas 
acerca do Fundo de Compensação das Varia­
ções Salariais e acerca do Segm::o Habitacio­
nal. 

Uma das normas relevantes da citada lei 
deu aos_ recunos do FCVS a destinação de 
"garantir o equilíbrio do Seguro Habitacional 
do Sistema financeiro da ·Habitação, perma~ 
nentemente e a nível nacional". 

No art. zo da Lei 7.682188 encontra-se a 
seguinte disposição: 

"Art. 2o O Instituto de Resseguros 
do Brasil- IRB encaminhará ao gestor 
do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais- FCVS, mensalmente, a pres­
tação de contas e, sempre que solicitado, 
as informações pertinentes ao comporta­
mento da relação entre as indenizações 
pagas e os prêmios recebidos em opera­
ções do Seguro Habitacional do Sistema 
Financeiro da Habitação." 

Consoante relatos dramáticos que ·a grande 
imprensa brasileira tem feito, o coritrole ope­
racional do Seguro Habitacional do Sistema 
Financeiro da Habitação não é feito pelas 
sociedades seguradoras, tal como seria de se 
esperar. Em outros termos, estas não reali­
zam o controle do comportamento da relação 
entre as i.t:idenizaÇóes pagas e os prêmios rece­
bidos em operações do Seguro Habitacional 
do Sistema Financ_eiro da Habitação. 
_ Em lugar de fazâ-lo, tais sociedades contra­

tam serviços de terceiros, onerando, desne­
cessariamente, as operações do Seguro Habi­
tacional. 

___ Apresente proposição objetiva pór um ter­
mo a tal desperdício de recursos. Objetiva 
o ProjetO determinar que o gestor do Fundo 
de Compensação de Variações Salariais­
FCVS (a Caixa EConômica Federal) excute 
diretamente ou contrate diretamente os servi­
ços de controle do Seguro habitacional, elimi­
nando a intermediação onerosa· e desneces­
sária das sociedades seguradoras. Obter-se-á, 
com isso, a redução do custo administrativo 
para o combalido FCVS e, pois, do custo 
do seguro para os mutuários do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação. 

Estamos certos de que a proposta em apre­
ço receberá amplo apoio no Congresso Na­
cional. 

Sala das Sessões, 29 de_ março de 1990. 
-Senador Márcio Lacerda. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 7.682, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei n~ 2.406, de 5 dt 
janeiro de 1988, e dá outras providências 

Art. 2~' O Fundo de CompensaÇão de· 
Variações Salariais- FCVS será estruturado 
por decreto do Poder Executivo e seus recur~ 
sos destinam·se~a: 
I- garantir o equilibrio do Seguro Habita· 

cional do Sistema FinanceirO da Habitação, 
permanentemente e a nível nacional; e 
II-quitar, ji.mto aos agentes financeiros, 

os saldos devedores remanescentes de contra­
tos de financiamento habitacional, firmados 
com mutuários finais do Sistema Financ;eiro 
da Habitação. 

Parágrafo único. A execução orçamentá­
ria e finanCeira do Fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS observará 
as disposições legais e regulamentares aplicá~ 
veis aos fundos da Administração Direta. 

Art. 6• .......................................... . 

..... -... ~ .... ~ ........ , ......................... ~ .. ······· 

(A Cor~issão de Assuntos Econômicos 
decisão- terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 19, DE 1990 

Dispõe sobre garantias dos depósitos 
em caderneta de poupança. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. r~ O saldo, a correção e os rendiM 

mentes das contas de depósitos em caderneta 
de poupança serão garantidos pelo Governo 
Federal e somente poderão ser mivimentadas 
por seus titulares ou à ordem destes. 

Art. 2P É vedado ao Poder Público, sob 
qualquer pretexto, tornar indisponíveis os re­
cursos existentes nas contas de depósitos de 
caderneta de poupanças. 

Art. 3>' Qualquer alteração nas condi~ 
ções pactuadas quando da abertura de contas 
de depósitos em ca·derneta de poupança não 
atingirá os depósitos já efetuados, mas só os 
realizados a partir de então na mesma cader­
neta ou em contas novas. 

Art. 4~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A recente medida provisória governamen­
tal que tornou indisponível grande parte da 
poupança popular romp_eu com a credibili­
dade do sistema financeiro. As seqüelaS dei­
xadas demorarão ao desaparecer. 

Penso que os fins não justificam o'S nieios, 
ao contrário do que exibe o procedimento 

.• oficial. 

As cadernetas de poupança sempre foram 
uma opção intocável, garantida até pelos go­
vernos militares que tivemos. Elas se consti~ 
tuíram dos principais instrumentos de capta­
ção de recursos para o Sistema Fuiancéiro 
da Habitação e a sua descredibilidade trará 
conseqüências imprevisíveis. 

É um absurdo tratar igualmente o poupa­
dor e o especulador. Considerar especulador 
um titular de caderneta de poupança repre­
senta incorência, pois os que adotavam esse 
instrumento apenas procuravam se defender 
dos perversos efeitos da inflação, sem qual­
quer ganância de ganhos de capital. 

O presente projeto pretende restaurar a 
confiabilidade das cadernetas_ de poupança<;. 
Se amanhã, aprovado pelas Casas do Con­
gresso, receber a sanção do Executivo, e se 
tornar lei ele poderá revitalizar o tipo de cap­
tação de recursos em que milhões de brasi­
leiros confiaram por muitos anos. 

Sala das Sessões, 29 de março de. 1990. 
-Senador Jamil Haddad.· 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.)" 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos serão publicados e remetidos 
à Comissão con!Petente. (Pausa) 

.Sohr.e. a mesa, comunicaÇão que será lida 
pelo Sr. r~ Secretário. 

É lida_a_seguinte 
BrasOia, 28 de março de 1990 

Senhor Presidente, 
De conformidade com o artigo 10 do Regi­

mento Interno, solicito a Vossa Excelência 
determinar a retificação de minha filiação 
partidária, vez que pertenço ao Partido da 
Social Democracia Brasileira - PSDB -, 
e, conseqüentemente, à sua bancada no Sena­
do Federal. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
de elevada estima e consideração.- Senador 
Mata-Machado. 

Q SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--~-Presidên'cia comunica ao Plenário, que 
ao término déSta sessãO, deverá designar a 
·comissão fnCUmbiaa dO exame da proposta 
de emenda à Constituição n9l, de 1990, cujo 
primeiro signatário é o Senador Márcio La­
cerda. 

Para tanto _está aguardando a indicação, 
peJos lídereS dos partidos, dos nomes dos in­
tegrantes de suas bancadas que deverão com-
por a· referida comissão. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia oseguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, lamento ter saído 
do plenário na manhã da última sexta~feira, 
instantes antes de discurso que aqui proferiu_ 
o ilustre Senador Jarbas Passarinho. Minha 

ausêncin foi motivada por assunto relevan_te 
que tive de tratar em um ministério, ligado 
ao Estado de Sergipe. 

Estivesse presente e teria a satisfação de 
associar~me ao pronunciamento do Senador 
Jarbas Passarinho em favor da excelente ad­
ministração do Hospital Sara Kubistchek, por 
muitos anos exercida pelo seu criador e dire­
tor, Professor Aloysio Campos â<l Pãz e Presi­
dente da Fundação das Pioneiras Sociais. 

Em seu discurso, o Senador Jarbas Passa­
rinho lamentava que tivesse ocorrido a exo­
neração do Professor Campos da Paz da dire­
ção do Hospital Sara Kubitschek, juntamente 
com todos qs diretores de hospitais, postos 
de atendimento e de saúde do lnamps, sem 
uma avaliação de sua destacada atuação na­
quele hospital, padrão para o Brasil e o mun­
do, pela qualidade de atendimento que pro­
porciona a todos que dele necessitam. O re­
gistro do Senador Jarbas Passarinho baseou­
se em notícia publicada na imprensa. 

O discurso do Senador Jarbas Passarinho 
recebeu numerosos apartes de apoio, todos 
unânimes quanto à competência, à honesti­
Qade, â eficiência, à dedicação e à liderança 
do Professor Aloysio Campos da Paz na dire­
ção do hospital. Houve depoimentos que 
....{emplificaram casos de pessoas simples do 
povo, pobres de origem, sem recomendação 
das chamadas autoridades e que, mesmo as­
sim, receberam tratamento atencioso, efi­
ciente, competente sem discriminação-. No 
Hospital Sara Kubitscheck sempre foi asSim. 

Por muitas vezes tive a oportunidade e a 
satisfação de ocupar esta tribuna para falar 
a respeito da qualidade do Hospital Sara Ku­
bitschek e do seu diretor. Meu pensamento 
a respeito, como Senador e como médico, 
é conhecido de todos nesta Casa. 

O Sr. Edilson Lobão- Permite-me V. EX!­
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
muito_ prazer, Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - ~u também, sena­
dor Lourival Baptista, não me encontrava 
presente no dia do discurso do Senador Jar­
bas Passarinho, mas quero aproveitar esta 
pronunciamento de V. Ex• para jUntar minha 
voz ã sua em solidariedade ao Diretor do 
Hospital Sarah Kubitschek. É, indiscutível­
mente, uma das melhores casas hospitalares 
do que conheço no mundo. p Dr. Campos 
da Paz é um administrador primoroso, com­
petente e de tal modo dirigiu bem esse hospi­
tal que fez escola. Está sendo instalado um 
hospital semelhante em Salvador, na Bahia, 
e outro em são Luís no meu EStado. Espero 
que o exemplo por ele deixado no Hospital 
Sarah Kubitschek não seja, pelo menos, in­
terrompido, que esses novos hospitais- sejam 
concluídos e instalados, e que possam seguir 
o modelo daquilo que yem sendo feito aqUi 
em Brasiiia. Indiscutivelmente, esse é o me­
lhor hospital ortopédico do Brasil e é conhe­
cido no mundo como o exemplo de criativi­
dade e de excelêiÍcia na assistência que presta 
às pessoas que o procuram. Portanto, junto 
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a minha palavra à de V. Ex• na homenagem 
que faz ao médico lamentavalmente exone­
rado da função de Diretor do Hospital Sarah 
Kubitschek. 

O Sr. Mauro Borges - Nobre Senador 
Lourival Baptista, V. Elr também me per­
mite u~ aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito 
obrigado, eminente Seriador Edson Lobão, 
pelo seu aparte, pelo depoimento que dá a 
respeito do Hospital Sarah KubitscheK e do 
seu Diretor, AJOyzio Camp-õs da Paz. O apar­
te de V. Ex~ enriquece o meu pronunciãmen­
to. 

Com mUito prazer ouço o no&re Senadõi 
Mauro Borges. 

O Sr .. Mauro Borges - Nobre Senador 
Lourival Batista, acompanhamos atentamen­
te o discurso de V. EX" e nos associamos à 
homenagens e ao reconhecimento que -faz da 
magnífica gestão do Dr. Campos da Paz, na 
Chefia do Hospital Sarah Kubitschek, hospi­
tal ortopédico. Tive a oportunidade de ser 
um paciente daquele hospital e pude compro­
var, realmente, o elevado nível de atendi­
mento, a preocupação com os doentes e a 
competêncía dos médicos ali residentes. En­
tão, também quero me assocíar a V. Ex~ nesta 
justa homenagem que faz a todos os membros 
do Hospital Sarah Kubitschek, especialmente 
ao Dr. Campos da Paz, fazendo desde já um 
apelo ao Governo para que reveja logo que 
possa essa injustiça, esse ãto que vem preju­
dicar, -certamente, o bom êxito desse magní­
fico hospital. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito 
grato a V. Ex~, eminente Senador Mauro Bor­
ges, pelo seu aparte que demonstra conheci­
mento de causa e que, como paciente que 
foi daquele hospital, reconhece ter sido uma 
injustiça se a exoneração de fafo- acontecer. 
O apelo de V. EX', no sentido de que seja 
reparada a injustiça cometida contra o Pro­
fessor Campos da Paz, é o de um homem 
público que tem inestimáveis serviços presta­
dos aqui e no Estado de Goiás e, porque 
não dizer, no Brasil. O aparte de V. Ex~. 
muito me sensibiliza e sou muito grato .Porque 
também enriqUece o meu pfOnunciamento. 

Desejo- registrar o encontro que tive cOm 
sua Excelência e Senhor PresidenteFernando 
Collor de Mello, antes de sua Excelência to­
mar posse. Naquela ocasião solicitei, ao Se­
nhor Presidente eleito, Fernando Collor, na 
condição de médico que sou, para que olhasse 
com a d6vida atenção para o Hospital Sarah 
Kubistchek, por se tratar de um hospital mo­
delo no Brasil, que tem servido de exemplo 
para muitos outros países. E tudo se devia 
ao corpo técnico do Sarah, corretamente diri­
gido pelo professor Aloysio Campos da Paz. 

Realcei para Sua Excelência o Senhor Pre· 
si dente que os critérios funcionais e de atendi­
mento no Hospital Sarah Kubitschek, não 
eram nuca, políticos, IDas os da real neces­
sidade. 

Minha posição continua a rilesma. Sempre 
a favor da qualidade alcançada pelo Hospital 

Sarah Kubitschek, fruto de- sua dedicada e 
competente direção, que soube formar e con­
duzir equipe técnica, em todos os níveis, dig­
na de nossa melhor admiração. 

E necessário que todos continuemos defen­
sores daquela institUiÇão~- atentOs para que 
prossiga pelo menos no mesmo nível de exce­
lência de atendimento que alcançou. 

Críticas ao professor Aloysio Campos da 
Paz, eventualmente feitas por grupos minori­
táriOs, forani sempre decorréncia da firmeza, 
da disciPlina, da O.fdem que ele impôs ao tra­
Oalho naquela Casa. Exigências -que fiZeram 
o Sarah. destacar-se na qualidade do atendi­
mento hospitalar em nosso País. 

Neste momento, associo-me às manifesta­
ções do Senador Jarbas Passarinho e aos 
apartes dados pelos Senadores Pompeu de 
Sousa, Mário Maia, Irapuan COsta Júnior e 
Meira Filho, todos de apoio ao Professor 
Aloysio Campos da Paz, para destacar-lhe 
as qualidades de profissional que merece, de 
todos nós: o maior respeito. E os agradeci· 
mentos por tudo o que ele tem feito em favor 
da Medicina no nosso País. 

Eminente Senador Mauro Borges, ouvi 
com muita atenção o aparte de V. Ex~, e 
uma coisa ficoú mesmo no cOração, o apelo 
que faz ao Senhor Presidente da República 
para que esse ato, se foi assinado, seja revisto 
e seja feita justiça ao homem que trabalha, 
a-o homem que se identifica dentro da sua. 
profissão, ao homem que é Médico com "m" 
maiúscul9, Aloys~o Campos da Paz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Lourival 
Baptista, o Sr. Pompeu de Sousa, 3? Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
ConcedO a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr.' Presi­
dente, Srs. Senadores, venho falar-lhes de 
uro_ nobr~ alimento derivado de um fruto bra­
sileiro. Refiro-me ao chocolate, o alimento 
mais conipleto e bem bala-nce"ado que existe. 
Porém, ii:úelizmente, é caro, é sobremesa dos 
ricos. O cacau é uma riqueza amazônica bra­
sileira. Nosso País é o s_egundo maior produ­
tor do mundo; há mais de duzentos anos ex­
porta o produto: possuímos a maior indústria 
de derivados de cacau do mundo e 1,1ma gran­
de e diversificada indústria chocolateira que 
fabrica produtos de qualidade padrão e supe­
rior. Mas, inacreditavelmente, cada brasilei­
ro não consome mais de 300 gramas de choco­
late por ano. Além de segundo produtor 
mundial, detemos a mais avançada tecnologia 
para o seu· cultivo e benefi.cianiento; possuí­
mos os mais altos níveis_ de produtividade da 
lavoura; temos a maior área plantada do 
mundo, e nenhum outro país apresenta me­
lhores condições ecológicas, tecnólogicas e 
econômicas para crescer, e, na liderança da 

produção, desenvolver um mercado interno 
significativo. E aí está um ponto que gostaria 
de debater com o Plenário: a expansão do 
mercado interno para o cacau e o chocolate 
brasileiros e o conseqüente aumento do con­
sumo desses produtos entre nós. 

Se temos cacau, se temos- chOcOlate, se te-­
mos demandas- por que não temos consu­
mo? Está provada a excelência do chocolate 
como alimento de alto teor calórico e protéi­
co, de alimento completo que poderia suprir, 
perfeitamente, as exigências de uma popu· 
!ação car:ente subnutrida, até faminta. Tam­
bém é irrefutável a capacidade da indústria 
instalada no País, de fabricar um produto de 
qualidade, a preço acessível, com pr~_prie­
dades nutricionais superiores, adaptado às 
nossas especificidades climáticas e padrões 
culturais. Por outro lado, a expansão de um 
mercado interno para o cacau brasileiro (no 
qual o consumo do cacau em pó e do choco­
late, sob várias formas, constitui projeto rriais 
seguro e promissor) é fundamental para a 
diminuição da oferta brasileira num mercado 
superabastacido, com grandes estoques, on­
de os preços_estão em queda continua e irre­
primível há vários anos. 

Eu pergunto, Sr. Presidente e Srs~Be.:áa(io­
res, tendo em vista tantas condições favorá­
veis: por que o mercado interno retem so­
mente 10 por cento da produção nacional de 
400 mil toneladas anuais? Por que o chocolate 
não é, entre nós, um alimento popular, bara­
to, presente na mesa da população, como 
ocorre em outros países, muitos deles mais 
pobres que o Brasil? É certo que a ignorância, 
a desinformação e a anti-informação cons­
truíram uma contra~tura irreal e burra que 
agride o consumo do chocolate no Brasil: são 
tabus, crendices, superstições, preconceitos, 
que, quando não subestimam, desvalorizam, 
quase sempre anulam ou· destroem as nobres 
e insubstituíveis propriedades do a-limento 
chocolate, apesar de não resistirem à menor 
análise científica. Sem querer disco!rir sobre 
o insuperável valor prOtéico e calórico do 
chocolate, devo informar que, "com uma di­
gestibilidade de 38 por cento e um v_alor bioló­
gico de 37 por cento, a proteína vegetal de 
amêndoa do cacau contém quatorze dos de­
zoito aminoácidos essenciais aó orgallismo 
humano. Seu uso dietético é igual e até supe­
rior a outras proteínas vegetais. O seu valor 
calórico é estimadõ eiii 183 caronas -para cada 
100 gramas" .E o que pouca gente sabe, Sr. 
Presidente: a Associação Intern-acional para 
Pesquisa Dentária, demonstrou, recente­
mente, através de trabalho do Dr. Vicente 
Paolino, que a existéncia de um elemento 
químico identificãdo no chocolate e perten~ 
cente à famnia da tannis, inibe o efeito total 
do streptococcus mutans, organismo que ini­
cia o processo primário de desenvolvimento 
da cárie dentária. O consagrado p~quisadQr 
norte-americano Joseph Fries comprovou, 
com vinte e cinco estudos publicados, que 
o chocolate não produz cárie: Mas, políticas 
de produção e de marketing verticalizadas, 
interesses individuais e corporativos, que só 
perseguem os grandes lucros garantidos e 
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multiplicados, privilégios de cartéis- e inono­
p61ios multinacidnais, ai::ófdos espúrios, im­
pedem a popularização do chocolate. Man­
tendo-se como "alimento de luxo", "produto 
supérfluo da elite, dos ricos", as faixas de 
consumidores estão cristalizados, certos, irre­
dutíveis, e as margens de lucro são astronô­
micas. Basta examinar os balanços das indús­
trias nos últimos vinte anos. Produzir um cho­
colate com fórmulas ajustadas aos perfis e 
às necessidades da maioria da população, re­
quer pesquisa, üwestimento, -riScos, que o 
empresário não quer corre·r-.-alifdã-mars-soi:i­
nho, sem o apoio do estado. 

O Estado brasileiro, através da Ceplac, 
aliado aos chocolateiros, industriais e expor­
tadores de cacau, tem, desde 1973, patroci­
nado tímidas e questionáveis campanhas pu­
blicitárias para o aumento do consumo inter­
no do chocolate. Na realidade, o consumo 
indivíduo/ano do chocolate está praticamente 
estacionado em 300 gramas há mais de trinta 
anos. Parece que não será pela publicidade 
comercial, privada, cara, e até agora estro­
piada, que o chocolate se transformará em 
alimento popular, barato, comum na dieta 
dos brasileiros. Além de uma legislação seve­
ra e definitiva para a fabricação e o controle 
de qualidade, precisamos de mecanismos de 
incentivos e ãpoio às empresas que Se dispo­
nham a fabricar um produto com essas carac-
terísticas. - -

No sul da Bahia, está uma das maiores área$ 
contínuas de cultivo de cacau do mundo, e 
são produzidos 90 por cento de todo o cacau 
brasileiro. Formada por 80 municípios, ·equi­
valendo a 0,9% do território nadonal, é con­
siderada "um oásis" na região semiárida bra­
sileira. Em 1746, o cacau chegou do Pará 
e, nossa região quente e úmida, encontrou 
solos planos, férteis, profundos e bem drena­
dos, as condições ideais para o cultivo da 
planta brasileira que, antes, se tornara .. o 
alimento dos deuses" dos Astecas. Na região 
cacaueira da bahia, vivem mãis de dois mi­
lhões de pessoas, direta ou indiretamente de­
pendentes da cacauicultura. Todos os outros 
setores de produção são influenciados, direta 
ou indiretamente, pelo cacau. Os riscos de 
uma monocultura cujo mercado consumidor 
de seus frutos está no exterior, formado por 
países desenvolvidos, de economia organiza­
da e forte, são evidentes, condições que, há 
décadas, preocupa os produtores baianos e 
lideranças regionais. Os preços internacio­
nais oscilam diariamente, sob uma infinidade 
de variáveis econômicos ou não. Se o cacau 
vai bem, com boa produção e produtividade, 
bons preços, remuneradores no· mercado in­
ternacional, a região também vai bem. Ao 
contrário, cria-se o desconforto, o medo, a 
recessão at6 o pânico .. 

Mas o sul da Bahia produz ainda dendê, 
coco, piaçava, guaraná, cravo-da-índia, pí­
menta, borracha e frutas, algumas dessas cul­
turas nativas, outras introduzidas pelo ho­
mem do cacau. A pecuária e a pesca são secu­
lares e desenvolvidas na região. 

Em 1988, Sr. Presidente, aCeplac, vísando 
diminuir a dependência iegional da economia 

do cacau, encaminhou ao Ministério da Fa­
zenda, para receber financiamento do Banco 
Mundi_al, dois projetos nesta área. O primei­
ro projeto trata da Diversificação Agroindus­
trial do Sudoeste da Bahia e Norte_ do Espírito 
Santo. Dirigido a 3.100 pequenos produtores 
e suas fa_mílias, o -referido projeto quer im­
plantar 16 mil hectares de culturas industriais 
de ciclo longo - dendê ,seringueíra e citros 
- alternados com 7 mil hectares de culturas 
alimentares e industriais de ciclo curto. Está 
orÇado_ em 137,3 milhões de dólares e irá be­
neficiar também mão-de-obra rural assalaria­
da das fanu1ias de pequenos produtores. 

O ~egundo projeto, Sr. Presidente, é de 
Agroindustrialização do dendê dos Tabulei­
ros CosteiroS-do Sudoeste da bahia, que obje­
tiva implantar, até o ano 2000, de 51.220 a 
53.400 hectares de dendê, podendo, mais tar­
de, atingir 100 mil hectares. Custará de 184,4 
milhões de dólares a 346,4 milhões de dóla­
res. Apesar de ter recebido elogios de técni­
cos do Banco Mundial, os dois projetos conti­
nuam tramitando nos gabinetes dessa institui­
ção, sem solução. 

Nos dias 9 e 10 corrente mês; a Federação 
das Escolas Superiores de Ilhéus e ltabuna 
(Fespf),- re-alizou o seminário: "A crise da 
Cacauicultura e o futuro das regiões produto­
ras", onde uma das recomendações foi o de­
~nvolvimento das potencialidades econômi­
cas da região cacau eira cOmo- o cultivo do 
dendê, da cana-de-açúcar, pecuária, celulo­
se, pesca e turismo. 

Sr,_Pre.sid_en_te, Srs. Senadores, ao lado das 
prolongadas estiagens, que há quatro anos 
assolam o sul da Bahia e provocam sucessivas 
quebras nas safras do cacau brasileiro, com 
perdas significativas para o agricultor e o 
País; da continuada e persistente queda dos 
preços inteinadonais do cacau - a política 
cambial dos últimos cinco anos, tem provo­
cado a estagnação ·dos preços internos do ca­
cau-, como se não bastasse o cruel endivida­
mento progressivo dos cacauicultores junto 
aos bancos, exportadores e industriais, a polí­
tica cambial adotada pelo Plano Cruzado, em 
1986 e dos igualmente frustrados Planos sub­
seqüentes-- Bresser e Plano Verão- pena­
lizou em demasia os produtores de cacau do 
Pãls. Enquanto o câmbio dá passos de tarta­
ruga, a i"nflação inviabiliza a cacauicultura, 
com os reajustes constantes da mão-de-obra 
(de Uma lavoura qu-e não admite mecaniza­
ção), com o aumento quase diário dos preços 
dos insumos. Essa defasagem entre o preço 
do cacau e os custos de produção está impos­
sibilitando investimentos e reinvestimentos 
na cacauicultura._Os produtorçs pleiteiam e 
esperam, há anos, a revisão sistemática e pe­
_riódica da taxa cambial, a fim de que o produ­
tor obtenha melhores níveis de preços do pro~ 
duto, já que as cotações internacionais conti­
nuam em tendência decrescente e a produção 
mundial supera o consumo. Essa nova postu­
ra cambial reduziria o contrabando de cacau 
na Região Amazéinica, sustentado pelo mer­
cado paralelo do dólar, região berço do ca­
cau, para onde o cultivo voltou tecnificado 
há pouco mais de quinze anos. 

A Ceplac sempre foi uma instituição con­
temporânea, ágil, de vanguarda no desenvol­
vimento agrícola, que ofereceu aos produ­
tores e ao País, retornos admiráveis, triplica­
dos, do que recebeu via taxa de retenção. 
Uma instituição exemplar, sem déficits e sem 
dívidas, que ensinava ao País e ao mundo, 
como recuperar uma cultura, expandi-la, 
transformando-a em centro propulsor e irra­
diador de outros projetos, com lucros econô­
micos e sociais generalizados. Integrando a 
. pesquisa, a extensão, a educação, o desenvol­
vimento regional e a diversificaçãO agrope­
cuária e agroindustrial - a Ceplac, criada 
e sempre mantida pelo produtor de cacau, 
e a ele destinada, sofreu, nos últimos anos, 
golpes mortais que a descaracterizaram, re­
duziram sua eficiência e a denegriram em seu 
prestígio. Em 1983, a Ceplac perdeu a sua 
autonomia financeira, ao ver os recursos da 
taxa de retenção cambial sobre as exporta­
ções de cacau serem inseridos no Orçamento 
Q_e_!al da União. Depois a taxa foi transfor­
mada em imposto de importação, desvincu­
lando-a completamente da cacauicultura. No 
ano passado, perdeu a sua receita, que saía 
do bolso do produtor, com a suspensão sine 
die do imposto de exportação. E 90 milhões 
de dólares que haviam sido pagos pela lavou­
ra ficou com os exportadores e industriais 
e não sei mais quem ... Nos últimos oito anos, 
a Ceplac perdeu boa parte dos seus melhores 
técnicos, insatisfeitos com os descaminhos da 
instituição, com as condições de trabalho des­
favoráveis e Os baixos salários. 

Sr. Presidente, é-preciso devolver à Ceplac 
a sua identidade de trabalho e eficácia, favo­
recer o retorno à sua natureza de instituiçâó 
técnico-científica, saneá-la, varrendo de suas 
cúpulas o caciquismo pOlítiCo, ap·adrínhã.­
mento, o nepotismo e o loteamento eleitO­
reiro de seus departamentos. 

Há trinta anos que a ceplac luta para iOSfi­
tucionalizar-se entre as agências de desenvol­
vimento do Estado brasilelro, firmando-se o_u 
como empresa, ou como fundação, ou como 
autarquia com direção e corpo defiriidos, -
e não consegue. É urgente que se dê cara 
à Ceplac, construída em trinta e três anos 
de serviços prestados ao cacau, à Bahia e 
ao BrasiL Apesar dos desmandos e tropeços, 
graças ao agri~ultor e sua fibra, o Brasil, hoje, 
Sr. Presidente, tem 750 mil hectares de ca­
cauais nos Estados da Bahia, Espírito Santo 
e Amazônia, podendo produzir, dentro de 
pouco tempo, 600 mil toneladas de cacau. 
Atualmente, a nossa produção está em tOri:to 
de 400 mil toneladas. O cacau é O 13" produtO 
da pauta de exportações, gerando 600 mi­
lhões de dólares de divisas anualmente para 
o País, superado apenas, no .campo dos pro­
dutos agrícolas, pelos complexos de soja, do 
café e da laranja. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não deixe­
mos que uma instituição vital para o cacau 
brasileiro e para as regiões produtoras pereça 
pela pusilaminidade de alguns, vítima de inte­
resses ocultos e inconfessáveis. Essas são as 
minhas preocupações e as minhas denúncias. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A Presidência comunica ao Plenário que de­
signou o nobre Senador João Menezes para 
representar o Senado na solenidade de pro­
mulgação da Lei Orgânica dos Municípios, 
em Belém, Pará. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) 
A Presidência- comunica ao Plenário que a 
Comissão Diretora aprovou, eril reunião de 
28 do corrente, o Requerimento n9 61, de 
1990, de autoria do Senador João Menezes, 
solicitando informações ao Ministro da Edu­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, que falará comO Líder. S. Ex' dispõe 
de 5 minutos. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co· 
mo Líder, pronuncia o seguinte discur_so.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ínícialmente 
quero-registrar, como Presidente Nacional do 
Partido Socialista Brasileiro, a imensa satiSfa­
ção com o ingresso no nosso Partido, ontem, 
em Recife, do Governador Miguel Arraes 
e de um grande grupo de políticos que sempre 
o acompanharam. 

Acompanharam S. Ex~ trinta e seis políti­
cos de Pernambuco, quatro deputados esta­
duais, secretários de estado, prefeitos, ex­
prefeitos, vereadores e lideranças comunitá­
rias daquele Estado. 

Feliz do Partido que pode contar, em seus 
quadros, com políticos do g-c:~.barito do Gover­
nador Miguel Arraes, homem probo, compe­
tente, coerente, que não se arreda de seus 
princfj:úos ideológicos que, cassado Pelo 
«Movimento de 64", retornou ao Governo 
do seu Estado com votação excepcional, dada 
pelo povo pernambucano em reconhecimen­
to ao seu incontestável valor. 

Quero deixar aqui, em nome do Partido 
Socialista Brasíleiro, os nossos agradecimen­
tos e a certeza de que com Miguel Arraes 
o nosso Partido poderá, numa dimensão 
maior, planejar o novo projeto político da 
Esquerda brasileira rumo ao sociálismo de­
mocrático. 

Esta eia a primeira consideração que dese­
java fazer, usando da palavra na Hora do 
Expediente. 

Sr. Presidente, o segondo assunto que me 
traz à tribuna, é que entra hoje, dentro de 
poucos minutos, para o nosso Partido- assi­
nará a ficha no meu gabinete - um dos eco­
nomistas mais lúcidos, Professor ,da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro, Dr. Aluizio 
Teixeira, que foi Secretário-Geral do Minis­
tério da Previdência, tendo chegado a ocupar 
a pasta interinamente. S. Sa., que tem feito 
a análise do projeto econômico do Plano Co­
llor, ingressa no Partido para ajudar-nos na 
apresentação de um projeto para o futuro 
do País. 

Sr. Presidente, Srs. SenãâOres, confesso ao 
Senado minha profunda apreensão acerca de 
váriÕs aspectos do Plano enviádo pelo Go­
verno ao Congresso. 

Enfei~ado num pacote de mais de vinte 
medidas provisórias, que se apresentavam co~ 
mo intocáveis, o conjunto· já começou a des­
fazer-se ante os acentuados clamores da cons­
ciência cíviCa nacional; medidas provisórias 
já foram retiradas pelo seu autor e outras 
vêm sofrendo alterações, conforme se veri~ 
fica de novos atos ofiCiais. 

-- O-qtie está ocOrrendo mostra como teria 
sido preferíyel que o novo Governo houvesse 
realizado pensadamente, e não de um único 
jato, a lev~r o Congress_o a uma análise de 
matériaS diversas sujeitas ao mesmo prazo. 

Foi por causa dessa confusão que surgiram 
detenções absolutamente estapafúrdias, em 
nome de uma lei que não existia, burlando 
o bom senso, investindo contra os princípios 
basílares. do Direito Penal e, sobretudo, o 
que é imperdoável, afrontando a Constitui­
ção. 

NingUém, neste País, pode ser infenso ao 
combate à corrupção, à defesa do consumi­
dor, à refoima da ecomomia. Mas tudo isto 
há de fazer-se dentro dos limites da Lei 
Maior, que há pouco votamos e juramos cum· 
prir. 

Nem se argumente, como às veze_~_ternos 
escutado, _que o Brasil precis_a progredir e 
não pode ficar amarrado a velhos conceitos. 
Ora, o primado da Constituição nunca !ierá 
impeditivo da nossa prosperidade; muito ao 
invés, é esse primado que garante os cidadãos 
e o País. As nações mais adiantadas são preci­
samente aquelas que não se afaSiam do seu 
estatuto básico. --

Já vimos, todos nós, constituiÇões seiem 
rasgadas, pisadas, ou simplesmente desres­
peitadas. O resultado, em todos esses casos, 
ou foi a -supressão das liberdades, ou foi a 
desordem social, ou ambas. E atrás de tal 
resultado vêm sempre as arbitrariedades e 
as corrupções. Assim, não é possível condes­
cender com a investida contra a Constituição. 
Pequena seja a concessão que se faça a respei­
to, em nome de suposto interesse maior, es­
tar-se-á abrindo caminh<? para o afrouxamen­
to da consciência juridi~a e para a desmora­
lização do Estado de Dire-ito. 

Sr. Presidente, sempre soube q1-1e os Ban­
cos são entidades de Direito Comercial. Eles 
recebem o_ dinheiro dos seus client~s. movi­
mentam-no, mas sempre o devolvem aos de­
positantes, porque o dinheiro é destes e não 
deles. E devolvem quando o dono bate às 
suas portas. Essa 'é uma regra, que o costume 
ditou, uma verdadeira regra contratual. Não 
fora assim, ninguém colocaria dinheiro nos 
Bancos. 

O mesmo raciocínio irripõe-se relativamen_­
te ãs chamadas cadernetas de poupanças. Fo­
ram estas criadas para estimular a poupança. 
Seus clientes não especulavam, pois não obti­
nham lucros, contando, t~o-só, com a atuali­
zação da moeda. Forani elas, com o correr 
dos tempos, impondo-se à confiança do públi­
co. As re'gras sob as quais foram instituídas 
e S.ob as quais, captavam os depósitos nunca 
deixaram de ser obedecidas. 

Na verdade, num e noutro caso, Sr. Presi· 
dente, nem seria lícito supor-se alteração de 

comportamento. OS depositantes nas duas hi­
póteses tinham direito às regras sob cujo im­
pério depositaram nos Bancos ou na pou­
pança. 

Esse direito é o _que a Constituição protege. 
no inciso XXXVI· do art. 59, sob o nome de 
direito adquirido. pois üf se havia incorpo­
rado ao patrimônio do cjQadão depositail.te: 

Lei nova não pode prejudicar esse direito 
adquirido - pode dispor daí para a frente, 
estabelecer outras regras e valer, de então, 
mas jamais fixar disciplina para o que Já se 
deu, ao tempo em que vigoravam outras nor­
mas. 

O Sr. Ney Maranhão - Conceder-me-ia 
um aparte? Excelência? 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador. 
Ney Maranhão, dar-lhe-ei o aparte com mui-' 
ta satisfação. Espero apenas poder completar 
o período. 

-O Sr. Ney Maranhão- Muito obrigado, 
nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD-Sr. Presidente, 
essa acometida contra a poupança- e temo 
que a confiança dos milhões. de depositantes 
jamais renascerá - essa acometida contra' 
a poupança. contrariando repetidas afirma~ 
çóes do Presidente Collor quando candidatei, 
essa acometida contra a poupança, que tem, 
segundo muitos juristas, o caráter de confisco 
ou, segundo muitos outros, o de empréstimo 
compulsório, é gritantemente inconstitucio~ 
nal._ 

É claro, é ii1tuitivo que o Governo, assim 
procedendo, retirando enorme volume de di· 
nheiro da circulação, faz um enxugamento, 
obtém recursos para as suas atividades, como 
um todo, e ataca de frente a inflação. Mas, 
pergunto, com toda a sinceridade e com a 
consciência de homem público preocupadb, 
s.e é preciso, para esse combate, afrontar de 
tal maneira a Constituição! 

O aspecto social não pode, por seu turno, 
ficar esquecido. 

As cadernetas de poupança sempre repre­
sentaram uma opção intocável, garanti~a até 
pelos Governos militares que tivemos; elas 
se constituíram num dos principais instru­
mentos de captação de recursos para o Siste­
ma Financeiro de Habitação e a sua descredi­
lõlilidade trará conseqüências imprevisíveis. 

Configura-se um absurdo dispensar igual 
tratamento ao poupador e ao especulador. 
Adotavam a cadei-neta de poupança os que 
apenas procuravam se defender dos perver­
sos efeitos da inflação, sem qualquer ganân­
cia de capital. 

Estou oferecendo, hoje, ã consideração da 
Casa, projeto de lei que visa restaurar a con~ 
fiabilidade das cadernetas de_ poupança. Se 
o Congresso o aprovar e, .depois, receber ele 
a sànção do Executivo, tornando-se norma 
legal, teremos revitalizado aquela captação 
que milhões de brasileíros preferiram dui'ante 
muitos anos~ 

Sr. Presidente, não quero alongar-me na 
oportunidade;:, mas, sim, deixar bem esclare­
çiQa uma posição. 
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Presidente Nacional do Partido Socialista 
Brasileiro, fiel às suas tradições, ao seu lema 
socialismo e liberdade, como fiel às convic­
ções que porto desde a mocidade, não con­
sigo transigir com nada que macule o prevale­
cimento da Constituição. 

S_ou um médico com quarenta anos de exer­
cício profissional. Mas, o tempo durante o 
qual acompanho de perto os acontecim!!ntos 
políticos de meu País e aquele em que rhilito 
ativamente na polftica me_ ensinaram esta ver­
dade. Não é possível viver fora· da lei,· nem 
acima da lei.. A liberdade, que é, sem-dúvida, 
a mais nobre dama dos,ideaís humanOs, só 
pode ser conquistada e conservada com ores­
peito à lei. 

Ouço, -agora, o aparte de V. Ex\ nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão -Nobre Sena­
dor Jamil Haddad, V. Ex• é um homem públi· 
co, é urn Senador que, sempre que vem à 
tribuna, é ouvido com atenção por seus Pares, 
porque trata de assuntos de interesse nacional 
e, principalmente, assuntos que sempre de· 
fendeu aqui, c_omo os relativos aos menos 
favorecidos, a classe mais sofrida do povo 
brasileiro. Quando V. E, fala sobre cader­
neta de poupança, compreendo que esiá mui­
to preocupado com essa área. Sabemos, no­
bre Senador Jamil Haddad, que 90% dos 
poupadores- quando falo poupadores, refi­
ro-me àqueles que juntam Centavos por cen­
tavos para economizar - dentro da estatís­
tica do Plano Brasil Novo, têm até 50 mil 
cruzados na poupança, mas comprebndo e 
me ponho no lugar de V. Ex~ - acho tam­
bém, que o poupador que tem algum diriheiro 
no over, até 200, 300 mil cruzados novos é 
da classe média. Quero dizer a V. Ex• -
e não falo como 19 Vice Líder do Governo, 
nem tampouco como Líder do Partido do Pre­
sidente nesta Casa - que, de acordo com 
o desempenho do Plano, esse problema será 
resolvido a contento. Porém, não poderia o 
Goveino, aõ implantar este Plano permitir 
que vazasse, de maneira alguma, porque, se 
assim fosse, muitos aqui, que não estão nem 
tugindo nem mugindo, como diz noss_o adágio 
popular no Nordeste, que tinham milhões, 
explorando dentro da poupança, explorando 
dentro da área fiõanceira, não seriam pegos 
também. Mas o Presidente Férnando Collor 
tem uma responsabilidade, prinCipalmente 
com bs Uescamisados, que lhe deram a vitó­
ria, para hoje mudar os destinos deste País. 
Pode fica.r trariqüílo, essa preocupação de V. 
Ex' e desta Casa é infundada, porque teremos 
bons frutos e bons res.ultados. Era o que tinha 
a dizer a V. Ex~ 

OSR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Ney Maranhão, qUero dizer a V. Ex~ que, 
ontem, eu tinha um compromisso inadiável 
no Estado natal de V. Ex•, Pernambuco, para 
ver a assinatura· do Governador Miguel ArM 
raes na ficha do_ Partido Socialista BraSileiro 
e o seu ingresso, com muita honra para nós, 
do Partido. Mas tive conhecimento, nobre 
~enador, de que o meu requerimento, solici~ 
tando a vinda da Ministrã. Zélia Cardoso de ·-

Mello a esta Casa foi motivo de-debates muito 
fortes no plenário. Fui sabedor, inclusive, de 
que o Senador Leite Chaves, o meu querido 
Uder José Ignácio Ferreira e o Senador Ger· 
son Camata apresentaram o argumento de 
que não havia necessidade da convocação da 
J\.finfstra, como se fosse <ilgõ de mais o Senado 
Federal, no seu direito legal, constitucional 
solicitar a--Vinda da Ministra para qúe tenha­
mos informaçOes precisas. Até hOje, o que 
temos sáo informações de que o Banco Cen· 
trai já lançou inúmeras formalizações, que 
o Presidente da República, ontem; teria dito 
aos empresários que se "virassem" para obter 
dinheiro, que negociassem com o trabalhador 
o pagamento em duaS ou três vezes, que estu·. 
dassem uma maneira de fazer o pagamento. 
Vê-se que a classe trabalhadora, mais uma 
vez, está pagando, quer dizer, o empresário· 
tem dificuldade de conseguir dinheiro para 
pagar ao trabalhador, deve-se "virar". En­
tão, o trabalhador que sofra! O trabalhador 
vai ficar esperando que o empresário tenha 
o dinheiro; se não dispuser da quantia, deverá 
negociar pagamento em duas ou três vezes, 
sem juros e sem correção monetária. 

Por todos esses motivos, considero indis­
pensável a presença da nossa digna Ministra 
aqui, neste Plenário, dentro do que preceitua 
o Regimento Interno, e mais ainda dentro 
do que estabelece a Constituição. 

Quero também lembrar, nobre Senador, 
que, ant_eontem, a Mesa aprovou requeri­
mento de minha autoria para que o Banco 
Central informe a -esta Casa os saques além 
de 500 mil cruzados novos, e aS movimen­
tações e transferências feitas no período de 
15 de fevereiro a 15 de março. O Banco Cen­
tral tem o prazo de um més para responder 
ao:s questionamentos daquele requerimento. 

Peço a V. Ex~, Senador Ney Maranhão, 
como Líder_ do PRN e Vice-Líder do Gover­
no, que se interesse no sentido de que esses 
esclarecimeritos sejam prestados o mais pron­
tamente possível à Casa. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V.· 
Ex• um aparte? V. Ex• Citou-me, serei rápido 
na minha consideração. 

O SR. JAMIL HADDAD- Diante do me­
neio do S_enador Afonso Sancho, permitindo 
que V. Ex• volte a apartear-me, antes que 
eu possa c_eder-lhe a palavra, ouço V. Ex• 

O Sr. Afonso Sancho- Se o nobre Compa­
.p,b:eiro Afonso Sancho desejar complemen-· 
tar, P?de fazer uso da palavra._ 

O Sr. Ney Maranhão- Seriador Afonso 
Sancho, faço o favor, antigüidade é posto!. 

O SR. JAMIL HADDAD- Então, conce­
do a palavra ao nobre Senador Afonso San­
cho. 

O Sr. Afonso Sancho - Gosiaria de dizer, 
~nicialmente, que não estava, aqui, na hora 
da discussão do requerimento. 

Entretanto, .devo dizer, a priori, que todo 
requerimento, nesta Casa, que for feito no 
sentido de convocar Ministro para prestares­
clarecimento tem o meu aval por antecedên-

cia, porque acho que tanto o Ministfõ vai · 
ficar em condições de esclarecer, quanto nós 
ficaremos melhor informados sobre aquele 
assunto de que possamos ter c;Iúvida. Por ou­
tro lado, eu gostaria muito de ver, nesta tribu-. 
na, neste momento, o nobre Senador Jamil 
Haddad, se o candidato de S. Ex• tivesse gaM 
nho as eleições, porque o que se dizia. na 
campanha, era que ia haver um calote, e o 
Presidente Collor não deu calote; Sua Exce­
lência liberou 20% e resguardou 80%, com 
juros e correção monetária. Ainda hoje, foi 
divulgada uma declaração da Ministra Zélia, 
reafirmando que essa poupança será paga em 
dinheiro e não em bónus. De forma que não 
há esse tumulto que o nobre Senador Jamil 
Haddad está querendo instalar na questão. 
Segundo estatísticas, 90% dos poupadores 
têm abaixo de 50 mil. Mas eu também sou 
favorável a que s_eja aumentado um pouco 
esse limite, porque entend9 -que há _muita 
gente entre os 50 e 100 com necessidade. dos 
meios finãnceiros. Nobre Senador Jamil Had­
dad, não há tanibém ruptura da Constituiç~o, 
deve haver, aqui e acolá, a~guns senões que 
podem ser corrigidos, e estamos aqui para 
isso; não estamos aqui para bater palmas e 
beijar a rriâo de quem quer que seja; estamos 
aqui para corrigir qualquer falha que haja. 
De forma ql!e vamos examinar, em primeiro 
lugar, que _estamos num estado de emergên­
cia- uma inflação de mais de 100% é emer­
gência em qualquer país -e vamos procurar 
ajudar o Governo a sair desta SituaçãO. que 
não foi ele que criou, já encontrou o País 
da maneira como está. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Jamil Haddad, a Mesa se 
sente na contingência- de lembrar qq.e V. Ex~ 
já ultrapassou o tempo, três vezes, e estou 
recebendo reclamações de outros inscritos, 
inclusive de um Líder, que também ·quer falar 
nessa qualidade, que é o Senador Mauro Bor­
ges. De modo que solicito de V. Ex~ não 
conceda mais apartes, porque, tendo o privi­
légio de falar como Líder, tem também o 
desprivilégio de falar por pouco tempo e já 
ultrapassou- segundo estou informado, pois 
tive que me ausentar ........ por três vezes, o 
tempo regimental. 

O SR. JAMIL HADDAD - O nobre Sena­
dor Afonso Sancho diz que, se o Lul_a tivesse 
ganho, confiscaria as cadernetas. Isso foi o 
que o candidato eleito declarou ã população 
brasileira, dizendo que não votasse no Lula. 
E o Lula, várias vezes, afirmou às televisões 
e aos meios de comunicação que, em mo­
mento algum, tínhamos em nosso projeto al­
go relacioqªQQ com qualquer confisco de ca­
derneta de poupança. E quem confiscou foi 
aquele que disse que não o faria e que ganhou 
votos da class_e média atrás dessa mentira pré­
~leitoral de que não mexeria nas Cadernetas 
de poupança. 

Outro dia, me perguntavam: "'E se o Lula 
tivesse feito isso? Será que as tropas estariam 
na rua? 

O (rue quero deixar bem ~],aro é que a Cons­
tituição deve sáintoCável. JufimOs a Consti- _ 
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tuição e o Presidente a jurou. A prova de 
que estávamos com a razão foi o fato de Sua 
Excelência ter retirado as medidas inconsti­
tucionais. 

Estou vendo aqui o meu nobre companhei­
ro Jutahy Magalhães, a quem agradeço o em­
penho, ontem, para que fosse aprovado o 
requerimento propondo a vinda da Ministra 
Zélia, o· qual se tornou extremamente polê­
mico dentro deste plenário, como se fosse 
um crime da nossa parte convocar S. Ex' Pela 
primeira vez estava sendo convocado ao Se­
nado da Repúbr1ca um Miiüstro de Estado. 
Era uma exceção. Por quê? Queremos saber 
a verdade. 

Em razão disso, Sr. Presidente, dei entra­
da, hoje, no seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•/90 

Dispõe sobre garantias dos depósitos 
em caderneta de pçmpança. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O saldo, a correção e os rendi­

mentos das contas de depósitos em caderneta 
de poupança serão garantidos pelo Governo 
Federal e somente poderão ser movimentado 
por seus titulares ou à brdem destes. 

Art. 29 É vedado 'ao poder público, sob 
qualquer pretexto, to:~;nar indisponíveis os re­
cursos-existentes_ nas contas de depósitos de 
caderneta de poupança. 

Art. 3_1' Qua~quer alteração. nas condi­
ções pactuadas quando da abertura de contas 
de depósitos em caderneta de poupança não 
atingirá os depósitos já efetuados, mas só os 
realizados a partir de então na mesma cader­

. neta ou em contas novas. 
Art. 49 Esta I:.ei entrará em Vigor na data 

de_sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em 

contrário. 

Justificação 

A recente medida provisória governamen­
tal que tornou indispensável gr,ande pàrte da 
poupança popular rompeu com a credibili­
dade do sistema financeiro. As seqüelas dei­
xadas demorarão a desaparecer. 

Penso que os fins nãO justificam os meios, 
ao oori.trário do que exibe o procedimento 
ofiCiaL- ·- -- -

As cadernetas de poupança· sempre foram 
uma opção lntoi:ável, garantida até pelos go­
vernos militares que tivemos. Elas se consti­
tuíram mim dos principais instrumentos de 
captação de recursos para o Sistema Finan­
ceiro de Habitação e a sua descredibilidade 
trará conseqüéncias imprevisfveis. 

É um absurdo tratar igualmente o poupa­
dor e o especulador. Considerar especulador 
um titular de caderneta de poupança repre­
senta incoerência, pois os q-ue adotavam esse 
instrumento apenas procuravam se defender 
dos perversos efeitos da inflaÇão, sem qual­
quer ganância de ganhos de capital. 

O presente projeto preteD.de restaurar a 
confiabilidade das cadernetas de poupança. 
Se amanhã, aprovado pelas Casas do Con-

gresso, receber a sanção do Executivo, e se 
tornar lei, ele poderá revitalizar o tipo de 
captação de recursos em que milhões de bra­
sileiros confiaram por muitos anos. 

Sr. Presidente, apresento este Projeto que 
pode ter duas conseqüências: primeiro, ser 
sancionado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica depois de aprovado pelas duas Casas 
do CongreSso Nacional, e trazer de volta a 
credibilidade popular nas cadernetas de pou­
pança, que ficaram completamente desmora­
lizadas com essas medidas governamentais. 
Se Sua Excelência por acaso vetar o projeto, 
fica claramente configurado que haverá no­
vos confiscos. A população saberá, então, 
o que fazer, em face justamente do que houve 
cOm as cadernetas de poupança. 

Em defesa dos poupadores que estão que­
rendo levar seu dinheiro para casa, não o 
deixando mais nos bancos, não acreditando 
mais nas instituiçéfes de crédito, de investi­
mento. Apresento, ao Senado Federal este 
Projeto que, espero, seja aprovado pela Casa 
e, posteriormente, pela Câmara dos Deputa­
dos. Poderemos, então, dizer à população 
brasileira: "Podem depositar de novo na ca­
derneta de poupança", Ou então: "não depo­
site mais na-Caderneta de poupança, porque 
não há como garantir o que -ocorrerá com 
esse- ativo financeiro". -

Completando o que vinha dizendo antes 
dos apartes, Sr. Presidente, no exame de al­
gumas medid~s provisórias enviadas, o con­
gresso Nacional se deparará diante de uma 
encruzilhada. De ó:m lado, o conto da sereia, 
o palco iluminado, os refletores, as promessas 
de que só a adoção integral do Plano tudo 
salvará; de outio, s-imp1esmente a Constitui­
ção, silenciosa, :austera, tão aplaudida há bem 
poucos mes~s ~-qUe agoia PrOcUram olvidai­
e desconhecer. 
--Faço votoS rio Sintido cte que Uma solução 
seja encontrada, entre o Parlairiento e o Exe­
cutivo. Mas infelizmente, se não o for, desde 
logo que a minha opção será pela Consti­
tuição, porque esta será sempi'e a melhor op­
ção para o Brasil e para o seu povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

--Durante o- discurso cio Sr. Jan]Ú f!ad­
dad, o Sr. Nabor Jú,nio_r, suplen(e de Sç­
cretário, deixa a cadeira.da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
3~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Borges, como líder. 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. 
Como Hder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo esta tribuna para cha­
mar a atenção do Governo federal para al­
guns aspectos graves de crises que estão no 
processo·- se isto é possível - de gestação 
acelerada e _gue podem trazer sensíveis per­
turbações para o bom desempenho do chama­
do Plano Brasil Novo. Trata-se do grande 
número de desempreg~dos, da mão-de;-obra 

ociosa e também da perigosa situação da agri­
cultura brasileira. 

Quanto à mão-de-obra, é possível, é prová­
vel que decorra praticamente da paralisação 
da construção civil no País que, sem recursos, 
está dispensando em massa os trabalhadores, 
pois não tem como atender aos apelos do 
Senhor Presidente da República, pedindo 

· que não os dispensem. As construtoras não 
têm, absolutamente, condições de manter 
operários parados, estão sem recursos para 
comprar cimento, ferro etc., ó que traz uma 
ameaça terríveL 

O outro problema diz respeítõ à área rural, 
mas asconseqúências se. fazem sentir também 
m,is· cidades: é o esvaziamento dos garimpos. 
Di:vido às medidas repressivas inspiradas na 
ecologia, no meio ambiente e, principalmen­
te, pela queda do preço do ouro, os garim­
peiros estão sendo evacuados com muita rapi­
dez. Pai-a onde-vai toda esSa gente? Vai para 
as cidades, engrossar o exército dos desocu­
pados, gerando graves tensõf!S sociais. Nada 
pior para um homem do que estar desem­
pregado. 

Qual a nossa proposta? O Governo~- Sem 
ferir os objetivos do Plano Collor, imediata­
mente deve tomar providências para -que se 
abram novas- frentes-de traba_lho, sobretudo 
na conStrução de casaS Populare.c; e no sanea­
mento básico, no sentido de atender aos an­
seios-daquele que mora rios campos, o_ traba­
lhador rural. Isso, sem .dúvida alguma, não 
é inflacionário e ãjuda à diminuir a tensão 
social existente. -

Com relação à agricultura, a situação tam­
bém é muito grave. Houve, devido à falta 
de recursos, antes me_smo do Govemo -Co­
llor, _a falta de meios para a plantação, uma 
queda de mais ou menos 10% nas,ár~ plan­
tadas no Brasil. Acrescente_-se_a isso o exces­

_so dç chuvas nas regiões Centro_-Oeste e Su­
doeste, as Regiões produtoras de grãos por 
excelência. -

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Com -muito 
prazer, Senador IraP.uan Costa Júnior. 

O Sr: Irapuan Costa Júnior -'---Então o 
Deputado Carlos Lacerda disse uma vez- que 
se "desaparecesse o Ministério da Agricultura 
e os jornais itâo noticiassem ninguém ho Br-a~ 
sil fiCaria sabendo disSó. A afirmativa do ex­
Deputado, ex-Govt:rnador Carlos Lacerda 
encerra uma grande verdade. De fato, õ Mi­
nistério da Agricultura, há muitos e muitos 
anos, não vem auxiliando o agricultor. O agri­
cultor brasileiro tem obtido s_uce.s.s_o_, 'as safras 

-têm sido consideráveis e tem havido melhoria 
da produtividade, apesar da falta de recursos 
para o plimtio na época própria, da falta de 
apoio nos setores maiS importantes .. Eu que­
ria apenas emprestar esta pequena colabo-

- ração ao discurso de V . .l;:x' e parabenizá-lo 
pelo levantamento de temas tão importantes. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obriga­
do, Senador Irapuan CC!sta Júnior, pelo feliz 
aparte de V. Ex~. 
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Realmente, a -deficiênciã, a queda de plan­
tio, foi conseqUência, êrri. grande ·parte, da 
imposSibilidade de se plantar sem dinheiro, 

A agricultura é um dos setores mais desca­
pitalizados dentre as atividades produtoras 
do País. As dificuldades vêm aumentando até 
um ponto insuportável. 

O'produtor agrícola é condiciônildo, por 
falta de outras alternativas, a palavra de qual­
quer jeito. Mas há uma limitação; chega um 
ponto em que ele fica bloqueado pela falta 
de recursos para os insumos, para os combus­
tíveis etc. 

Chamo a atenção do Governo -para um as­
pecto capital. Aproxima-se no mês de abril, 
o início da colheita de grãos de arroz, de 
milho, de feijão, de soja. O grossô da Safra 
de grãos começará a ser colhido e não há 
recursos disponíveiS nos bancos para atender 
as necessidades dos plantadores, dos agricul­
tores, que vão perder todas as suas esperao~ 
ças com os grãos no chão, sem que possam 
colhê-los. E não é só o fato âe colher; há 
também o transporte e o armazenamento, 
aspectos esses ·da maior importânciã, 

O Sr ~ JU.taby Magalhães - Permit3.-me V, 
EX' um aparte? 

O SR. MAURO l!ORGES- Ouço o aparté 
do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Mauro 
Borges, vejo que V, EX' está" colocandO o 
assunto nos seus devidos termos. A agricul­
tura envolve problemas regionais, problemas 
de estação própria para plantio, para colheita 
etc. Na Bahia, por exemplo, estamos na en­
tressafra de váriOS-de nossos produtos. Quan­
to ao cacau, acabamos a safra e não estamos 
ainda na época do temporão. Nesse período, 
só exi~tem despesas para o proprietário de 
uma fazenda de cacau: de pessoal, de manu­
tenção e custeio da fazenda. É uma despesa 
alta. Além do preço ter despencado de 600 
cruzados- há três anos que-estamos pratica­
mente trabalhando no vermelho na região 
cacaueira da Bahia - para 300 cruze-iros o 
preço da arroba de cacau, por causa do pro­
blema da diferença de dólar, há falta de di­
nhei.i-o e falta do produto também. Como al­
guém p9de sobreviver se os seus·recutsos pa­
ra a manutenção da fazenda estão-presos-e 
não foram aplicados? Quando chegar a época 
do temporão faltarão os insumos, o trabalho 
ae-·nmpeza a-~ú:õ-ça -e ruda-·aquno -que·se -fãi 
necessário. Estou ci~ando cacau, !Das poderia 
citar café, soja, sisal, mamona ou vários pro­
dutos lá da Bahia, O que se está vendo? O 
dinheiro preso~ Quando chegai a colheita, 
vamos ter uma queda muito grande da produ­
ção. É o _que se está prevendo e o que leio 
nos jornã.is, nas opiniões dos técnicos. s-e ·a 
agricultura falhar, a inflação também Vãi so­
frer as conseqüências. A falta de produto 
agrícola levará também a aumento cte·pfeçõs 
e aumento de inflação, -

O SR. MAURO BORGES- Muito obriga­
do, Senador Jutahy Magalhães. Agradeço a 
V. Era argumentação deste aparte, que mui­
to honra o meu discurso. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Permita-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Com muito 
prazer, Senador Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo soar a ca:mpairlha.) - alerta que, 
comO á S6iiador Mauro Borges está falando 
como Uder, o tempo é escasso. Sei que foi 
ultrapassado, porque eu eStava ausente da 
Presidência. Há outros Senadores inscritos 
anteriormente. Eu pedifia, en'tão, a V. Ex~ 
que foSse breve_. 

O Sr. Antônio Luiz Maya -Serei breve, 
Sr. Presidente. Nobre Senador Mauro Bor­
ges, õ1éhla que v.cx•' traz à reflexão requer' 
realmente, muita atenção dosSrs. Senadores. 
O País, hoje, está com uma crise de grandes 
propàrç6es no campo da sua produção. Te­
mos visto nos últimos três anos que o Brasil 
conseguiu safras extraordinárias. Porém, 
existe uma Crise já à)nfigurada no ano passa­
do, depois da última safra; é o problema da 
aplicação dos recursos da agricultura, para 
o que V. Ex• está chamando a atenç8.o de 
toda a Nação, através da tribuna. Enfatizo 
o seguinte: mesmo que fossem diminuídos 
esses recursos, que fossem liberados em épo­
cas oportunas, a racionalização da aplicação 
do recurso talvez pudesse, de algum. modo, 
minimizar a crise-. Temos que nos empenhar, 
porque~ aumentar o recurso orçamentário · 
nesta oportunidade seria muito difícil. Mes· 
mo com os recursos diminu"fdos, mas libera­
dos a' tempo para o custeio, para a colheita, 
sem dúvida alguma viria a minimizar a situa­
ção dos produtores brasileiros. Congratulo­
me com V. Ex~ pela reflexão que está trazen­
do à Casa de um tema tão importante e que 
merece toda a atenção -do Senado, da popu­
lação brasileíra, da República toda e do Go· 
vemo sobretuPo ., Muito obrigado. 

'O SR. MAURO BORGES - O aparte de 
V. Ex• muito ilUstra 6 meu diScurso. 

Afinal, S~._Senadores, o··que pode acOn­
tecei se isso não for mudado imediatamente? 
Vai ocorrer o fenômeno tecnicamente cha­
mado de desabastecimento. Não vamos ter 
ofertas suficieÍltes'de grãos, a base da alimen­
tação do brasileiro, o _que -vai gerar· um au· 
mc!nto sensível da tensão social, com graves 
cfifícUldades para o desempenho do Plano. 
Mais aíilda. vã.i acarretai a repetiÇão dos la· 
mentáveis fatos ocorridos durante o Plano 
Cruzado", quando houVe um certo aumento 
da çapacidade aquisitivã., sem a oferta sufi­
ciente. Passa-se a importar de forma desorga· 
nízada, de forma completamente desaconse­
lhável, e p Brasil queimou 2 bilhões de dóla­
tes _d_e su~ diVisas em importações de todas 
as partes, de produtos que não eram absoluta­
mente necessáriOs. Houve uma dissipação 
das nossas parcas divisast mal-compradas. 
Houve uma má negociação. O Brasil poderia 
ter comprado de forma muito melhor. Houve 
aqui uma CP! da importação de alimentos, 
da qual tive a honra de ser Relator e o Sena­
dor Dirceu Carneiro, -o Pi:esidente. Foi unia 
longa CPI, alicerçada em dados reais e impor-

tantes, que hoje estão na mão do Sr. Procu­
rador Aristides Junqueira a quem peço, nesta 
oportunidade, que dê um andamento, que 
tome uma providência qualquer. Não pode 
ficar lá durante tanto tempo. Esta é a minha 
colaboração_âqueles que governam o Brasil, 
no sentido de que atentem para essas duas 
importantes questões. 

Era o <jue tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES.· 

Mário Maia - Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio- Cid Sabóia de Carvalho- Mar­
condes Gadelha -Humberto Lucena- Ney 
Maranhão- João Calmon- Matta Macha­
do_- Alfredo Campos -Severo Gomes -
Márcio Lacerda - José Paulo Bisol - JOsé 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
[tem 1: 

Discussão em turno único, do Projeto 
de Lei doDFn~65, de 1989, de_i_nicíativa 
da Coinissâo do DistritO Federal (apre· 
sentado por sugeStão do Deputado Au­
gusto Carvalho), que dispõe sobre a utili· 
zação de cursos d'água na área do Ois· 
trito Federal por empresas industriais e 
agroindustriais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
46, de 1990, da Comissio 
~ do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno linico. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a -discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado; 
A matéria vai à ComiSsão DiretOra, para 

a redação final. 

É_o seguinte o projeto apfovado: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 65, DE 1989 

(Apresentado por sugestão d(' 
Deputado Augusto Ca~~lho) 

Dispõe sobre a utilização de cursos d'á· 
gua na tirea do Distrito Federal por em· 
presas industriais e agroindustriais. 

.-Art. !9 AS empfeias indllsidaiS e- agroin-
dustriai~ que se Utiliza-rem dos cursos d'água 
no territ6río õõ Dilõtrito Federafficarri obriga­
das a captar as ágUaS, exClusiyamente, em 
local situa~o abaixo do ponto Onde a mesma 
empresa lançar seus esgotos. 

Art. 2~ O disposto no artigo anterior não 
iSe-nta ·a empresa do cUmprimento das obriga­
ções estabelecidas na legislação ambiental. 
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Art. 3a Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousaj 
-Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre -Senador La­
voisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a Nação brasileira vive atualmente sob 
o impacto do Plano Brasil Novo de combate 
â inflação .. Há um aspecto deste Plano que 
tocou profundamente à minha sensibilidade 
de homem público. Refiro-me, Srs: SenadO­
res, à extinção do Finar, através da Medida 
Provisória oP 161, de 15 de março de 1990. 

Na qualidade de homem público do Nor­
deste, representando nesta Casa a gente sofri­
da daquela região, não poderia silenciar dian­
te desta medida. Nesta hora, silenciar é tor­
nar-se cúmplice de um golpe de mgrte apli­
cado contra o desenvolvimento econômico 
do Nordeste. 

Estou convencido de que uma Sudene sem 
o Finor, sem incentivos fiscais, assemelha-se 
a um sistema de irrigação sem fonte abaste­
cedora. 

Ninguém, em sã ·consciência:, ·pode neg"ar 
,o papel altamente positivo que os incentivos 
fiscais têm representado para o desenvolvi­
mento do Nordeste nos últimos trinta anos. 

O Nordeste antes -da Sudene 
A política do Governo Federal 'para o Nor­

deste compreende duas fases bem distintas: 
a primeira que começou no final :do Império 
e prolongou-se até o início dos anos _50; e 
a segunda, que foi iniciada com a criação 
da Sudene, estende-se até os nossos dias. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V.­
Ex' um aparte_? 

O SR. LA VOlSIER MAIA- Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. tluniberto Lucena- Lamento inter­
romper V. Ex' no início dO seu pronunci3-
mento, mas, por motivos superiores, vOu ter 
de ausentar-me d_o plenário, e não gostaria 
de fazê-lo sem participar com· utn aparte ao 
seu discurso._ Inicialmente, estou de pleno 
acordo com V. Exl' quanto à posição que assu­
me, como Parlamentar do Nordeste, em rela­
ção à pretendida susperisão dos recursos do 
Finor por teiilp'o indeterminado, no contexto 
do chamado Plano Collor. Sei, perfeitamen­
te, que a intenção do Chefe do Governo, 
pelo que se diz e pelo que se sente, não é 
:r·de extinguir os incentivos ftsCais do Nor­
deste, mas de suspendê-los po~ tempo inde­
teríninado, como o fim de conseguir uma re­
dução do déficit público, de vez que esSes 
!-ecurs_os, por enquanto, seriam recolhidos ao 
Tesouro Nacional para o custeio das despesas 
do Orçamento da União. Lembra-se bem V .. 
Ex• os anos 50. Mas eu diria que, tambénl; 
não podemos· esquecer os anos 60, quando, 
graças ao câmbio de custo, aliás, praticamen-

te·. st.ÍbsidiãdÕ pelas exportações do Nord~s­
te, o Ceríiro~Sul conseguiu reatizar o"seu pro­
cesso de indl.lstrialização, no Governo de Jus­
celiiio Kubitschek de OliVeira. Através desse 
incentivo'·Cambiãl ror que -esse -inesque-cível 
ex-Presidente da República conseguiu levar 
para São Paulo a indústria aUtomobilística 
e outras indústrias importantes. POis bem, 
justamente quando terminava a implantação 
do pólo industrial do Centro-Sul, e que o 
Presidente Juscelino, após a seca de_1958, 
impresSionado com a pobreza absoluta dare­
gião a que nós pertencemos, resolveu criar 
a Sudene, sob a inspiração dos estudos de 
Celso Furtado, e através do Codene, veio, 
então, o Governo Jânio Quãdros e instituiu 
a chamada verdade cambial e, pela Instrução 
n? 204 da Sumoc, na época, extinguiu o câm­
bio de custo e não permitiu, portanto, que 
o incentivo cantbial financiasse também a in­
dustrialização do .Nordeste. Naquela época, 
surgiu, no Congresso Nacional, furto da ima­
ginação criadora do_ grande nordestino, a 
quem homenageio neste instante, o então 
Deputado Gileno De _Carli._ a idéia, copiada 
daJ~gislação italiana, do incentivo fiscal, me­
diatne dedução do Imposto de Renda, para 
o custeio do nosso desenvolvimento regional. 
Nasceu, assim, a_ Sudene, que, inicialmente, 
foi mantida por 50% de dedução do Imposto 
de Renda, conforme_sabe V. Ex• Mais adian­
te, outros governos na fase do autoritarismo; 
desviaram a maioria desses recursos para ou· 
tras regiões_~e setores, inclusive para a Ama~ 
zônia, para a pesca,_ para_ o t~rismq, o que 
ocasionOU uma certa paTada na industriali­
zação .do Nordeste, porque também grande 
parte dos páreos recursos do Finar, ao longo 
desse tempo, foi drenada para custear o Pólo 
Petroqufmiç-o çla Ballia, que é uma grande 
obra, mas que, por se tratar de um investi­
mento carísl'imo, d((veria ter_sido financiado 
não _pelos inCentivos fiscãis, nias pelo próp!io 
Tesouro Nacional; como ocorreu com outras 
grandes obras em todo o País. Agora, vem 
o governo Collol_' de Mello e torna essa me­
dida a que se refere V. EX"- Acho que esse 
aspecto -do -Plario deve_ ser estudado com mui­
to cuida_dO ... Témos ·que refletir. sobre ísso, 
e estoU- de pleno acordo com o discurso de 
V. Ex~~-por -~ultiver ·a-s suas -conctusOes: Mas 
apresso-nie érri-lhe dizer, solidário que fico 
com V. Ex•, que apresentei duas emen~as: 
a pr,imeira, estabelecendo que a _suspensão 
dos incentivos do Finar e dá- Sudarrl~ria, 
apenas, _por seis meses, conforme, aliás:. pre­
coniza a C9nstitUição no AtO deis-Disposições_ 
Cõnstituciionais -Trã.nsitódas, parã.--que Se 
pOSSa fazer ·uma iefàrmulação de sua aplica­
ção no futt~ro; e a segunda dispõe_ que essa 
sil'speriSão itão se- estenda. ·aos projetos já 
aprovados pela Sudene e em fase de implan­
tação, sob peha de estarmos concordando 
com 1.10la grande recessão no Nordeste, o que 
importai-á o desemprego em massá de milha­
res e milhares de_trabalhadores, numa região 
que,_ como sabe V. Ex•, ainda tem o Esfadc. 
como o grande patrão. QuerO -congratular­
me, portanto, com V. Ex•, ao nie solidarizar 
como seu pronunciamento. 

Q_ SR~ LAVOISIER MAIA - Eminenfe 
Senador Humbeito Lu-cena; -conhecedor em 
profundidade dos problemas nordestinos, 
que, com eu, também se preocupa com essa 
medida da Presidência da República, de ex~ 
tinção dQ Finar, em seu aparte_,_ antec_ipou-sé 
em alguns itens do discurso que ora pronunM 
cio e que muito enriquece com sua palavra. 

Na primeira fase, verificou-se uma acen· 
tuada preocupação com o desenvolvimento 
dos recursos hídricos. Por causa das secas 
intermite:Otes, _que se suced~m em ciclo$ ele 
dor e de terríveis desagregações sociais, o_ 
problema do Nordeste foi reduzido à falta 
d'água. Daí a preocupação quase unilateral 
com a construção de açudes e barragens, cuja 
finalidade_ é acumular o precioso líquido para 
garantir a sobre~ivép_cia da população e dos 
rebanhos. 

Enquanto' o GOvernO federal Cuidava -da 
co~trução de açudes e barragens n.o No r· 
deste, a política de industrialização era diri­
gida para beneficiar outras regiõeS brasilei· 
ras. 

Com baixo nível de capjtal_i~aç_ão e sem 
estimulo para modernizar-se, a indústria no r· 
destina alcançou um elevado grau de deteria~ 
rização nos anos anteriores à criação da Su~ 
dene._ 

Atendendo aos interesses_ do empresariado 
do Sudeste, o Governo _central adotou, apóS 
a: II Úüeira Mundiãl, uma política cainbial 
que resultou em rápido crescimento indus· 
trial do Sudeste,_em detri'!le!l-JO _d?$ q:_~m_ai~ 

. r~g_i9es 4~Yaí~·-- _ _ 
De 1946 a 61, os principais pi'odUtos agríco­

las de exportação do Nordeste ficaram ·pro· 
gressivamente bloqueados no mercado inter~ 
no e externo. 

Por outro lado, as secas de 1951, 1953_e 
1958 provocaram o· colapso da agric_ult1,1ra !;Je 
subsistência. A crise ecoriômica afeiãva ·coÍ1· 
corDitantemente -todOs os Setores da econõ~ 
mia nordestina. -

Naquele caos. de triste memória, surgirãm 
movimentos sociais que galvanizaram as aspi­
rações coletivas de uma sociedade em crise, 
o N ardeste do fiilal dos anos 50 e início· dos 
a!ios 60 tÕÍrioU-Se um barrii di pófVora:--

0 Si-._ Ney Maranhão - Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LAVOISIER MAIA - Com muito 
prazer, Senador Ney Maranhão. 

O Sr. NeY Maranháo -- semldoi LaVõlsiei 
Maia, niJ]g~ém nes~a ~sa discute q1,1e, quan~ 
ào V_ Ex~ vem à tribuna é para defender 
o Nordeste. V._E~ foTGovernaâor, e úoVer~ 
nadar e Prefeito do Nordeste são missioná· 
rios. Conhecemos os problemas do Nordeste. 
No que conceme à Sudene, nobre Senador, 
ninguém :mais do que V.· Er, do que nós, 
nordestinos-, temos cons-ciência. Como dizia 
o grande conterrâneo do Senador Humberto 
Lucena, José América de Almeida, quando 
Ministro de Viação e O.bras Públicas no Go· 
vemo de Get~lio Vargas: "O-NordeSte llão 
precisa de esmolas. O Nordeste precisa ape­
nas viabilizar o rio São Fni.riCiSOO para· s_e tOi-
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nar a Califórnia da América do Sul, abastecer 
o País e exportar para o mundo". Todos nós 
temos consciênci8..-E o Presidente d8. Repú­
blica, um nordestino. tem um compromísso 
com essa região. V. Ex~ sabe que no primeiro 
turno das eleiçõ_es S_ua Excelência não a:cdtou 
uma imposição do Governador do Ceará. Po­
dia até ter peidido o primeiro turno das elei­
ções presidenciais, mas não aceitou a impo· 
sição, porque Sua Excelência está conScieilte 
da responsabilidade na defesa dessa região. 
Agora, nobre Senador, este País -dizia o 
General De Gaul\e que este não era uin País 
sério- está se tOrnando sério, agora, depois 
do dia 15. Este Governo será um Governo 
transptarente, pOderá errar, mas errar cons­
ciente, e consciente mais, como aconteceu 
agora com a :r_etirada dessas duas Medidas 
Provisórias, acontecimento que todOs-aPlau­
dimos. Acontece, e V. Ex• vai concordar co­
migo, 'que houve um freio de arrumaf.ío na 
Sudene. V~ Ex~ sabe que ela benefiCiOu muito 
o Nordeste, mas também houve muita cor» 
rupção, que está sendo apurada, inclusive, 
processos contra empresas que receberam re­
cursos dos incentivoS fiscais e que desviaram 
para outras finalidades. Isso está sendo apu­
rado e essa gente vai para a cadeia, não se 
iluda! V. Ex~ pode ficar certo, como Senador 
do Ne:rdeste, como eu, Primeiro Vice-Líder 
do Governo, Lfd6r do Partido do Presidente 

·aqui, de que serei, juntamehte oom V. Ex', 
um soldado, comb todos nós nordestinos, pa­
ra qUe a Sudene volte a ser aquilo que era 
no Governo de Juscelino Kubitschek, e quem 
for nomeado Diretor Supe-rln:feftdente da Su­
dene - V. Ex~ e os nordestinos podem ficar 
tranqüilos- irá despachar diretamente como 
o Senhor Presidente da República. Os incen­
tivos, não tenha dúvida, virão dentro de pou­
co teffipo, mas com a seriedade devida desse 
órgãO de desenvolvimento da nossa regi_ão. 
MuitO Obrigado. 

O SR. LA VOISIElt -MAIA-' -Multo obri­
gado, nobre Senador Ney Maranhão. Qu~ira 
Deus que isto ã.conteça. --

Estou preocupado, muito preocupado, 
porque sou da região, vivi épocas difíceis 
quandq governei o. Rio Grande do Norte. 
Esses excessos, ·essas irregularidades podem 
existir, mas deveriam ser corrigidos logo! 

. O Sr. Ney Maranhão- Estão sendo, nobre 
.Senador. 

Os inquéritos já estão em andamento e as 
irregularidades s.eráo apuradas. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Nobre Sena­
dor, estou temeroso de que, nesta fase de 
apuração que demanda muito tempo, o Nor· 
desteiique prejudicado, mais uma vez, prin· 
cipatrnente, neste ano de 1990, que_está no 
início e, lamentavelmente, uma nova seca, 
.uma nova estiagem está s_e_ abatendo sobre 
a região nordestina com terríveis Corisei:p:lên· 
cias, muito maiores do que no passado, por­
que_ a pobreza aumenta e o Governo, por 
ser um nordestino o presidente, por ter ·res­
ponsabilidade com essa região, tem que pen· · 
sar muito para que o Nordeste não sofra mais 

como já vem sofrendo, e sendo.injüstiçada 
a sua pobre gente. 

081'. Ney Maranhão -Pennite-me v. EX" 
um outro aparte? (Assentimento do orador.) 
-Nobre Senador, concordo com V. Ex• Nós 
temos que :icompanhar o fundo constitucio­
nal, fundo esse que nós, da Bancada nordes­
tina, lutamos e Conseguimos esses 3% -prin­
cipalmente para a área do Nordeste: 1.8% 
-,para q1:1-e ele seja ap\icado religiosamente, 
principalmente, nobre Senador, dando ênfa­
se-aosmicros, pequenos e médios produtores. 
Na semana passada eu pronunciei-me aqui, 
alertando o Governo de que houve uma reu­
nião' na Bahia onde esse fundo constitucional 
foi estudadO e umã de sua parte foi dividida, 
sendo dado às micros, pequenas e médias 
empresas, no meu entender, um grão de 
areia: 500 milhões de cruzeiros. V. Ex~ sabe 
que nós temos que fortificar as micros, mé­
dias e pequenas empresas que estão quebra­
das neSte País, pois são elas que dão emprego 
e, hoje, na Sudene, como V. Ex• sabe, não 
tiveram o menor apoio; -Hoje essas micros, 
pequenas e médias empresas vivem de teimo­
sas que são e pelo beneplácito das grandes. 
Tenho certeza de que V. Ex• concordará co­
migo. 

O SR.. LA VOIS!ER MAIA - Muito obri­
gado, nobre Senador Ney Maranhão. 

Sr. Presidente, Srs. -Senadores! urgia, por 
conseguinte, a adoção de uma nova po1itica 
regional para fazer o Nordeste superar aquela 
crise. -

Entendendo a gravavidade daquele mo­
mento Histórico, o Presidente Juscelirio Ku­
bitschek, num gesto de estadista com ampla 
visão dos problemas nacionais, reselveu criar 
a SuperintendênCia -para o-Desenvolvimento 
do Nordeste (Sudene), em 1959, coin poderes 
·para.programãr· e exeéu.tar uma nova política 
de deseDvolvimento regioriat 

Para implementar esta nova política, a Su­
dene elaborou diversos planos diretores e 
con_tou inicialmente com o Sistema 34/18. Em 
1974, aperfeiçoando esta política de incen­
tivos, o Governo Federal resolveu criar o 
Fundo de Investimento do Nordeste (finar), 
através do Decreto-Lei·n~-1.376; de 12 de 
dezembro de 1974. Sua principal finalidade 
é fortale-cer-a páuP8riça do Nordeste através 
de subscrição de ações em projetos em fa'se 

. _de" inip1a:ntãção na Região. 
Apesar da pulverização dos incentivos fis­

cais para outras regiões e outros setores, os 
resultados obtidos pela Sudene ao longo dos 
seus trinta anos de existência é bastiiri.te posi­
-tivo.- A política de incentivos fiscais para o 
Nordeste tinha alcançado os seguintes resul· 
tados até 31 de dezembro de 1989: 

I. -Investimento total aprovado: NCz$ 
548,2 bílhôes · 

li. -Incentivos (34/18- Finõr) a'prova­
dos: NCz$ 187,5 bilhões 

!11. -Número de projetos aprovados: 
2.784 unidades 

IV. -Número de empregos gerados: 
600 mil -

Ê verdade que, desse total de 2.784 Proje­
tos aprovados, foram efetivamente irriPlán­
tadOs e concluídos um total de 1.437 Projetos, 
representando um investimento total reali­
zado de NCz$ 305,0-hilhOes, com uma partici­
pação do Finor de NCz$ 82,1 bilhões e a_ 
criação de 312.600 empregos diretos. -

É importante ressaltar que em 31 de de­
zembro de 1989, emcontravam-se em implan­
tação no Nordeste, com apoio do Finar, um 
total de 1.014 projetos, com previsão de in­
vestimento da ordem de NCz$ 214,5 bilhões, 
com uma participação do finar de NCz$ 83,3 
bilhões e uma previsão de êriação de 235 mil 

. empregos firetos, gerando autos 940 mil em­
pregos indiretos, totalizando L 175 mil novos 
ocupações de trabalho. 

Segundo avaliação feita pelos técnicos, pa­
ra. cada unidade monetária que o Governo 
aplicou no Nordeste, do sistema de incen­
tivos, a iniciativa privada adiciono'u i,85de 
unidade monetária. 

Que razões- levaram tantos empresários a 
investir no Nordeste? 

Segundo pesquisas feitas pó! técnicos do 
Instituto de Pes_quisa Econdmica Aplicada 
(Ipea), os incentivos fiScaís irifluenciaram, 
·fortemente, na decisã.o_ de investir no- Nor­
deste. Entre os empresários entrevistados, 
65% informaram que não teriam feito investi­
mentos no Nordeste se não existissem incen­
tivos. Isto parece o óbvio ululante. Mas, é 
importante que tenha sido comprovado cien­
tificamente. Sobre isto, posso dar o meu tes­
temunho. Durahte o meu governo, vários 
grupos empresariais do Sul e Sudeste inplan­
taram indústrias no Rio Grande do Norte. 
Cito alguns deles: 

Texita, do Grupo George, çle !São :P3.ulo; 
Experb; Sulfabril, de Santa Catarina, que im· 
plantou a unidade, no prazo de uni ano, ge­
rando 400 empregos diretos imediatamente; 
Teka, também de Santa Catarina, Q.ue refOi­
mulou:e modernizou indústrias, implãntada 
no período de 1979 a 1983; Po"rcelana Beatriz, 
também de São Paulo -através da Sudene, 
criamos um pólo cerâmico, instalado no Rio 
Grande do Norte, e a primeira fábrica foí, 
logo no início do meu _governo, implantada 
e, no finãl, já tive a -feliciáadé -de· Ve!, de 
sentir o resultado daquele esforço, a porce· 
lana fina é produzida com calllim de primeira 
qualidade, no Rio Granâe do Norte, gerando 
também muitos empregos. 

Lamentavelmente, onze perfis de outras 
índústrias, aproveitando a matériã~-prima boa 
do Rio Grande do Norte, ainda estão se arras­
tando - a Cervejaria do Nordeste e vários 
outros projetos que foram implantados no 
Rio Grande do Norte. 

Isto vem corroborara idéia de que os incen­
tivos fiscais do sistema 34/18 ~ Finar são 
um instrumento eficaz opara induzir· a implan­
tação de projetos industriais no Nordeste. 

A partir do funcionamento destes incen­
tivos, começou a mudar o perfi f tecriológíco 
da indústria nordestina. Assim, em 1959, os 
setores dinâJ;Dicos_representavam apenas 
30,0% contra 70,0% dos setores tradicionais. 

. . ' 
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Em 1980, â. situaÇão apreSentava-se bastante 
diferente: os dinâmicos elevaram-se para 
54%, enquanto os setores tradicionais ha­
viam caído para 46,0%. Isto vem demonstrar 
que o parque industrial do N ordes_te vem pas-· 
sando, rapidamente, por um process_o de mo­
dernização. 

Por modernização semelhante vem passan­
do a agropecuária. Um dos indicadores desta 
modernização é o número de tratores. Entre 
1970 e 1980, o total de tratores passou de 
7.280 para 38.045, o que significa uma eleva­
da taxa de crescimento geométrico da ordem 
de 18% ao ano. 
· Seria enfadonho continuar lembrando to­

dos o_s indicadores positivos que os sistemas 
de incentivos fiscais proporcionaram ao Nor­
deste, ao longo destes 30 anos. 

Por que extinguir o Finar? 
Será que o.Finor está recolhendo dinheiro 

demais para o Nordeste, acarretando, assim, 
sérios desequilíbrioS para Os cofreS da União? 

Ao contrário do que muitos pensar'ri, as 
informações divulgadas pela Sudene e pelo 
Banco do Nordeste mostram que os recursos 
do Finor vêm decaindo. De fato, dizem os 
técnicos, já tendo representado 7% da Recei· 
ta Tributária da União, em 1967, a partici· 
pação vem historicamente decaindo até atin· 
gir, em 1984, pouco mais de 15% do mon~ 
tante de tributos da UniãO. Em relação ao 
Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, re­
gistrou-se a mesma teildência: 32%, em 1967, 
e apneas 6%; em 1984. - -

Costumo dizer que é comparando que o 
povo ent~-q.de. Os recursos alocados ao Finor 
representam muito pouco, comparados com 
os investimentos que o Brasil faz em grandes 
projetos. Somente para a cõnstfUÇ~fo de uma 
parte de geração de energia da hidrelétrica 
de Itaipu forim gastos cerca de US$ 12 bi~ 
lhões, ei,l.quanto que, até 1984, o- total dos 
recursos destinados ao Finot" foi apenas de 
US$ 3,4 bilhões. · 

Ademais, segundo estimativas feitas pela 
Sudene para 1990, ós incentiVoS fiscaiS-IiCa~ 
riam assim distribuídos, se não fosse o Plano 
Brasil Novo: 

• Norte 
• Nordeste 
• Sudeste 
• Centro~Oeste 
.sut 
•Não~Regkmal 

• Brasil 

20,95% 
16,47% 
37,82% 

1,07% 
6,80% 
16,89% 

100.00% 

Verifica-se, através destes dados, que os 
incentiVos fiscais pilfa o Sudeste são mais do 
dobro dos incentivos para o Nordeste: 
16,47% contra 37,82%. 

O Sr. João Lobo - Gostaria de pedir um 
aparte, quando V. Ex' achar conveniente, 
pois não quero interrompê~lo. · 

O SR. LAVOISIER MAIA - Concedo, 
com muito prazer, o aparte. 

O Sr. João Lobo - Senador Lavoisier 
Maia, fico até com remor.so ao interromper 

_o pronunciamento de V. Ex~ ... 

O sR.T.:AVõíSIER MAIA -O aparte de 
V. EX' muito honra e enriquece o meu pro· 
nunciamento. 

O Sr. João Lobo - ... tão bem concate­
mcdo, tão bem estruturado, nesta tarde. Gos­
taria que este discursó de V. Ex~ fosse_ levado 
o conhecimento de todo o BtasH, porque atin­
giu pontos que nos preocupam profundamen· 
te. Veja V. Ex\ Senador Lavoisier Maia: pa­
rece que há certa prevenção contra o Finor, 
contra a Sudene,- advinda da própria marca­
ção que se tem com o_ Nordeste. Isto não 

__ é invenção, não é querer ver fantasmas onde 
não existem. Veja V. Ex• o que ocorre ·nesta 
Medida Provisória que cancela a opção a fa­
vor do Finor. Não havia, realmente, necessi~ 
dade de constar nesta Medida Provisóría no 
151 a suspensão da opção do Finor no ano 
de 1991. Isto podia ser feito só em 1991. Bas~ 
taria umã portaria, mas p'arece que é a amea~ 
ça que se faz presente, é uma espécie de vin· 
gança que se impõe novamente ao Nordeste, 
e vindo de quem? Dos redatores das Medidas 
Provisórias. Veja V. Ex~ , nos causa muita 
preocupação a atitude do Presidente Fernan­
do Collor, nordestino como nós e que, desde 
a primeira hora, disse que a Sudene era coisa 
dele, que ia levar para o Gabinete Oa Presi­
dência o níVel de ministério. No entanto, V. 
Ex~ vê que, até ago·ra, a: Sudene está largada 
às moscas,!!. .. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Abandona­
da. 

O Sr. João Lobo- , .. parada, quando já 
existe ame:aça concretizada de uma Medida 
Provisória. A pretexto de quê se faz essa 
ameaça? Para quê isso, a não ser umà espécie 
de vingança, que os redatores do Centro~~ul 
têm ou querem usar contra o Nordeste. Não 
vou repetir esses _dados. O discurso de V. 
Ex~ lava os peitos do_s nordestinos, quando 
alính_a_dªdos irretorquíveis. V. Ex~ tem razão 
em todos esses incentivos que o Finor criou, 
montando uma infra-estrutura no Nordeste. 
Não e'stão tirando nada deste País. V. E~ 
viu um dado de 1989 que diz que apenas as 
cem maiores empresas·, incentivadas pelo Fi~ 
no r, produziram, isto- é, geraram retorno de 
impostos como o IPI e o ICM, sem falar nos 
empregos, muito superiores a todo o investi­
mento que o Finorfez no Nordeste brasileiro,. 
Então, não compreendemos por que essa 
niarcação, a não ser que haja o intuito de 
conservar o Nordeste como a reserva de mer­
cado do Centro~Sul brasil~iro. $essa a inten­
ção. O Nordeste não precisa industrializar~se, 
o Nordeste é um Gampo de consumo, é quem 
vai pagar os próprios empostos e a mão-de· 
obra do restante do Brasil! Veja V. Ex• outra 
preocupação que nos acode, neste momento, 
e muito grave: para o Estado de São ~ªulo1 
o Presidente Fernando Collor de Mello desti­
nou vários Ministérios impOrtantes, entre os 
quais o da Infra~Estrutura, que englobou ór­
gãos importantes, o do Trabalho e da Previ­
dência Social, o da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento·. Não vi nada para o Nordeste. 

O que foi que se- criou pa_ra o Nordeste? 
Parece que o PresideD.te Fernando CÕIIo! de 
Mello esqueceu que o Nordeste existe e tem 
que ter uma situação política vibrante, vee­
mente, senão o Brasil inteiro também esque~ 
ce que o Nordeste existe, eSquece os proble· 
mas sociais da região, esquece: que o Nordeste 
está numa pré~seca, já hoje, ninguém fala 
nisso. Mas, um Estado como é o meu, o Piauí, 
por exemplo - e sei que o Estado de V. 
Ex• também está assim atíngido -, não existe 
produzida por este inverno. por esta safra, 
nenhuma espiga de milho para um pobre fa­
zer cOmida para os fllhõs, Para a famOla. E 
ninguém seJembra disso, ninguém-pensa qUe 
o Nordeste não pode ficar parado. Aquela 
história do cavalo do inglês: quando o cavalo 
está se acostumando a viver sem comer, mor· 
re. Não- podemos ficar com a situação em 
compasso· de Finar vai continuar exist~ndo. 
A Sudene está parada, às moscas, nada acon­
tece. Ninguém consegue nem chamar a aten­
ção do Presidente do Banco Central. Esia.mos 
há mais de três dias, _nós do grupq _nordestino, 
tentando conseguir uma entrevista com o Pre­
sidente Ibrahim Eris, do Banco Central, para 
ver se S. Ex~ normaliza o fluxo de caixa do 
Banco do NoideSie. Mà~is. Er. nãOteln tein~ 
po para receber mais de trinta paflamentares 
nordestinos que têm insistido para ser por 
S. Ex• recebidos. Queremos apenas apresen­
tar a S. Ex~ a preocupação de um problema 
iminente, Cj_ue depende apenaS-de uma-pala~ 
vra de S. Ex• Nem parece aquele Presídente 
que tão insiStente, tão humildemente campa· 
receu a este Senado para con's-eguir a sua 
aprovação e a do resto da Diretoria do Banco 
Central. S. Ex• esqueceu que veio para este 
Senado pedir a audiência dos Srs. SeDadores, 
pedir a confiança do Senado Federal e, agora, 
se nega a marcar até uma entrevista para uin 
Senador e cinco· Deputados federais, que es· 
tão, há três dias, tentando falar com S. Ex' 
Quero continuar ouvindo o brilhante discurso 
de V. Ex• Mas, não poderia deixar de parabe­
nizá~lo neste momento por esta peça que pro­
duz, nesta tarde, no Senado Federal. 

O SR. LAVOISIER MAIA -Muito obri­
gadO, Senador João Lobo. Na verdade, o seu 
aparte foi muito importante para o meu pro­
nunciamento, porque V. Ex~ está sentindo, 
como eu, a crueldade que estão fazendo con­
tra a nossa região - região- sofrida, de um 
presidente nordestino que saiu e âe outro 
nordestino que entra. E a antevisão das coisas 
parece que é para piorar, espetar; como·esta~ 
mos, para a implantação do Brasil Novo.do 
Presidente Fernando Collor de Mello, de ma­
neira alguma. Queremos que o Brasil seja 
consertado, que~emos que o Brasil seja mo~ 
dernizado, seja enxugado da sua corrupção, 
dos seus gastos supérfluos. Estamos aqui, 
nesta Casa, para aplãildir as medidas que vão 
ao encontro dessa aspiração, que é do povo 
brasileiro. Mas, não podemos, Senador La~. 
voisier Maia, ficar éalados, nós nordestiD.os, 
enquanto a nossa região está se acabando 
de fome, de penúria; ficar parados, sem fazer 
nada, sem nenhuma movimentação e sem ne~ 
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nhuma perspectiva para o futuro. Porque to­
das aquelas empresas nordestinas só conse­
guiram sobreviver porque se encontraram 
nos incentivos do Finor, senão, elas já teriam 
ido à falência, não Cstariain maiS-fUncionan­
do. E, até agora, nada se disse se o é ;:~.quilo 
que falaram em que sou contra: eu sou contra 
dois brasis, absolutamente contra- o Nor­
dest~, que é superavitário na balança de paga­
mento;_a Nordeste, que dá muito para oBra­
sil e não recebe abs_olutamente nada! Em tro­
co, em compensação, só fazem tirar do Nor­
deste, a ponto de um representante, como 
V. Ex•, ilustre Senador, procurar informa­
ções junto ao Presidente ckl Banco Central 
e não ser recebido. Isso não pode aOOntecer. 
O Presidente da República tem que tomar 
conhecimento disso e corrigir essas injustiças 
que estão acontecendo. _ _ __ 

O Seriador Marco Mªciel, Líder do PFL. 
que está aqui na minha frente, é um homem 
respeitado no Brasil, é nordestino e defende 
a região, como eu- na verdade, S. Er não 
pode, numa hora destas, tenho certeza, ficar 
calado. 

O Sr. 'Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senador Lavoisier 
Maia? 

O SR. LAVOISIER MAIA - Pois não, 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Si-. Jutahy Magalhães - Não é ne~:es· 
sário repetir o que V. EX'" tão brilhantemente 
fez a respeíto dos dados da economia nordes­
tina, o que representa para o País o problema 
da Sudene, através do Firiór. QUeria falar 
do aspecto político. Veja V. Ex' o Senador 
João Lobo, com a sua indignação s~nta, recla­
ma peloiato de que trinta parlamentares do 
Nordesfe solicitam, há três dias, audiência 
para pedir informações ao Governo a respei­
to de assuntos de interesse do Nordeste; e 
não sãO atendidos pelo todo-poderoso Presi­
dente do Banco Central. Ora, Sr. Sei:tador, 
vamos exercer o nosso papel, vamos exercer 
a nossa função: vamos convocai o Presidente 
do Banco Central a vir, perante a Comissão 
de Assuntos Econôniicos, declarar aquilo que 
os. nordestinos querem saber, vamos exigir 
da Comissão que o convoque, já que S. Ex~ 
não tem tempo para atender aos parlamen­
tares; vamos convocá-lo para que venha dizer 
aquilo que os parlamentares nordestinos que­
rem saber. Discordo do Senador João Lobo 
apenas quando diz que "funcionários do Cen­
tro-Sul fiZeram essas medidas". O Presidente 
tem dito, diversas vezes, repetidas vezes, que 
é ele o responsável. Se Sua Excelência é o 
responsável, então; vamos responsabilizá-lo: 
o qlfe está sendo feito contra o Nordeste está 
sendo feito por um nordestino! Era este as­
pecto político que eu queria abordar. Temos 
também, aqui na Casa, um líder do Governo, 
vice-líderes, e não es,tou vendo ningüém, nó 
momento, para podermos indagar. Devería­
mos ter alg11ém, porque estas sessões são fei­
tas para que o Líder do Governo e seus Vice­
Líderes estejam presentes e possam dar ares­
posta do Governo à informação _que os sena­
dores querem obter. Esta é a razão de termos_ 

apOiado a criação da Liderança do Governo: 
era o canal entre o Congresso, o Senado e 
o Governo. Agradeço a V. Ex• a concessão 
do aparte, e parabenizo-o pelo pronuncia-
mento que faz. --

O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obri· 
gado, ilustre Senador Jutahy Magalhães, pois 
seu aparte é oportuno, numa hora em que 
o Nordeste precisa de afenção, o Nordeste 
precisa do apoio daqueles que estão no Po­
der, pois o Nordeste colaborou muito para 
isso. Agora, o Nordeste, que deu sua contri­
buição, vê as· medidas serem desfavoráveis, 
contrárias aos seus interesses. 

Não podemos nos calar aqui no plenário, 
inclusive quanto a essa convocação, que V. 
Ex~ sugeriu, do Presidente do Banco Central 
a fim de prestar esclarecimento no que diz 
r_espeito aos assuntos pertinentes ã região. 
O aparte de V. Ex• foi muito oportuno e 
s6 vai ilustrar o meu pronunciamento. 

Muito obrigado, meu amigO nordestino, 
Senador Jutahy _Magalhães. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me V. 
Ex• um aparte, nobre Senador Lavoisier 
Maia? 

O SR. LAVOISIER MAIA - Pois não, 
nobre Senador Chagas Rodrigue$. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador, 
a iniciativa de V. EX'" é altamente louvável, · 
porque se inspira no sentimento de justiça. 
Todos Os partidos em seus programas, espe· 
cialmente o meu, o PSBD, vêm lutando no 
Brasil contra os desnfveis regionais e sociais, 
e o Nordeste é, precisamente, uma das re­
giões mais pobres, ou mesmo a mais carente 
ainda do nosso País, apesar de ter algumas 
área onde as condições de vida são excepcio­
nais. Entretanto ;de modo geral, as condições 
de vida e de trabalho do Nordeste são profun· 
damente lamentáveis, às vezes quase desu­
manãs-. Por iSso, o Nordeste merece um trata­
mento diferenciado. Não podemos estabele­
cer uma política de igualdades entre reali­
dades desiguais_. V. Ex~ tem nossa solidarie­
dade. Contin-uafeinos a nossa luta. Sendo o 
Presidente d,a República um homem do Nor­
deste, apesar de não ter tído o meu voto nem 
no primeiro nem no segundo turno, e tendo 
_o apoio aqui de vários partidos, inclusive do 
PFL, onde prontificam tantaS Sumidades nor­
destinas, dirijo-lhe o meu apelo para que não 
se cometa 'injustiça contra a região. Ê evi­
dente que não podemos aprovar nenhuma 
irregularidade. Aqueles que porventura se 
utilizaram ou venham a se utilizar de incen­
tivos ou de subsídios incorretamente, esses 
devem ser punidos na forma da lei. Espero, 
pois, que, -sendo o Presidente da RepúbliC'a 
m do Nordeste e sendo apoiado aqui por tan­
tos Senadores, inclusive do Nordeste, que 
Sua Excelência possa fazer justiça àquela re­
gião inspirando'-se certeza de que Senadores 
ilustres nordestinos levantarão a voz em defe­
sa do povo sofrido daquela região. 

O Sr. Marco maciel-Senador Lavoisier 
Maia, V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA - Pois n·âo, 
Senador Marco Maciel, com muito prazer e 
muita honra. A intervenção de V. Ex• nesta 
~or8: é ~ui to oportuna. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Lavoisier 
Maia, interrompo o discurso de V. Ex~ para 
manifestar, em meu nome pessoal e em nome 
da bancada que tenho a honra de liderar nesta 
Casa, o PFL, a nossa adesão ãs palavras que 
V. Ex~ profere hoje, aqui evidentemente não 
se pode pensar em política e desenvolvimento 
sem se pensar em dar ao Nordeste um trata­
mento privilegiado. O País é desigual, infeliz­
mente, estão_ cada vez maiores em Um homem 
do Sudoeste, o grande Juscelino Kubitschek, 
de quem tive a honra de ser vice-líder no 
Bloco da Maioria na Câmara dos Deputados 
e de quem, como Goverriador do meu Es_ta­
do, recebi apoio decidido para o desenvol­
vimento do_ Nordeste e do Piauí. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obri­
gado, Senador Chagas Rodrigues. O pronun­
ciamento de V. Ex•, entre outroúantos, está 
enriquecendo o nosso nesta tarde, no Senado 
Federal. 

Só me resta mesmo, Senador, a esperança 
de que o Presidente da República, sendo um 
nordestino, não permita que as injustiças con­
tinuem acontecendo na nossa região. Nesta 
Cása; Alta Câmara do P:als, tenho essas desi­
gualdades, quer interpessoais, quei desigual~ 
dades que os economistas chamam fu'ncíonais 
na relação capital-trabalho, quer aS desigual­
dades interespaciais Ou inter-regióriaíS. Acho 
que, no màmento em que estamos vivendo, 
não podemos deixar de considerar a supera­
ção dessas desigualdades, como talvez o 
maior- desafio com que se defronta a socie­
dade brasileira no presente momento. A prO­
pósito, eu gostaria de recordar que o próprio 
Presidente Fernã.ndo Collor, no seu discurso 
no Congresso Nacional, no momento em· que 
se irtvestia na- honrosa função de Supremo 
Magistrado do País, fez questão de lembrar 
que ao País era fundamental consolidar a de­
mocracia, promover o desenvolvimento e so­
bretudo instaurar um clima de justiça social. 
Foi o trinômio a que-·s. Ex~ se reportou no 
discurso, que proferiu no instante em que 
se empossava aqui, na Presidência da Repú­
blica, perante o Congresso Nacional e que, 
de alguma forma, completava aquele slogan 
-de Juscelino que era: Democracia.e desenvol­
vimento, pan11.crescentar, ao lado da demo­
cracia e desenvolvimento, _a necessidade de 
promover-se a justiça social. No estágio em 
que se encontra a Nação brasileira, a busca 
de justiça social se expressa na correção des­
sas desigualdade e, obviamente, nas desigual­
dades que marcam o espaço social brasileiro, 
sobretudo aquelas entre o Norte-Nordeste e 
o Sul-Sudeste. Por isso, o discurso de V. EX'­
é muito oportuno, porque ele chama a aten­
ção para a importância de que sejam corri­
gidas essas _desigualdades. E a sua correção 
passa, naturalmente, por dar- volto a insis­
tir - um tratamento diferenCiado ao Nor­
deste, fortâlecendo as instituições de desen­
volvimento regional- Chesf, Banco do Nor-
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deste, Sudene - repensando as políticas fe­
derais na região, e criando condições para 
que 'o Nordeste possa contar com maior volu· 
me de recursos, de sorte a que possa crescer, 
quem sabe, em taxas mais altas do que o 
Sul-Sudeste do País. O Presidente Fernando 
Collor é nordestino e co-nhece o Nordeste, 
posto que foi Governador de um dos Estados 
mais significativamente nordestinos, que é o 
Estado das Alagoas, e por isso creio que não 
lhe faltará sr;:nsibilidade para enfrentar essa 
questão regional nordestina. Mas, tenho sem­
pre presente, governar é ãçâa solidária. Não 
se governa sozinho e, conseqüentemente, a 
ação do Executivo não estará c-orripleta se 
a ela não se ajuntar a participação do Con· 
gresso Nacional. Daí por que- a ·voz de V. 
EX'.., neste instante, é muito íinpOrtaiite, por.: 
que traz a preocupação do Congresso Nacio­
nal, de n'lodo especial do Senado, para essa 
questão fundamental para o País, que é a 
questão nordestina. Eu_estimo que dentro 
dessa visão de ação solidária, de ação articu­
lada entre Poder Executivo e Poder Legistã­
tivo, nós possamos trazer novos dias ~ara o 
Nordeste e, em assim fazendo, criar condi­
ções para que nós tenhamos não apenas uma 
Nação mais desenvolvida, mas uma Nação 
sobretudo mais justa, ou seja mais justa na 
proporção em que o desenvoh menta doBra­
sil seja, como salientou o Sen~dor João Lobo 
há pouco, seja feito de forma mais homo­
gênea, de. forma mais articulada, de forma 
mais harmônica. E é isso que to_dos nós quere­
mos. Por isso, encerrando essa minha inter­
venção, eu gostaria de cumprimentá-to pelas 
palavras que V. E:<i' profere dizer que elas 
são extremamente oportunas, uma vez que 
estamos vivendo novos tempos com a. posse 
do novo Presidente, eleito inclusive pelo su­
frágio popular. Estamos Vivendo tempos no­
vos em face do novo prog-rama -econômico 
que está sendo executado pelo novo Gover­
no, e é necessário que, nesta hora de mudan­
ças no País, não nos esqueçamos de pensar 
a questão regional e, dentro desta, a questão 
nordestina. O Brasil é uma Nação multi-re­
gional, é uma Nação de nações_. Eu poderia 
dizer, com relação ao Brasil, aquilo que, certa 
vez, disse um Presidente norte-americano 
com -relação aos Estados Unidos: _o Brasil 
é urila Nação de nações. E uma dessas nações, 
talvez das mais importantes é, sem dúvida 
nenhuma, a chamada nação nordestina, ou 
seja, aquele conjunto de Estados e de pessoas 
que vivem, inf":!lizmente, com taxas de desfru­
te social muito abaixo daquelas observadas 
no Sul e Sudoeste do País. Espero, portanto, 
que o discurso que V. Ex• profere sirva de 
'meditação aqui no Senado, que ele possa, 
inclusive, repercutir no Executívo; que a sua 
voz perpasse os limites aqui do Senado e che­
gue ao Presidente da República, de sorte que 
nós comecemos, neste instante de transfor­
mações, a também transformar o Nordeste 
para fazer com que tenhamos, assim,,uma:Na­
ção mais desenvolvida não apenas enquanto 
crescimento, expansão de bens materiais, 
mas enquanto melhor distribuição do produ:. 
to da riqueza, enquanto melhor distribuição. 

dos resultado's dos esforços que empreender­
moscorijuritamente. Por isso, meu caro Sena­
dor Lavoisier Maia, felicito-o pelo seu discur­
so e espero que ele possa ter, como nós assim 
o desejamos, a repercussão que merece. 

O SR., PRESIDENTE (Pompeu dç Sousa) 
-Nobre Senador Lavoisier Maia, o discurso 
de V. Ex' é tão importante QUe é a contra-· 
gosto que a Mesa adverte que o seu tempo 
já se esgotou "há três minutos. Pediríamos 
apenas a V~ EXl' que 1imitasse o tempo, por­
que há outros oradores inscritos e a sessão 
corre

1
0 risco de não poder.atender a todos. 

O SR. !,A VOISIER MAIA - Pois não, 
Sr. Presidente. Muito obrigado, Senador 
Marco Maciel, o seu aparte tem ml•~ta impor­
tância -para rriím, porque é Um hc .n valo­
roso da Nação brasileira, é o Líder do PFL, 
conhece em prllfundidade os problemas do 
Nordeste e sofreu conosco, numa époéa em 
que V. Ex~ governava o seu Estado. mais 
forte, mas também sofrido ~ernambucano e, 
eu, o Rio Grande do N_orte. 

Então, resta-nos a confiança em V. Ex~ 
e uma esperança maior para que, com o seu 
conheçimento de causa, leve ao Presidente 
da Repúblic~ esta reivindicação justa nossa, 
dos nordestinos. O tratamento diferenciado 
a que V. Ex~ se referiu, durante quatro anos, 
foi pleito nosso junto ao Presidente da Repú­
blica da época. E essa voz vai continuar, insis-, 
tindo nesse tratamento diferenciado e não 
o contrário. 

Muito obrigado a V. Ex• O seu pronuncia­
mento é muito importante e ilustra o meu 
discurso nesta hora. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite V. Ex• 
um aparte? 

· O SR. LAVOISIER MAIA- Senador Hu· 
go Napoleãd, é um graitde Prazer ouvi-lo. 

O Sr. Hugo Napoleão- Obrigado,_nobre 
Senador Lavoisier Maia. Gost"aria de trans­
mitir a V. EX•, no momento e!ll que pronuncia 
tão ímportante discurso; que tive a ventura, 
embora em momentos difícieis, de ser amigo 
do ex-Presidente Juscelino Kubitschek, de 
quem fui advogado inclusive perante a Co· 
missão Geral de Investigações, durante o pe­
ríodo de vigência do AI-5. Por isso, refiro-me 
aos nromefitos difícieis. Numa de suas con­
versas comigo, narrou-me o ex-Presidente, 
o grande estadista, que se comoveu profunda­
mente quando, tendo es~ado no Ceará, visi­
tou uni multidão de flagelados das secas, 
quanJo sentiu a necessidade imperiosa da 
criação de um órgão que pudesse ser a expres· 
são viva do desenvolvimento da região. E 
ass:m- nascia a Sudene, que já tem trinta e · 
tar1tosanos. Muito bem! Tive também a opor­
tunidade se ser Professor de Incentivos Fis­
cais, no Instituto de Administração e Gerên­
cia da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro. E, naquela ocasião, havia 
a vigência dps chamados· escritórios especia­
lizados para a-captação do Imposto de Renda. 
Eram irregularidades em cima .de irregula- · 
ridades, porque ao fazerem as suas opsões,: 

os seus investimentos, na verdade, os escritó­
rios especializados desde já preparavam uma 
carta de recompra, par~r quê tão logo fosse 
expirado o prazo de inegociabilidade de cinco 
anos, as ações revertessem à própria Compa­
nhia, ou ao grupo detentor dessa companhia. 
Foram tamanhas as irrégularidades, _que veio 
o FINOR e sanou pratícaffiente o abuso, o 
exagero, a deturpação e a imensa cOrrupção: 
Também é de _se .dizer que a Sudene teve 
e tem um papel fundamental e prepoderante 
para todos nós nordestinos. E é just~m~nte 
para solidarizái-me COrri' V. I:.x• que venho 
interromper a sua brilhante alocução. 

O SR. LAVOISIER MAIA -Muito obri· 
gado, nobre Senador Hugo Napoleã-o. É IDais 
uma voz importante que s.e ergue em solida­
riedade ao nosso pronunc_iamel]Jq._ Como V.· 
Ex• já foi Governador do seu Estado, o Piáuí, 
Ministro da Educação e conhece os proble­
mas nordestinos, é muito importante essa so­
lidariedade para que o Nordeste, unido aqui 
no Senado e,_ pÇlr extensão, na Câmara dos 
Deputados, não sofra tanta injustiça. É_ ne­
cessária uma vôz corajosa que tranSinfiã. âs 
autoridades federais, que têm uma grave res­
ponsabilídade nesta hora, que o Nordeste es· 
tá, a partir de agora, mais sofrido, mais pobre 
e com urna perpectiva sombria de um fu~uro 
que não de&ejamos. 

Agradeço, a V, Er e ·vou, Sr. Presidente, 
pedir permissão para terminar o meu "pronun­
ciamento, do qua,l faltam .apenas três folhas. 
Muito obrigado, Senador Hugo Napoleão. 

Se há desmandos com os incenúvos fiscais 
destinados aQ Nord_este, Sr. Presidente, está 
na hora de corrigi-los, mas não de extingui­
los. Como já disse no início deste pronuncia­
mento, a extinçcio pura e siiilples do Finar 
representa um golpe de morte contra o-_d_esen­
votvimento econámicae sodaJ do Nordeste. 

É profundamente lamentável que _o_ plano 
"Brasil Novo" tenha ignorado totalmente a 
questão regioriaL Desconheceu as conquistas 
con_stitucionais configuradas em diversos arti­
gos. 

O art. 43, que trata das regiões, diz no 
inciso 2~' que- "os incentivos regionais com­
preenderão, além de outros, na forma da lei: 

li- "Juross favorecidos para finan­
ciamento de atividades prioritárias; 

III -isenções, reduções ou deferimen· 
to temporário de tributos federais de.vi­
dos por pessoas físicas ou- jurídicas." 

Por conseguinte, em vez de o Congresso 
Nacional votar a extinção dos incentivos fis­
cais, deveria estar votando lei complementar 
para regulamentar este artigo da c_Gmstitui-
ção. · · 

Como reduzir as desigualdades regignais, 
como preceitua o inciso III do art. 3~ da Cons­
tituição, Se oS inCentivOs fiscais sãO elimina­
dos? 

Por várias razões, o Nordeste deve Ser con­
siderado mais penalizado pelo Plano Brasil 
Novo do que as demais regiões do País. 

Primeiro, pela suspensão das Zonas de 
Processamento d~ Exportação (ZPE). 
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Segundo, pela extinção do F~rioi,--meca­
nismo fiscal que veni demoiistrãrido -efícíên­
cia para o crescíffientO e ã modernização eco­
nômica do Nordeste. 

O Finar foi resp-onsável, em grande parte, 
pela implantação dos Pólos Petroquímlcos, 
CloroqufmiCos, de Têxteis, de Confecções_, 
pela intensificação da irrigação no Vale do 
São Francisco e pela modernização geral do 
setor secundário do Nordeste. 

As empresas inCentivadas respondem por 
uma contribuição que varia de 30 a 90% do 
ICM arrecadado nas Unidades Federativas 
da região, sendo mais expressiva essa coritff­
buição exatamente nos Estados mais -pobfes 
do Nordeste. A participação do Finoi~ em 
média, nos projetos, é da ordem de 3_0% do 
investimento total, mas é a fonte financiadora 
que tem decidido a continuidade_dos investi­
mentos na área. 

Afora a contribuição para a geração- do 
emprego direto, tem também colaborado pa­
ra aumentar as exportações industriaiss e 
agroindustriais. -cumpre igualmente lembrar 
que, nos últimoss 30 anos, a região tem conse­
guido atravessar as fases recessivas da econo­
mia _e até os adversos ciclos climáticoS, com 
desempenho do PIB ora superior ao do Bra­
sil, ora em índices equivalentes graças ao im­
pulso dinâmico- prOporcionado pelos incen­
tivos do Finar, seria admissível esperar-se 
uma nova etapa de modernização do parque 
industrial da área. Sabendo-se ainda que o 
Finar tem apresentado perdas relativamente 
pequenas (4,8% dos valores aplicados), a sus­
pensão do Finor acarreta d8.nos imediatos ao 
desenvolvimento regional, sem acenar com 
nenhum mecanismo compensatório: 

Sabe-se, por exemplo que, prejuízos anuais 
de algumas siderúrgicas estatais têm repre­
sentado valor superior a dez anos de Fino r, 
quando o IPI arrecadado de empresas incen­
tivadas do Nordeste vem representando valor 
superior ao orçamento anual do Finar. 

A ruptura do sistema de incentivos -·que 
não segue linhas paternalistas e assistenciais 
de subsídios -- rompe a existência de um 
modelo que vem se revelando eficaz e indis­
pensável. 

O aperfeiçoamento do sistema de incen­
tivos é necessário e urgente, até porque, por 
falta de uma melhor distribuição da renda 
regional, o Nordeste continua sendo cam­
peão de subnutrição, analfabetismo, desem­
prego e subemprego. 

Aqui deixo, Sr. Presidente, caros Colegas 
o meu protesto contra a extinção- do Finor. 
Apelo para o respeito à Constituição-. O Nor­
deste não pode parar nem, muito menos, vol­
tar a ser uma região condenada ao subdesen­
volvimento das décadas anteriores à criaç-ão 
da Sudene. 

Era: o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o_ discurso do Sr. Lavoisià 
Maia, o Sr~ Pompeu de Sousa, JP Secre­
tário, deixa a cadeira-da presidência, qUe 
é ocupada pelo Sr. Nelson Cilrnf:iió; Pre-
sidente. -

Durante- õ discurso do Sr. Lavoisier 
Maia, o Sr. Nelson Carneiro Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. f!ompeu de Sousa, 3? Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Lavoisier Maia, o Presi­
dente eventual dos trabalhos não pode deixar 
de solidarizar-se com V. Ex~~ como creio todo 
o Plenário, que é um Plenário eminentemen­
te nordestino, e quem não é nordestino aqui, 
é amazónida, e amazónida é filho de nordes­
tino. (Pausa) 

Com a palavra o nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -.Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, desejo fazer uma alerta O Congresso Na­
cional e às lideranças dos Partidos, principal· 
mente ao PMDB e ao PSDB, partidos da_ 
maior imPOrfáncia das oposições_ moderadas 
ao_ Governo Collor, no que diz respeito ao 
Plano Brasil Novo na s~a intei,reza. A opinião 
pública já tem conhecimento qüe mu"itos 
membros do Congresso Nacional, senão a 
maioria, estão dis_pos.tos a forçai alteração 
nos saques em poupança, conta corrente e 
over. Mas darão apoio à reforma- aáininis· 
trativa no que se refere à privatizaçáo da eco­
no~_i_a_~ ao cOn_trote do setor pú~tico. 

Tenho, aq!li, nas minhas mãos, um artigo 
do Jornal de Brasília, do jornaliSta Haroldo 
Hollanda, onde effi -um dos alguns trechos 
ele diz o seguinte:_ 

"O novo PMDI;l. 
Essa nova postura do PMDB, mais 

madura e realista, de acordo com seus 
ideológos, teve um exemplo expressivo 
na reunião realizada anteontem à noite 
na-casa de-úlysses Guimarães. o próprio 
Ulysses, em dado momento, surpreen­
deu seus interlocutores, abandonan,do 
seu proverbial mutismo para defender 
o ponto de vista de _que o PMDB deve 
aprovar medida proviSóriã que delega 
pOderes ao ExecutiVo Para promover seu 
programa de privatização. A alegação 
de Ulysses foi a de que ao Congresso 
não deve ser conferida a competência 
de examin~r, caso por caso, a privati­
zaçáo de empresas estã.tais, poique tal 
propósito jamais seria alcançado. Tam­
bém manifestou a opinião de que ao 
Congresso não deve caber nenhuma res­
ponsabilidade no gerenciamento do pa· 

-no econômico- em ·execução. Deu para 
perceber, no curso da reunião, que da 
parte do PMDB há não só um grande 
espírito de compreensão em relação ao 
programa econó-';llico, como a intenção 
de- aprová-to em suas linhas essenciais. 
O sena_dor Ronan Tito, líder do partido, 

-fãlou nmna -ffãijca colaboração para que 
o programa possa ter êxito. A atitude 
do PMDB é muito semelhante à do. 

P~DB. Nota~s~,_assim-, que as resistência 
maiores ao plano partem dos grupos 

- mais conservadores do CongreSso, loca­
lizados no PFL e ~o PDS, enquanto 
PMDB e PSDB se sentem mais identifi· 
o que iião significa quC tenham relliln· 
dado_ auma análise cr(tica do pacote, co­
mo Oem. salientou Gonzaga Beluzzo, uni 
dos pais do Plano Cruzado." 

Peço que este artigo seja trãnscrito em meu --­
pronunciamento, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, tem consciência o Presiden­
te da República de que se o Congresso não 
aprovar a intereiza de suas propostas, será 
dado um golpe de morte na confi3.nça que 
os investidores e a maioria dos agentes econô­
micos depositam no Plano Brasil Novo. O 
Presidente não acredita que o Congresso falte 
com seu dever; A opinião pública que em 
89%, segundo as pesquisas, apóia o Plano 
Brasil Novo, espera que o Congresso pre· 
serve a imagem do plano, que está muito 
bem arquitetado e o mais fiem executado na 
hSlstória do Brasil; sem o apoio do Çongres­
so, o plano periga se afundar. E afundando, 
desta vez~ ningJ.!ém poderá_ acusar banqu-eiros 
e-p-roprietários de supermercados pelo seu 
fracasso. O plano tem sua lógica e coerência 
'internas. Uma das peças que o amarram é 
fazer com que o setor público pague-sua conta 
cuJõ valor varia de L5.% a 3% do PIB, en­
quanto o restante para_ chegar aos 10% do 
PIB buscado pelo Goveino, deVeSair do setor 
PriVado. Se estes cálCulOs estiverem Certos, 
o sacrifício do setor piiVado será-de 1,5%. 

O SR. Chagas Rodrigues - Permite-me 
V __ Ex• um aparte, nobre Senador: 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Sena­
dor, assim que concluir aqui o meu ponto 
de vista, darei o aparte a V. Ex' Com muito 
prazer. Quero aproveitar essa fntàrllpção 
para citar, aqui, uma entieVíSta,-VimOs -dizer, 
do papa em Economia do PDT, o nobré De­
putado César Maia, para o jornal Q Globo. 
"O Plano Collor estabilizará a economia." 
Nessa entrevista, então, são feitas algumas 
perguntas quf considero muitO importante 
para o apoio a esse Plano, principalmente, 
por se tratar de um Deputado que todos nós 
conhecemos peta seriedade com que encara 
as coisas públicas, principalmente na área 
econômica que S. Ex' conhece perfeitamente. 

O Jornal O Globo faz uma pergunta a S. ~ 
nos seguin~es termos: 

-Até que ponto o Plano Brasil Novo 
altera o quadro político brasileiro e o 
quadro da suc_essão no Rio de Janeiro? 

César Maia- O País chegou ao Iilni­
te, afunilaram-se as alternativas de com­
bate à inflação. Praticamente restaram 
ao Governo - esse ou qualquer outro 
Governo - medidas fiscais desse tipo, 
qu:e zerassem o déficit p_úblico, para que 
o "Governo deixasse de buscar dinheiro 
no mercado e retomasse a iniciativa da 
política econômica; e, do outro lado, as 
medidas monetárias que· alterassem 
drasticamente a ciranda financeira. Es-

1 
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sas medidas foram tomadas por este Go­
verno e ooriam tomadas por outto Gover­
no. Se fosse eu o responsável, farià a 
mesma coisa. Quer dizer, a discussão 
tem que ser deslocada do problema estri­
tamente inflacionário, em função deste 
afunilamento. para um problema de or­
dem mais geral, infelizmente, aqueles 
que entrarem contra o plano, sem dife- . 
renciar as duas questões, podem ser per­
dedores. Eu, por exemplo, tenho postu­
ra de oposição ao Governo federal. No 
entanto, confio que a economia vai se 
estabilizar. Apresentei emendas corri· 
gindo aspectos relacionados à privatiza­
çilo, ao emprego. No entanto; estou de­
fendendo o coração do programa de es· 
tatização a coluna vertebral da política 
fiscal e da política monetária. 

Mais adiante, pergunta: 

O Globo - O PDT faz uma análise 
negativa, diferente da sua. I.sso não pode 
alar problemas para a sua candidatura 
ao Governo? 

Cisar Maia-Certamente. Porém, eu 
estou trabalhando não em termos do des~ 
aute de hoje' mas em termos de minha 
vido política de médio prazo, para 199U 
e 01 próximos anos. Estou apostando 
que este programa estabiliza a econo~ 
mia, que não produz o impacto social 
que alguns imaginam. Estou tratando 
do, paralelamente a isso, colocar a minha 
pottura felipista (de Felipe González). 
Maia tarde a população vai poder enten~ 
dlr por que eu estava a favor do progra­
ma em seu coração, que é a política fiscal 
e a monetária, e onde eu me diferenciava 
doi conservadores e liberais. 

Bm. uma das liltimas perguntas. O Glob-o 
JliiiUDfa ao Deputado César Maia: 

-Qual sua avaliação -dos primeiros 
dlu sob o plano? 

Cbar Maia - Não me surpreendeu 
a reaçlo mesquinha das elites. Não me 
•urpreendeu o fato de que os bancos ti­
veuem criado muito mais problemas do 
que existiram. Eles tinham razão na se~ 
aunda·feira mas não tinham mais razão 
na terça, na quarta, etc. Segundo: as em­
presas estavam com a ideologia da infla~ 
çt:o na cabeça, de tal forma que não F)· 
ram capazes de substituir- algumas sim 
- um certo impasse inicial por férias 
coletivas. Poderiam ter dado dez, 15 dias 
de f6rias coletivas. Elas economizariam 
dinheiro. Depois, elas se esqueceram de 
comprar e vender a prazo. Comprar e 
vender a prazo é dinheiro. Se as empre­
sas, entre .elas, tivesem emitido dupli­
catas por 6.0 dias, por 90 dias, teriam 
criado dinheiro, criado liqüide:z para elas 
:mesmas. O prazo da venda equivale à 
emissão de dinheiro, equivale à expan­
são da liqüidez. Eu vejo como a inflação 
deformou a cabeça dos empresárioS, co­
mo a ideologia da inflação deformou a · 

cabeça das elites. Elas tém os instrumen· 
tos para evitar a recessão, mas parece 
que ~stáo bus_cando_a recessão. A reces­
sáo é abSolutamente evitáveL 

Peço, Sr. Presidente, que esta entrevista 
do eminente Df:putado César Maia seja 
~nscrita na Jllteg:ra, no meu promincülmen­
to" 

O Sr. Chagas Rodrigues -Permite V. EX' 
um aparte? 

O "SI!. NEY MARANHÃO- Com prazer, 
ouço V. Ex", amigo de longas jornadas do 
velho PTB, do Rio de Janeiro; do Palácio 
Tiradentes, Senador Chagas Rodrigues.:: 

O Sr. Chagas Rodrigues- Ilustre Senador 
Ney Maranhão, em linhas gerais, o meu Parti­
do, o PSDB, Partido de Oposição, já rnanf· 
festou o apoio às medidas do chamado Plano 
Collor ou de Estabilização. V. Er sabe que 
não é de hoje que temos combatido a sonega­
ção, os-ãltos índíces inflacionários, a corrup­
ção, e todos os desregramentos. Temos com­
batido também essa política de alta concen­
tração de renda, e de altos desníveis regionais 
e sociaiS: E isso está no Programa do_ meu 
Partido, o PSDB, que é um Partido Social 
Democrático, como social democrático era 
o no!lso Velho Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. NEY MARANHÃO - Ond~ temos 
certeza_d~ que a carta~ testamento de Getúlio 
Vargas V. Ex• a tem, como eu, na cabeça. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Perfeito. O Par­
tido Trabalhista da Inglaterra é um ~artido 
Social Democrático, sabe V. Ex~ bem. E ou­
tros Partidos existem no Brasil, que também 
desfraldam a bandeira e defendem os princí~ 
pios _da social democracia. No que tange à 
espinha dorsal do Plano, que compreen~e a 
reforma fiscal ou tributária, a reforma mone­
táriã, ea reestruturação ministerial, nesta 
parte, em princípio, estamos tOdos de acordo. 
Entretanto, desde o início temos dito que 
o Plano, no nosso modo de ver, está a exigir 
aprimoramentos. Certas partes não podemos 
aceitar, 

O SR. NEY MARANHÃO ~Concordo 
com V. Ex~ 

O Sr. Chagas Rodrigues - Por exemplo, 
além desses princípios· de justi_ça social e de 
justiça fiscaf Ou tributária, que defendemos, 
não admitimos nenhum arrocho salarial e, 
defendemos, além dos. salá_rios, pr_in_cipalw 
mente o saláriO mínimo, a situação do funcio· 
nalismo. Apreciando a Medida_ Provisória rf 
149, da qual sou membro titular, ontem e 
hoje, realizamos grandes aprimoramentos, 
fazendo justiça a velhos servidores_,_ alguns 
há quinze anos e vinte, residindo no aparta· 
mento funct~nal. Devem adquirir o imóvel, 
pagando o preço da avaliação feita pela Caixa 
Econômica Federal. Não poderiam se subme­
ter a um processo de concorrência, eles que 
não tém quase nada, disputando com especu~ 
!adores e grandes proprietários.-Vamos fãzer 
justiça a esses velhos servidores. Isso, entre 
outras coisas, foi aceito, porque não envolve 

nenhum prejuízo à Nação._ P=elo. contrário: 
pois-a Naçáo cobra as taxas corretas em deter­
minadoS casos, ou ãiiena pelo preço de avalia­
ção, os interesses da Fazenda Nacional estão 
atendidos, e a situação dos funcionários leva­
da em conta. Porém, queria ferir de modo 
especial essa tese que respeito, conquanto 
dela divirja, pois entendo que _a privatização 
devia resultar de umª" lei específica e não 
genérica. Nesta parte, discordo do nobre;: De~ 
putado Ulysses Guiiiiarães é do. atual Presi­
.dente -Oa República,_ Fernan<jo Collor de_-Me­
IIo, e, se, V. Ex~ me permite, diséordo, Por~ 
que estou procurando me identificar com o 
espírito e a letra da nossa Constituição Fe· 
deral~ 

O SR. NEY MARANHÃO - Pennite-me 
V. Ex'? -

___ O Sr. Chagas' Rodrigues- Um Minuto, 
por favor. Veja V. EX", nobre Sena-ºor, que 
a nossa Constitúlçã9~-_que no art. 37~ trata 
da_a~ministraçªo pública, díreta, indireta, ou 
fundaciorial, diz, no inciso XIX: 

"somente por lei específica poderão 
ser criadas empresa pública, sociedade 
de economia mista, autarquia ou funda· 
ção pública;'' 

E no inciso seguinte, XX, dentro da mesma 
filosofia:, estabelece: 

"depende de autorização legislativa, 
em_ cada caso, a criação de Subsidiárias 
das entidades mencionadas no illciso Bll· 
terior~ assim Como a participação de 
qualquer delas em empresa privada'•; 

Ora, se a ConstituiçãO exige para criaçlo 
de empresa pública uma lei específica ... _ 

O SR. NEY MARANHÃO -Ai não vamos 
ter privatização. 

O Sr~ Chagas_Rodrfgues- Como~ que 
vamos, através de lei genérica extinguir ou 
autorizar a extinção dessas empresas, que ~ 
algo muito mais grave? Eu por exemplo, 
diante de uma empresa que pertence à Na­
ção, que não é deficitária, mas que_ é alta· 
mente superavitária, por que iria jogá-la na 
~ea da ecqp.omia privada? A economia pri­
vada deve, então, aplicar ós seus recursos 
em novos investimentos e não nesse que ji 
existe, que é superavitário, não traz nenhum 
prejuízo à Nação e ~tende a servidor~ e con­
sumidores. O que é preciso é que determi­
nadas empre-sas sejam muito bem adriiinis­
tradas, sem _empreguismo, com eficléncia, e 
que continuem apresentando uma situ_ação 
económico~.financeira cada vez melhor. De 
modo que, respeito o pensamento de V. EX' 
mas permaneço fiel a nossa Constituição. Nós 

· precisamos ter aqui respoãsabílidade. Quan­
do for necessário autorizar a privatizaçáo, 
desde que haja raz6es, devemos fazê-lo. Mas 
considero uma fuga- respeito o pensamento 
dos outros-, considero uma fuga, considero 
uma ausência_ de _l'esponsabilidade deixar tu­
do a cargo do Executivo. Somos legisladores. 

_O EXecJ.ltivó deve" adm-inistrar. Quem deve 
legislar somos nós~ ainda que através de lei 
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delegada, em determinados casos~ ou de au­
torização legislativa em leis ordinárias. Per­
mita V. Ex•, mas eu aqui, inclusive respon­
dendo pela Liderança do PSDB, não poderia 
- acompanhando com muita atenção o dis­
cursq que V. Ex~ piofere, ilustre Parlamen­
tar, meu velho amigo e Compãnheiro -,não 
poderia deixar de oferecer este aparte. 

O SR. NEY MARANHÃO-Senador Cha­
gas Rodrigues, nós nos conhecemos há mui­
tos anos, nos batemos juntos -naquela velha­
Bancada do PTB, no Palácio Tiradentes, fo­
mos cassados, sofremos as agruras por não 
estarmos no Poder, o ostracismo, comunga­
mos com muitos pontos de vista, Senador 
Chagas Rodrigues. 

Respondendo a V. Ex• o primeiro item, 
sobre a venda dos apartamentos nesta Me­
dida Provisóiia, logicamente que a intenção 
de Y, Ex• e da Casa, e a boa-fé é para que 
evitemos os intermediários, evitemos os espe­
culadores que, dessa famosa Aliança Demo­
crática para cá, se formou em uma só grande 
sociedade para explorar o povo brasileiro. 
Enfim, tudo o que foi de ruim estamos sofren­
do até hoje. 

Concordo em parte com V. Ex', no que 
concerne a essa melhora da Comissão para 
facilitar, no que for possível, dentro do Dire­
to, sem especulação, e sem, também, facilida­
des, mordomias referentes à venda desses 
apartamentos. 

V, Er- se lembra, como eu e o Senador 
Mário Maia, não tínhamos apartamento no 
Rio de Janeiro. Senador não tinha aparta· 
mento, Deputado não tinha apartamento, 
nós não somos obrigados a ser Deputado nem 
Senador. E no Rio de Janeiro funcionário 
público também não tinha ap-artamento, cada 
um alugava o seu, se virava. Então, essa medida 
do GovernO, isso eu aCredito que V. Ex• 
concorde, de acabar esse mal pela raiz, essa 
mordomia - isso é nioidoffiia ~e essa mor­
domia tinha que acabar de cima para baixo 
para dar o exemplo, vender tudo. Agora, lo­
gicamente, com cuidado para que os aprovei­
tadores, amanhã não coloquem testa de ferro 
e fiquem com metade dos apartamentos de 
Brasília-. Eu concordo com V. Ex•, nós sabe­
mos e conhecemos muito bem essa ·roda da 
malandragem nacional quando se junta com 
a cara de anjo e abraço de tamanduá para, 
como se diz, "venha a nós" e ao_"vosso rei­
no", nada. 

Agora, no segundo !tem relativo à privati­
zação, nobre Senador, o-que está acontecen­
do neste País é muito simples, o Governo 
não tem dinheiro para investir, não fato de 
estatais de segurança nacional, há estatais 
que temos que manter, há estatais bem admi­
nistradas, mas toda aquela estatal que tenha, 
no meu entender, cpndições de ser assumida 
pela iniciativa privada, que o· Governo não 
interfira nesse tipo de economia, e íssO hoje, 
Senador, é no mundo todo. V. Ex' está vendo 
o Leste Europeu e a doutrina de Gorbatchev. 
Isso é uma revolução mundial. Para isso está 
aqui uma entrevista do Diretor Secretário 
dessa seção de privatização quê vamos tér 
nesse País. 

Veja bem o cui_dado para não se fazer isso, 
porque o mal deste País, inclusive nestes últi­
mos cinco anos, Senador, eram projetos fei­
tos em cima da perna, irresponsáveis para 
mostrar apenas ao público uma solução que 
V. Ex' como eu, como o Congresso sabíamos 
que era apenas provisória. 

V.-Ex~ sabe e viu no que deu. Foi a respon­
sabilidade de os dois grandes Partidos deste 
País terem um resultado humilhante nesta 
eleição, apesar de, aqui, desta tribuna, eu 
chamar a atenção do grande Presidente do 
PMDB, a quem respeito, V. Ex•, comigo, 
votamos mTii-to nele como Presidente da Câ­
mara dos Deputados do Rio de Janeiro. Con­
siderei e alertei o Dr. Ulysses Guimarães. 
Eu o Chamava de Churchil brasileiro. Foi 
ele que reconhecemos ter sido o comandante 
da nossa Constituição • .S. EX" lutou contra o 
autoritarismo. Sabemos que na Bahia S. EX' 
teve até cachorros que corriam em sua dire­
ção~ É um homem que merece o respeito 
de toda a Nação. Não devia ter sido candidato 
a Presidente da República, porque sabia que 
o seu Partido foi o coordenador-mestre da­
quela grande aliança, aqueJe casamento de 
interesse entre o PFLe esse partido, e o resul­
tado_ todos.nós_sabemos. 

Então, Senador, houve uma revolução pc­
lo voto; o Presidente Fernando Collor não 
enganou ninguém, apenas alguém, uma par­
te, pensava que Sua Excelência estava brin­
cando de candidatura à Presidência da Repú­
blica, que quando assumisse a Presidência 
aquilo que dizia nos palanques mio seria cum­
prido. Mas Sua Excelência está cumprindo 
aquilo tudo, ninguém tem o direito de dizer 
que foi enganado. Então, veja V. Ex~ o cuida­
do. E quero dizer a V. EX" que, como primei­
rO Senador a apoiar o- futuro Presidente da 
República, sou o mesmo homem para, se eu 
sentir que tem alguma coisa errada - pode 
ficar com· raiva de mim --dizer na cara de Sua 
Excelência que a coisa está errada. V. Ex• 
me Conhece e sabe que tanto faz eu estar 
no GOveino, confo~ amanhã, na Oposição. 
Passei doze anos, praticamente, tomando o 
quê? Água de sal, e um pouquinho de uma 
sombra, sUando. Então, para mim tanto faz 
estar ou não no Go"verno. Agora, responsável 
e defensor dos interesses do povo brasileiro, 
m_esmo que eu esteja errado, se a minha cons­
ciência disser que aquilo está certo eu seguirei 
o meu caminho. 

Então, V. Ex' vê: "Privatização levará dois 
anos", diz Ximenes, que é o Diretor desse 
setor. V. Ex' está vendo que a idéia do Go­
verno é tratar isso com muita competência, 
com muito cuidado e, como ele diz aqui, nesta 
entrevista também a área de economia do 
Jornal de Brasilia. 

Perguntam a ele: 

Jornal de Brasília - Corria se-resol­
verá a necessidade de vultuosos investi­
mentos necessários. 

-Isso é respondendo a V. Ex' -
à recuperação da infra-estrutura do 

País, se o governo não dispõe de recur­
sos? 

Paulo César Ximenes- Está tudo por 
fazer. Mas vamos atacar os problemas 
de acordo com as prioridades. Não sabe­
mos ainda o montante de investimentos 
necessários para recuperar ferrovias-. es­
tradas e capacidade de atender à deman­
da de energia. No momento, o que nos 
preocupa é priorizar as ações e descobrir 
formas de alavancar, inclusive no setor 
privado, os recursos necessários a essas 
ações. 

A venda de estatais é um deles? 
-Sim. Temos empresas como a 
Companhia SiderúrgiCa de Tubarão 
(CST) e a Usiminas, que consideramos 
prioritárias para privatização. 

-Chamo a taenção para isso, nobre Sena­
dor-

Elas precisam de novos investimentos 
para crescer, estão em boa situação fi~ 
nanceira e o Estado não tem como- sus­
tentar as expansões. 

Esse processo--poderá ser complicado 
com a mobilização dos funcionários des­
sas empresas, a exemplo do que acontece 
na Argentina. Como o governo evitará 
essas r.ressões? 

-E comum, quando se trata do as­
sunto, assegurar que os funcionários das 
estatais são contra a privatização. Isto 
não é verdade. Quando se leva em conta 
que o setor público faliu e não tem como 
manter a empresa funcionando satisfato· 
riamente, a situação muda de figura. 

Como assim? 
-Necessariamente, teremos aperto 

na liquidez eStá comprovado que as re­
gras universais da economia funcionam 
aqui também, sustentou. E adiantou que 
elas continuarão sendo seguidas. Segun- , 
do ele, o objetivo maior é faz_er valer 
a economia de mercado. Empresas esta­
tais s_erão prlvatizadas; preços te'nderão 
a ser liberados - a partir dos combus­
tíveis; lriVestíméritõs terão que ser feitos 
na ampliação da oferta de_ energia, repar­
tidos com os consumidores industriais; 
recuperação de estradas, co-financiadas 
pelo empresariado, que poderá explorar 
o uso, através de cobrança de pedágios. 

Como o governo fará este Convenci­
mento? 
-Nossa idéia é que o processo se de­
senrole através das diretorias. Se voce 
tem- a determinação política -de privatizar 
e nomeia para a chefia da empresa ai· 
guém que não esteja nessa linha, a coisa 
não ~ai para frente. Nomearemos diri­
~entes competentes e determinados a 
..:xecutar a privatização. 

O gove_rno, entretal).tO, parece muito 
tímido e lento na condução desse prOces­
so. Isto não poderia inviabilizá-lo, ao dar 
tempo para a mobílização -da reação? 

-Não acho. É impossível você pisar 
no acelerador a 120 ou 201} quilômetros 
por hora no programa de privatização. 
O relevante é. a decisão política. Este 
é um processo que, para ser sério, tem 
que ser cuidadoso. 
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Por quê? 
-Porque demanda um levantamento e 
auditagem em cada empresa, até para 
não se vender um bem da União a troco 
de nada. 

Quanto tempo o Sr. considera sufi­
ciente para privatizar criteriosamente? 
-Um ou dois anos, êu imagino. 

E como o governo pretende alocar re­
cursos no setor privado para aplicar na 
infra-estrutura? 
-Teremos que colocar o setor privado 

como agente e principal financiamento 
dessse processo. 

V. Ex' está vendo, aí, o representante do 
Governo ... 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO- Apenas para 
concluir o meu raciocfnio. Logo concederei 
o aparte ao nobre Senador pelo Piauí. 

Senador Chagas Rodrigues, o Governo, 
através do seu Representante, demonstra que 
a coisa não será feita de qualquer maneira, 
mas com muita competência e corri muito cui­
dado; porque este Governo que aí está, que 
representa a maioria absoluta do povo brasi­
leiro, 89% do eleitorado, está apoiando essas 
medidas. Este será transparente porque foi 
eleito diretamente pelo povo e a vontade po­
pular é soberana. 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo -Senador Ney Mara­
nhão, quero parabeneizá-lo pela apologia 
que faz do programa do Brasil Novo, e fico muito 
mais empolgado com a defesa que y. Ex• 
faz, homem bravo e valoroso, que sempre 
se mostrou ao longo de sua vida pública ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Nós, homens 
do nordeste, somos assim, não temos arro­
deios.nas coisas, não é Senador? 

O Sr. João Lobo - E V. Ex~ com especia­
lidade. Eu, desdq cedo, aprendi a admirar 
esse valor e essa lealdade que é fundo prin­
cipal do caráter de V. Ex~ Mas, eu dizía que 
prefiro fiCar com a defesa que V. Ex' tão 
enfaticamente procura inserir no seu discur­
so, com a defesa que faz desse programa de 
estabilização o Deputado César Maia. Eu, 
talvez por uma for~i;tção mental própria de 
velho político, político prOfissional, vejo com 
muito cuidado e receio o posicioi:tamento des­
ses tecnocratas, desses economistas tipo o 
personagem que V. EX' citou, no início da 
sua fala. Acho que eles são insensíveis; eles 
não têm a sensibilidade própria para criticar 
o acerto ou o desacerto dessas medidas. 
Acho, Senador Ney Maranhão',que o mate­
rial, que o econômico é o efêmero. O que 
é duradouro, o que é eterno, é o respeito 
à liberdade humana, o direito de decisão que 
cada um tem sobre a sua vida, sobre a condu­
ção dos seus atos. Acho que a coisa material, 
a coisa econômica- é efêmera - ela passa, 
6..transit6ria; não vale â pel}a se fazer muito 
eSforço, nem se queimar muitos fogos, ein 
I 

função dela. De forma, que acho que o enfoque 
principal deste Governo, é esse que V. EX" 
dá quando se levanta, fala e defende a postura 
adotada pelo Presidente Fernando 
Collor de Mello. Isso é uma questão de deci­
são própria, de decisão política essa que o 
Presidente Fernando Collor de Mello tomou. 
Daí a -querer que elas estejam totalmente cer­
tas, ou não, vai uma distância muito longa. 
Mas, pelo menos o Presidente teve a hones­
tidade de_ dizer o que faria, de tomar nas 
mãos o "destino do povo brasileiro, e está fa­
zendo aquilo que nunca se esperou que um 
homem fosse capaz de ter tanta ousadia para 
executar. Lamentamos que essas coisas te­
nham atropelado os direitos humanos, a li­
berdade do ser humano. Era indispensável 
que qualquer coisa fosse feita neste País. To­
dos nós estávamos acordes nisso. Não há dú­
vida. que qualquer coisa teria que ser feita. 
Não era possível continuar nesse plano incli­
nado que estava nos levando para um buraco 
sem fim, para um-abiSmo talvez dramático. 
Mas veja V. E.x',_penso que esse posiciona­
menmto feito por tecnocratas como o Depu­
tado César Maia mais prejudica a confiança 
do povo brasilei!~ ~-2_~ a aumenta. Hoje 
li em O Giob()- V. Ex~ pode olhar na primei­
ra página de O Globo - , dito por um dos 
pais do plano de estabilização do Governo 
Collof, que ninguém precisa ter dúvidas de 
que o Govern-O vai pagar dentro de 18 meses 
o confisco que fez da poupança_ brasileira. 
E vai fazer isso sem a quebra da redução 
de liquidez do sistema financeiro, porque, 
imediatamente, o Governo vai começar a en­
xugar a liquidez do sistema antes que chegue 
ao firia.J dos 18 meses, quer dizer, ele já _está 
ariuiiChi.ndo que o GOverno se prepara para 
reduzir novamente a liquidez do sistema fi­
nanceiro. Não adianta tentar poupar nova­
mente, não adianta tentar crescer porque o 
GQverno vai rapar tudo do povo antes de 
começar a pagai o que confiscou cOm ã Me­
dida Provisória n9 168. Penso que pronuncia­
mentos como esse prejudicam o apoio que 
o povo ·está dando ao Plano do Presidente 
Collor. Seria melhor que esses técnicos dei­
xassem de falar e deixassem isso exclus~va­
mente a caigõ â6 Presidente, que se expressa 
tãõ bem e Que -sãbe tocar fundo no coração 
do povo brasileiro. Era esse o aparte que 
eu queria oferecer a V. E~ 

. -- OSR. NEYMÃRANHÃO -Agradeço a 
V. ÉX" Aliás, no que toca a uma grande parte 
dos tecnocratas, tenho um ponto de vista cla­
ro sobre eles: são frios, céticos e distantes. 
Somos fcirrnados; s·eriador; na_~sCola _da vida 
e muitas vezes o que se escreve não se execu­
ta. Então, concordo com V. Ex• quando cha­
ma a atenção __ desse tecnocrata ql!e_está vendo 
coisas que aínda não foram concretizadas; 
nisso concordo com V. Ex', pois prejudica 
tremendamente o Plano, mas, mesmo assim, 
veja cQmo o povo brasileiro está confiando 
nesse Plano! S.e não me engano, ontem ou 
anteontem o-s jornais noticiaram que um flu­
xo muito grande de poupadores abriram no­
vas cãdernetas de poupança na Caixa E~onô-

mica e em outros bancos. Isso significa que 
a maioria do povo brasileiro está torcendo 
para que esse Plano dê certo. 

Sr. Presidente será possível, no fim do ano, 
o déficit chegar a 8% do PIB, zerando-o pois. 
Os cálculos da Minisúa Zélia Cardos·o sâ-0 
de 3%. Chamo a ·atenção para este detalhe. 
Se o Congresso defender o setor público em 
nome da Soberania Nacional, o déficit públi­
co não será zerado _e os 7% recolhidos dos 
cidadãos não serão bastante para cobrir os 
8% e o sacrifício do setor privado, mais uma 
vez, terá sido em vão. Todo o plano irá por 
água abaixo. 

Esta, Sr. Presidente, a situação fria, sem 
contestação, que se coloca, hoje, claramente, 
enquanto os defensores das estatais, da inefi­
ciência administrativa direta, da concentra­
ção de poderes nas mãos do Estado, se articu­
lam para sabotar os esforços feitos para arre­
bentar as pragas das oligarquias. 

O Diap (Departamento Intersindical de As­
sessoramento Parlamentar) exerceu forte 
influência durante as vot<Lções dos trabalhos 
na Assembléia Nacional Constituinte. Votei, 
como Senador Constituinte, dentro de mi­
nhas concepções do melhor para o BrasiL 
Na época tive nota acima de quatro, ou seja, 
uma posição de centro. 
-Moderada tenho certeza, Sr. Presidente, 

é-a. maioria esmagadora do Congresso. Nele 
não há lugar para "xiitismo" quer de direta, 
querde_esquerda. A doutrina Gorbachev está 
aí para provar. 

O Diap articula-se de novo distribuindo 
notas aos Congressistas~__S_ó que desta vez as 
notas vão dizer respeito aos que votaram con­
tra ou a favor das estatais. Os Iobbies das 
estatais voltaram a funcionar com muita com­
petência. Sem alarde, tenta-se sabotar o pla­
no. 

Já o setor privado acuado, preocupado em 
encontrar os caminhos para sua sobrevivên­
cia, em meio ao apertO geral de liquidez, arti­
cula-se para defender não os seus interesses, 
mas os da Nação. 

O Presidente da Repúblíca, na semana pas­
sada, anunciou, em discurso, as novas medi­
das provisórias, decretos e instruções para 
alterar o Plano original, segundo as sugestões 
apresentadas pelas Lideranças no Congresso. 
Como homem público, sensfvel aos anseios 
do povo, com a experiência de sua passagem 
pelo Congresso como D_eputado Federal e 
como Prefeito e Governador de um Estado 
sofrido do Nordeste, veio ao encontro das 
sugestões dos representantes do povo brasi­
leiro. Neste momento tão grave, mas tendo 
Sua Excelência a certeza de que as medidas 
divulgadas são a favor do povo que está unido 
com o Presidente de acordo com as pesquisas. 
O povo o apóia, em 89%, como dizem as 
pesquisas. Ainda mais, o povo está certo de 
que o Presidente e o Congresso Nacional não 
irão desfigurar o Plano_ Brasil Novo. 

Sr. Presidente, Srs . .Senadores, o Presiden­
te Collor fez uma alerta para o perigo da 
corrida ao consumo. Nós, Congressistas, de­
vemos c_onclamar nossas "bases" a dar apoio 
ao Presidente neste alerta, e complementou, 
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pedindo que a população defenda a impo· 
sição de sacrifício ao setor público; o Con­
gresso tem a responsabilidade tremenda de 
votar o pedido do Executivo. se isto não se-­
fizer, quando só Lideres mais lúcidos do País 
apóiam o plano em suas linhas gerais, a refor­
ma administratiVa não passará. Se tal aconte­
cer, o Planalto não se alterará. Se vier a faltar 
1% a mais no PIB para fechar o déficit públi­
co no final do ano, quando muita água fá 
terá corrido, o Governo saberá como proce­
der para zerar o déficit: dará mais alguns sa­
crifícios ao setor privado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presiden­
te da República deseja que o setor privado 
dê sua colaboração espontânea para o êxito 
do Plano Brasil Novo. Com o apoio do Con­
gresso, o Presidente administrará o setor pú­
blico, acabando com os demandas governa· 
mentais do passado, desde o regime militar 
até a famosa aliança democrática que quase 
acabou com o País. Se assim não fizer, se 
não jogar tudo contra a Oligarquia das esta­
tais contra as oligarquias dos cartéis particu­
lares, será difícil ao Presidente provar à Na­
ção, num primeiro momento, que veio para 
reformar moralmente os costumes púbUcos. 

Nesta luta, o Congresso terá o papel mais 
importante, dando seu apoio a essa medidas, 
quando estão em jogo os destinos do povo 
brasileiro. 
, Terminando estas minhas considerações, 

Sr. Presidente, lembro uma passagem bibUca. 
O povo de Deus fugia do Egito sob o coman­
do de Moisés. Atravessou o Mar Vermelho, 
que abriu suas águas pela vontade de Deus, 
em busca da terra prometida. Estando a sal­
vo, na outra margem do mar, sendo acossa­
dos por seus inimigos, as águas se fecharam 
e os inimigos do povo de Deus morreram 
todos afogados. 

Milênios de anos após, a História vai se 
repetir em nosso País, abençoado por Deus. 
Com este Plano Brasil Novo, temos um novo 
Moísés. Com o apoio dos cirineus, que é o 
CongressO Nacional, a inflação será afogada 
e os brasileiros, depois de anos de sacrifícios, 
irão gozar as benesses que Deus lhe deu: a 
nossa terra prometida. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
nossas mãos os destinos de nossa Pátria. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. NEY MARANHÃO EM SEU~ 
PlSCURSO: 

O Globo 
Domingo, 25 de março de 1990 

O PLANO COLLOR 
ESTABILIZARÁ A ECONOMIA 

Wll.son Tosta 
Na contramão das posições majoritárias no 

alto-comando de seu próprio partido -indu· 
sive das professadas pelo ex-Governador do 
Rio, Leonel Brizola -:-• o Deputado Federal 

.• e econOmista César Maia (PDT - RJ) apos­
! 

ta: o Plano Collor estabiliza a economia brasi­
leira. E os partidos que confundirem uma 
postura oposicionista ao Governo federal e 
negarem apoio aos pon-tos quti, segundo o 
parlamentar, formam o coração do choque 
aplicado na economia-~ o aperto da liquidez 
e as medidas fiscais -poderá acabar benefi­
ciando o próprio Presidente Fernando Co­
llor, a quem dizem combater, inclusive no 
Rio. 

Em entrevista exclusiva ao Globo, César 
Maia reconhece que sua postura independen­
te dentro do PDT lhe cria dificuldade entre 
os brii:olistas, jr,;::Jusive à sua eventual candi­
datura ao Governo do Rio de Janeiro em 
19?0_: Mas não admite- deixar o partido que 
lhe deu a maior votação da legenda em todo 
o Brasil em 1986, com 93 mil votos. Ressal­
tando que tem uma posrura "social-demo­
crata_ fetip_ista" (de Felipe González, Presi· 
den-te do Governo da Espanha), afirma que 
não é candidato por ambição e diz: 

-Não farei o jogo do antibrizolismo. 
Ao analisar os primeiros dias do Brasil sob 

o Plano Collor, César Maia acusa muitos em· 
preSários de terem tido uma "reação mesqui­
nha", demitindo funcionários, diz_ que a re- _ 
cessão é e'vítávCTe defende ajustes que prote­
jam os empregos contra demissões indiscri­
minadas e beneficiem o pequeno poupador. 

E.xistem coincidências entre minhas . 
idéias e o Plano. Vou votar contra medi· 
das que defendi o ano inteiro? 

O Globo- Até que ponto o Plano Brasil 
Novo altera o quadro político brasíleiro e o 
quadro da sucessão no Rio de Janeiro? 

César_M;Iia - _ _0 País chegou ao limite, 
afunilaram-se as alternativas de combate à 
inflação. Praticamente restaram ao Governo 
-·esse-ou qualquer outro Governo- medi­
das fiscais desse tipo, que zerassem o déficit 
púbii~o, para que o Governo deixasse de bus· 
car dinheiro no mercado e retomasse a inicia· 
tiva da poUtica econômica; e, do outro lado, 
as medidas monetárias que alterassem drasti­
camente a ciranda financeira. Essas medidas 
foram tomadas por este Governo. Se fosse 
eu o responsável, faria a mesma coisa. Quer 
dizer, a discussão tem que ser deslocada do 
problema estritamente inflacionário em fun· 
ção deste afunilamento, para_ um problema 
de ordi:ili rriãiS geral. Infelizmente, aqueles 
que entrarem contra o plano, sem diferenciar 
as duas questões, podem ser perdedores. Eu, 
por exemplo, tenho postura de oposição ao 
Governo federal. No entanto, confio que- a 
economia vai se estabilizar. Apresentei 
emendas corrigindo aspectos relacionados à 
·prívàtizaç<fo; ao· emprego. No entánto, eStou 
defendendo o coração do programa de es_tabi­
lizaçáo, a coluna vertebral da política fiscal 
e da política monetária. 

O Globo - O PDT faz uma análise nega­
tiva, diferente da sua. Isso não pode criar 
probl~mas para a sua candidatura ao Gover­
no? 

César Maia- Certamente. Porém, eu es­
tou trabalhando não em termos do desgaste 
de hoje_, mas em termos de minha visão polí­
tica de médío prazo, para 1990 e os- próXfm-áS.._ 
anos. Estou apostando que este programa es­
tabiliza a economia, qua não produz o impac" 
to social que algunS imaginam. Estou tratan· 
do de, paralelamente a isso, colocar a ~ha 
postura felipista (de Felipe González)~ais 
tarde a população vai poder entender porque 
eu estava a favor do programa em seu cora· 
ção, que é a política fiscal e monetária, e 
anele eu me diferenciava dos conservadores 
e liberais. · 

O Globo- O Senhor continua candidato? 

César Maia- Sem dúvida. Mj~ha pré-can­
didatura foi colocada por setores importantes 
do PDT. Eu diria que pelos setores médios 
do PDT e pela- opinião pública do PDT. 
Apresentei â sociedade um documento, tra· 
tando do que acho fundamental para o Rio, 
que é criar as condições de governabilidade 
do Estado. Este documento está circulando 
no Estado todo. É claro que, se o Governador 
Biizola colõcar a sua postulação, evidente· 
mente nossa postulação perde efetividade. 

0-GiObo--- O _-Senfior, então, é candidato 
a Governador apenas pelo PDT? 

César Maia - Não coloco outra alterna­
tiva. Até hoje não vi nenhuma restrição den­
tro do partido â minha postulação. Claro que, 
no dia em que o partido romper com a demo­
cracia interna, e obstruir isso .que eu acho 
que é um direito, estarão fechadas as portas 
e as janelas. Até hoje, isso não aconteceu, 
nem por parte de Brizola, nem de nenhum 
dirigente ou diretório, nem, muito menos, 
da opinião pública do partido. Esta, eu acho, 
está comigo. 

O Globo - Então não tem fundamento 
o comentário de que o Senhor poderia ser 
candidato a Governador pelo PSDB, com o 
apoio de Collor? 

César Maia - t verdade que forças pOií­
ticas vêm, há alguns meses, me procurando, 
forças de todos os partidos. O que eu não 
vi nessas forças políticas foi discutir o docu­
mento que ofeieCi.- Não VOu participar da 
eleição por ambição, para viabilizar candida­
turas de deputados, para fazer o jogo do anti­
brizolismo. Tenho um projeto e acho curioso 
que este projeto só seja discutido no PDT. 

O Globo - Onde estão as coincidências 
entre suas idéias e o Plano Collor? 

César Maia - Meu programa é de agosto 
de 1989. Propunha suspensão dos inceritivos 
e subsídios, correção de tarifas, antecipação 

·de receitas - tudo isso foi feito; reforma 
administrativa de emergência -isso está se 
tentando se fazer; negociação de créditos e 
débitos do Governo - existe uma Medida 
Provisória para isso; equacionamento da dívi­
_da pública - eu colocava de forma nego­
ciada, claro, ninguém vai falar em calote du· 
rante a campanha eleitoral; restrição adini­
nistrativa do Estado- isso está sendo feito; .. 

I 
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ajustamento da dívida de estados e municí­
pios -o programa fez isso também; homoge· 
neização das participações públicas em fun­
dos privados internos· de Previdência - isso 
está sendo feito. Na política fiscal, o objetivo 
era criar um superávit fiscal primário anuali­
zado de 3% do PIB, que é o objetivo do 
plano, zerar o· déficit público; na política cam­
bial, o objetivo é flexibilizar o comércio exte­
rior- são as declarações do Presidente, em­
bora as medidas sejam administrativas; sim­
plificar e homogeneizar o sistema tafifário, 
buscar um nível de câ.mbio para exportações 
e importações ascendentes- está sendo fei­
to; na disciplina monetária, desenvolver um 
programa êm que a expansão da liqüidez caia 
a um nível anualizada de 1% ao mês e estabe­
lecimento de uma programação monetária 
com teto zero imediato para expansão _de 
M-4, ou seja, dos ativos financeiros - isso 
foi feito; término -da correção monetária ofi­
cial para tftulos e contratos inferiores a dois 
anos - na prática, iSso está serido feito; e 
finalmente, um ponto que estamos emendan­
do para completar o programa, que é a defesa 
do emprego, para minimizar o custo social 
da estabilização. Portanto, há uma coincidên­
cia. Eu vou votar contra essas riledidas que 
defendi durante o ano todo? É porisso que 
eu digo que faço oposição ao Governo, não 
ao País.· 

O Globo - Qual sua avaliação dos primei­
. ros dias sob o plano? 

César- Maia- Não me surpreendeu a rea­
ção mesquinha das elites. Não me surpreen­
deu o fato de que os bancos tivessem criado 
muito mais prOblemas do que existiram: Eles 
tinham razão na segunda-feira mas não ti­
nham mais razão na terça, na quarta etc, Se­
gundo: as_empresas estavam com a ideologia 
da inflãçãó" ila cabeça, de tal forma que não 
foram _capazes_de __ substituir_~ _ _a!gumas_sim 

. -um certo impasse inicial por-férias coleti­
vas. Poderiam ter dado dez, 15 dias de férias 
coletivas. Elas economizariãm dinheiro. De­
pois, elas se esqueceram de comprar e vender 
a prazo. Comprar e vender a prazo é dinhei­
ro. Se as empresas, entre elas, tivesSem emi­
tido duplicatas por 60 dias, por 90 dias, teríãm 
criado dinheiro, criado liquidez para elas 
mesmas. O prazo da venda equivale à emis· 
sào de dinheiro, equivale ã expansão da liqlli­
dez. Eu vejo como a inflação deformo~ a 
cabeça dos empresários, como a ideologia· da 
inflação defoimou a cabeça das elites. Efas 
têm os instrumentos para evitãr -a recessãO 
mas parece que estão buscando a recessão. 
A recessão é absolutamente evitável. 

O GlobO~ Como? 

Ctsar Maia - O ní\iel de liqüidez hoje 
é o mesmo de fevereiro. O poder de compra 
do salário~ em março, abril e maio, cresce. 
Cresce por que? Porque a inflação deterio­
rava o poder de compra. Na medida que há 
um congelamento e que a prefixação é infe~ 
rior à correção dos salários, que é o que vai 
acontecer em abril, há um aumento do poder 

. de compra dos salários. Um auniento do po-

der de compra que reiorna os saláiios a de­
zembro e novembro. É verdade que há uma 

· perda em relação a setembro passado, a agos· 
to, a julho, a junho. Então-; o que n6s temos 
que fazer é discutir uma noVa política salarial 
e discutir essas perdas. 

O Globo - O que não pode ser mexido 
nesse plano sob pena de prejudicar o combate . 
à inflação? 

César Maia --A Oposição náo pode per­
mitir qUe passe a Medida no 155, C[ue privatiza 
(X)r delegação. Nem a Thatcher foi tão longe. 
Não queremos nem discutíi" o mérito. Quere­
mossa ptivatização caso· a caso. E, do outro 
lado, eu acho que nenhum de nós faria este 
mal ao País, que seria mexer no coração da 
Medida no 168, que cuida da reforma mone­
tária, e n·o--co~ação das Medidas que tratam 
da reforma fiscal, da Medida 160, da Medida 
n\' 165, das Medidas que tratam da supressão 
dos incentiVos e subsídios e do aumento de 
carga tributária sobre o capital. 

O Globo- Haveria um período de reces­
são ou é evitável? 

César Maia - A recessão é o resultado 
da reação dos agentes econômicos ao progra· 
ma de estabilização. Eu conheço uma empre­
sa na Bahia que_, no momento em que o pro­
grama foi baixado, tinha que pagar o salário 
quinzenal dos trabalhadores. O dono ligou 
para o banco e pediu que creditasse o dinhei­
ro nas contas dos empregados. Depois discu­
tiriam os juros. Ele apostou no programa, 
então está ajudando o programa a dar certo 
com estabilidade de preços. Já uma empresa 
como a Natron, que deu aviso prévio para 
todos os-seus: empregados na véspera do pla­
no ... Quer dizer, começou a tentar implodir 
2 plano antes de o palno ser aplicado ... Não 
foi só a Natron não, quer que eu cite outras? 
Brahma, Nova. Affiérica. .. Váriãs empresas, 
quando foram avisadas que aumentaria o _va­
lor do aviso prévio, tomaram a decisão de 
demitir previamente os seus _empregados. Eu 
estou _com_ uma emenda dando direito a esses 
desempregados, pelo açodamento das em­
presas, a recolherem integralmente o FGTS, 
transformado integralmente em cruzeiros. 
Essas empresas têm que ser punidas. Como? 
Pelo Tuma? Claro que não. Devem ser puni­
das através de uma indenização àqueles que 
demitiram, igual a quatro salários além de 
tudo que elas já tiveram que pagar. 

O Globo- Muita gente diz que o senhor 
está já -~m rota de colisão com seu partido 
e com o Governador Brizola. 

César Maia- Eu vou responder com uma 
frase de MaxPlanck, que foi teórico da Física. 
Ele diz o seguinte: ··As idéias novas não se 
imp6em ãs iâéias velhas por convericimento 
daqueles que defendem as idéias velhas. As 
idéias novas se impõem porque, com elas, 
se impOem as novas gerações''. Este conflito 
oc_orreu entre Brizola e João Goulart, é um 
conflito natural. DUvido que qualquer sonda­
gem nas bases de opinião pública do PDT 
reproduza a correlaçáç de forças que existe 

na cúpula do PDT. Duvido que aqU'e!es cida­
dãos do Rio de Janeiro que diuturnamente 
estão com as teses do PDT, estão_com Brizo· 
la, que defendem nos seus locais de trabalho, 

-juDto a se-us vizinhos, as nossas teses básicas. 
se sondados, eu não tenha junto a essas bases 
70%, SO% da opiriião pública do PDT. Eu 
vou sempre ã "Brizolândia". Eu tenho certe­
za de que as bases do PDT estão comigo 
contra o:S "cabeças-quentes" que ficain num 
xiitismo brizolista e não ajudam o Gover­
nador Brizola, Se as pessoas que estão_ junto 
do Governador Brizola ajudassem_ com 
idéias, sugerindo,_ tendo uma vísão de conjun­
tura, que às vezes não corresponde ã intuição 
do Governador BrizoTa, estariam ajuáando 
o fortalecimento do PDT e o desenvolvimen­
to desta grande liderança no Rio de Janeiro 
e no Brasil que é o Governador Brizola. Que 
é uma pessoa que pode ter uma série de dúvi­
das em relação à minha pessoa mas não pode 
ter uma: eu so_u talvez ·o único quadro do 
PDT que se jogou inteiramente na defesa 
de seu GovernO. O Brizolã, quanao vai à 
Europa, faz enorme questão de estar com 
Felipe González. Será possível que_ as teses 
felipistas são malvistas dentro do partido? De 
forma nenhuma. Podem ser malvistas por al­
guns, que fazem política tradicional, que só 
concebem a política dentro do Governo, ten­
do algum cargo, querem ser secretários, pre­
sidentes de estatais, diretores de banco. 
Quem não pensa assim, quem tem uma visão 
pós-moderna do poder e da sociedade, vai 
querer uma renovação de idéias. Essa rena· 
vação vai ser feita junto à opinião pública. 
Mas se o partido entender que minha candi­
datura ao Governo não vai víngar este ano, 
eu serei de novo o Deputado mais votado 
do PDT. Se não vencermos agora; vamos 
vencer mais tarde. O Governador Brizola 
tem respeitado o meu direito de ter opinião 
diferente da dele. No dia em que isso não 
acontecer mais, e_u tenho que buscar espaço . 
Agora, eu torço, rezo e quero que isso não 
aconteça. 

Economia 
Domingo, 25-3-90 

PRIVA TIZAÇÂO LEVARÁ 
2 ANOS, DIZ XIMENES 

Marizete Mundim 
e Nelson Penteado 

Para o secretário-executivo do Ministério 
da Infra-Estrutura, Paulo César Xim-enes, um 
processo criterioso de prívatização das esta­
tais demorará de um a dois anos. A decla­
ração foi feita em entreVista "eXClusiva ao Jor­
nal de Brasília, onde' o secretário fez uma 
intransigente defesa da economia de merca­
do. 

Segundo ele a classe empresarial, ·acostu­
mada a repartir seus prejuízos com o Tesouro 
N acionai e a acumular s6 para si lucros isentos 
de risco, será convocada pelo governo Collor 
a co-financiar os vultosos investimentos im­
prescindíveis ã recuperação da infra-estrutu­
ra e do crescimento econômico do País. 
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"Chegamos ao fundo do poço. O Estado só_ 
investirá nas áreas prioritárias -onde nunca 
investiu -Saúde, Educação e Saneamento. 
O Pafs tem que ser reconstiufdo, está ti.rdo 
por fazer, mas as soluções terão de vir da 
iniciativa privada." -

Ximenes acredita que o Plano Brasil Novo 
desmoralizou teses, repetidas anteriormente, 
de que no Brasil a teoria econômicá não fun­
ciona e, para resolver as contradições da crise 
nacional, seria preciso in-Ventar uma nova 
teoria: "O _violento aperto na liquidez está 
comprovando que as regras universais da eco:_ 
nomia funcionam aqui também", sustentou. 
E adiantou que elas continuarão sei;J,do segui­
das. Segundo ele, o objetivo-maior é faZer 
valer a economia de mercado. Empresas esta­
tais serão privatizadas; preços tenderão a ser 
liberados- a partir dos combustíveis; inves­
timentos terão que ser feitos na ampliaçãO 
da oferta de energia, repartidos com os con­
sumidores industriais; recuperação de estra­
das, co-financiadas pelo empresariado, que 
poderá explorar cr uso, através de cobrança 
de pedágios. - --

0 secretário-executivo dísse que o governo 
não _dispõe de nenhuma fórmula mágica para 
promover esta profunda mudança na menta­
lidade do empresariado nacional: "Cada caso 
será negociado e discutido. Mas ternos a nos­
so favor duas realidades inque-stionáveis_ Não 
há outra saída. E a mudança de rumo é uma 
determinação política de_ um governo forte 
e representativo''. 

Outro ponto a favor do governo, segundo 
Ximenes. é a inevitável queda e estabílização 
da inflação que -o Plano Brasil No":_o promo­
verá. 

São estes os principais trechos da entrevista 
de Xímenes, concedida ao JBr. 
Ximenes afirma que só investiinentos priVa­
dos po_derão recuperar a- infra-estrutura do 
Pais 

Jornal de Brasilia - Como se resolverá a 
necessidade de vultosos investimentos neces­
s4rios à recuperação da infra-estrutura do 
País, se o governo não dispõe de recursoS? 

Paulo César Ximenes- Está tudo por fa­
zer. Mas vamos atacar os problemas de a cor· 
do com as prioridades. Não sabemos ainda 
o montante de investimentos necessários para 
recuperar ferrovias, estradas e capacidade de 
atender à demanda de energia. No momento, 
O- que nos preocupa é priOrizar as ações e 
descobrir formas de alavancar, inclusive no 
setor privado, os recursos necessários a essas 
ações. 

A venda de estatais é um deles? 
-Sim. Temos empresas como a Campa-· 

nhiaSili.erúrgica de Tubarão (CST) e a Usimi­
nas, que consideramos prioritáriaS- para -pri­
vatização. Elas precisam de novos· investi­
mentos para crescer, estão em boa situação 
financeira e O Estado não tem como sustentar 
as expansõeS.. -

Esse processq poderá ser complicado com 
a mobilizaçãO dos funcionários dessas empre­
sas, a exemplo do que acontece na Argentina. 
Como o governo evitará essas pressões.? 

--:-É comum. quando ~e trata do assunto. 
assegilrar que os funcionários das estatais são 
contra a privatização. Isso n-ão é verdade. 
Qu.ã.iia:Ose_leva em conta que o setor público 
faliu e não tem como manter _a empresa fun­
cíonariâO sofisticadamente, a situação muda 
de. figura. 
_ Como assim? 
_ -=- NecesSariaoiente, túemos -que cÕnver· 

sar com ~s fUncionários e mostrar a eles que 
o Estado não tem mais como manter a empre­
sa. Então, ou eles concordam com a privati­
zaç_ão e se env_olvem no processo (até partici­
pando como· acionistas); ou a empresa tende­
rá a definh~E até fechar as portas. Será que 
esteS funci~~átio~ ~!lo sentem que o emprego 
deles fica, a cada dia, mais comprornetído 
com a situação calamitosa da empresa? 

- Como o governo fará este convencimento? 
-Nossa idéia é que o processo se des_en-

role através_ das diretorias. Se você tem a 
detenninação política de privatizar e nomeia 
para a chefia da empresa alguém que não 
esteja nessa linha, a coisa não vai para frente~ 
Nomearemos-dirigentes competentes e deter­
minados a executar a privatização. 

"'No setor elétrico a idéia é "contar com 
_ inveStlnrentoS do- Bird, -Bid e de empre­
sários" 

O governo, entretanto, parece multo tímido 
e lento nu condução desse processo. Isto não 
poderia inviabilizá·lo, ao dar tempo para 1 

mobilização da reação? 
-Não acho. É impossível você pisar no 

acelerador a 120 ou 200 quilômetros por hora 
no programa de privatizaçao. O relevante é 
a decisão política. Este é um processo que, 
para ser sério, tem que ser cuidadoso. 

Por quê? 
-Porque demanda um levantamento e au­

dit~gem em cada empresa, até para não se 
vender um bem da União a troco de nada. 

Quanto tempo o Sr. considera suficiente pa­
ra privatizar criteriosamente? 

-Um ou dois anos, eu imagino. 
E éomo o governo pretende alocar recursos 

no setor privado para aplicar na infra-estru· 
fu!a.? 

-Teremos que c:olocar o setor privado co­
mo agente e principal firianciamento desse 
processo.-

Como se d~rá isso? 
:_Teremos qu~ descobrir fónnulas novas 

de participação do setor privado, como a ex­
ploração cometcial de ferrovias, rodovias e 
portos. 

No setor elétrico, parece que já há idéias 
mais delineadas •.. 

-O que se pensa é que o capital privado 
pa~;tícípe-3fiãvés da exploração da venda de 
energia. Aiém disso, nesta área há, também, 
a disposição' de organismos internaciónais 
(COrpo Bird e _Bid) de investirem. 

Só esses invesf..imentos serão suficientes? 
-Não~ Mas pensamos em estimular a par­

ticipação do empresariado, "através, por 
exemplo, da compra antecipada da energia 
que consumirão. 

A questão do Proálcool e dos combustíveis, 
em geral, é outro grande impasse que terão 
de enfrentar. Como farão isso? 

-A primefra pedra que se terá de tirar 
do sapato é o atual sistema de preços, que, 
por ser um mix, acaba fazendo com que o 
camarada que anda de ônibus.subsidie o que 
and~_ ~ozinho num carrn a álccol. Isso tem 
de acabar. 

4 'Vamos conscientizar o servidor de 
que privatizar é melhor que perder o em­
prego" 

Como? 
-Vai ter que se chegar à realidade de 

· mercado. Asolução é difícil, mas é essa. Você 
não pode continuar empurrando ao consu­
midor um sub_sídio criado quando o cenário 
dos pre_ços do petróleo era outro. 

Qual o caminho para se chegar à liberdade 
de mercado? 

-Uma das idéias _é tomar o álcao1 compe­
titivo, levando o combustível até as bases re­
gionais por preço equalizado, e a partir daí, 
liberar os preços. 

O Senhor, como secretário-geral da FazenM 
da na gestão de Mailson da Nóbrega, parti­
cipou da elaboração do Plano Verão. Agora, 
acompanha de perto o Plano Brasil Novo. Tra· 
ce um paralelo entre os dois. 
· -0 plano atual, obviamente. é muito 
mais forte. Ele vem acompanhado de uma 
decisão política inabalável. 

A- dlssemelhança maior é que, de_sta vez, 
o governO aiou condições para exercer de fato 
o controle monetário? 
-~. Ele pôs o dedo na ferida. Reduziu 

ao m~nirno a liquidez, o que evitará que as 
pessoas, descrentes dos planos anteriores, 
acabem aproveitando a queda de inflação pa­
ra consumir. Desta vez, todo o mundo ficou 
com pouqUISsimos cruzeiros para gastar e, 
mesmo que quisesse, não podefá desestabi-
lizar o ajuste via consumo". - -- -

Foi o primeiro plano baseado totalmente· 
na teoria monetarista, não é? 

-Pois é. Falava-se que para resolver a 
infiaçáo brasileira teria- que ser inventada 
uma nova teoria. Mas estamos comprovando 
que as regras universais da economia estão 
funcionando aqui também. 

Por quê o ministro Mailson por exemplo, 
rião tentou algo semelhante? 

..:..:.;.. Antes, não tínhamos como promover 
um enxugamento dessas proporções na liqui­
dez do mercado, 

Faltava força polftica para tomar a decisão? 
-A grande diferença é essa. No plano 

verão, por exemplo, cuidamos apenas de ad­
ministrar a economia para evitar a hiperin­
flação. Agora, não. O objetivo claro e factível 
é liquidar com a inflação. 

UMNOVOPMDB 
Haroldo Hollanda 

Anteontem â noite, aniversário do ministro 
Bernardo Cabral, num jantat: fechadíssiino, 
~ouve uma primeira troca de impressões polí­
ticas entre o presidente Fernando Collor de 
Melo e o deputado baiano Marcelo Cordeiro. 

I 
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Eleito recentemente presidente da Comissão 
de Economia da Câmara, Marcelo começa 
a emergir como uma· das figuras de destaque 
do PMDB_, não só em função de suas ligações 
com o governador Orestes Quérci"a, Como 
porque_ se transformou num dos formulada­
res da nova política do seu partido. Com o 
brilho de professor univ-ersitário, ·o pã.rlameo­
tar baiano sustentou jui'ltO-ao presidente da 
República a tese de que ele deve se valer 
de "maiorias móveis", para aprovar no Parla­
mento matérias de interesse do seu Goverito. 
Concitou também o Presidente a revolucio­
nar os métodos institucionais de_ relaciona­
mento político entre o Governo e o Con­
gresso. 

Na sua análise Marcelo Cordeiro constata 
a existência no Congresso de dois blocos polí~ 
ticos -um disposto a se alinhar, automatí~ 
camente com o Governo, em qualquer cir­
cunstância, enquanto outra facção, de oposi­
ção, recusa o diálago ou qualquer tratativa 
com o Governo. No meio situa-se uma força 
de centro, da qual é exemplo o PMDB, dis-­
posta a aprovar projetos políticos que contri­
buam para modernizar o País, acabando com 
a inflação, promovendo um estreito relacio­
namento e colaboração entre os capitais na­
cional e estrangeiro, estimulando o desenvol­
vimento econômico, dentro de uma visão de 
que o Brasil não pode estar dissociado do 
que ocorre no restante .do mundo. Marcelo 
mostrou que co:m a saída do PMDB de políti­
cos de direita e de esquerda, cujo pensamento 
não c-orrespondia ao perfil político verdadei­
ro do partido, este com~ça a reconquistar 
sua c_onfiança interna, soldada numa aliança 
estabelecida entre ulyssistas e a corrente lide­
rada pelo governador Orestes Quércia. Ele 
fez ver que o PMDB não cogita de ministérios 
nem de conquistar posiçéies no Governo, uma 
vez que permenece no intuito _de fazer oposi­
ção, mas dentro de um estilo novo, que não 
recusa o diálogo nem a colaboração, desde 
que realizados em proveito do País. Enfim, 
segundo Marcelo, o PMD B não tem mais 
flreconceitos nem posições políticaS precon­
o.:ebídas. 

Es::.a nova postura do PMDB, mais madura 
.. realista, de acordo com seusideólogos, teve 
nm exmplo expressivo na reunião realizada 
nnteontem ã noite na casa de Ulysses Guima­
rães. O próprio Ulysses; em dado momento, 
"urpreendeu seus interlocutores, abandonan­
do seu proverbial mutismo para defender o 
ponte;> de vista de que o PMDB deve aprovar 
medida provisória que delega poderes ao 
Executivo para promover seu programa de 
privatização. A alegação de Ulysses foi a de 
que ao Congresso não deve ser conferida a 
competência de examinar, caso por caso, a 
privatização de_empresas estatais, porque tal 
propósito jamais seria alcançado. Também 
manifestou a opiniãO de que ao Congresso 
não deve caber nenhuma responsabilidade no 
gerenciamento do plano económico em exe­
cutação. Deu para perceber, no curso da reu­
nião, que da parte do PMDB há não só um 
grande espíiifo de compreensão em relação 
,ao programa econômico, com a- iritençao- de 

aprová-lo em suas linhas essenciais. O sena­
dor Ronan Tito, líder do partido, falou numa 
franca cola]Joração para que o programa pos­
-sa ter êxi~o. A atitude do PMDB é muito 
semelhante à do_ PSDB_~ Nota-se, asSim, ·que 
as resistências maiOfes aó- plano partem dos 
grupos mais conservadores do Congresso, lo­
calizados no PFL e no PDS, enquanto PMDB 
e PSDB se sentem máiS identificados com 
as medidas ali contidas, o que não significa 
que tenham renunciado a uma análise crítica 
do pacote,-Como bem salientou Gonzaga Be­
luzzo, um dos pais do Plano Cruzacb. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Má· 
rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, o momento brasileiro é 
o momento do pacote ec-onômico. Imagino 
que, a esta altura, além de desnecessário, 
é até pernicioso lembrarmos de afirmações 
ou promessas de campanha, tais como: "não 
vou governar por-p-acotes" ou "não vou go­
vernar por medidas provisórias". A vida bra­
sileira fõi- profundamente alterada em- suas 
relações econômicas. O ·cidadão coffium, ho­
je, observa o seu conterrâ.tieo com olhos dife­
rentes, talvez mais preocupado, mais cético. 
As relações com o Governo também foram 
alteradas. Vai levar algum tempo para que 
os brasileiros voltem a acreditar na poupança, 

_em promessas de ·campanha ou em investi­
mentos da ciranda financeira. O pequeno 
poupador, então, éLodo desconfiança. 

Essas mudançits- podem ser até bêm-vin­
das, afinal, mudar é preciso. O Choque do 
susto, o á.petto temporário daquelas pessoas 
da classe méçlia-baixa e_o tão brusco quanto 
violento_confisco das apl_icações e poupança 
das classes mais alt~ls_viera~ demons_trat: que 
as mudanças esperadas por tanto tempo po· 
dem acontecer. Ninguém poderia sonhar -
sequer remotamente- que essas mudanças 
seriam aplicadas por este Governo. Mas, pa· 
rece que é o c}ue está acontecendo. Somente 
o futuro próximo poderá_ nos dizer se as pri­
meiras impresSões são veidadeiras ou, mais 
uma vez, se o que irá restar será a grande 
frustação do engôdo, da mentira e do apro· 
veítamento. 

Em outros plano.." aplicados em diferentes 
países, a -realidade vivida pelos cidadãos não 
foi muito diferente da nossa. Se houve dife· 
ren_ça, foí paiã pior. Israel, po~ exemplo, vive 
em guerra com seus vizi_nhos; a Bolívia passou 
por uma recessão que- chegou aos ntveis de 
uma verdadeira depressão; na Alemanha do 
pós-guerra, o parque industrial tinha sido 
destruído, a mão--de-obra masculina diiima­
da, a produção agrícola abandonada. Cada 
alemão recebeu c_erca de quarenta marcos pa· 
rarefazer sua vida. Toda a poupança do país 
foi confiscada e não devolvida. Foi a conti­
nuação da guerra, talvez, por isso, o plano 
deu certo. 

A população já vinha de um grande sofri-

menta há anos e o país- estavri ocupado pelas 
forças aliadas. Não existe um ajuste econô­
mico nessas proporções sem que haja algum 
tipo de pet_:dã, algum sofrimento de todas as 

-camadas da população. o que cabe fazer é 
evitar ao máximo que esse sofrimento seJa 
da mesma intensidade para os mais pobrês. 
É preciso proteger essas camadas mais vulne­
ráveis do povo. 
- Tenho lidO nos jornais e ouvido de algumas 

p-essoas próximas que o G_oyerno, caso a re­
cessão noS atíiijã e venha o desempregá em 
massa, vai implantar um grande programa 
de dislribuiç?o de uma cesta básica ãquelas 

- p6pU_Iações mais car~ntes. O CLISto de tal pro· 
grama estaria estimado em cerca de 7 bilhões 
de dólares ao ano. Uma grande_quantia, sem 
dúvida. Como representante nesta Casa de 
<:leis segmentos interessados no assunto -
o PDT, um partido trabalhista, e o povo 
acre~no, si~~ado entre aqueles mais pobres 
do Brasil- não poderia opor~me a empreen· 
dimentos desta natureza. Porém, supondo ser 
verdadeiro o adágio_ chinês que afirma ser 
necessário ensinar o homem a pescar em vez­
de lhe dar o peixe, julgo importante oferecer 
algumas alternativas a esse programa cuja 
metodologia mostra-se excessivamente pa­
ternalista e passível de manipulações eleito­
reiras, como já viinos no Passado. 

Lembro-me, ainda criança e lá no meu dis­
tante Acre, dos ecos da grande depressão 
ocorrida logo após a queda da bolsa de Nova 
Iorque, em 1929. O povo nãs ruas, o desem­
prego em massa, o desespero coletivO, os sui­
cídios. Situaç-ão bastante diferente da brasi­
leira porque KnOs Estados Unidos, a ClaSse­
mais atingida foi justamente a classe media. -
No Brasil, quem mais sofre sáo oS mais p~ 
bres. E esse sofiiinento é de séculos. No atual 
plano econômico, os mais atíniídos - até 
agora - foram aqueles que dispunham de 
alguma economia, algum recurso. A curto 
prazo, provavelmente, os_ mais pobres tam­
bém serão atingidos e__de_ maneira mais -grave 
e forte. É urgente imaginar uma solUção al· 
ternativa a essa perspectiva. É preciso encon~ 
trar caminhos que protejam essas camadas 
vulneráveis. 

A distribuição pura e simples de alimentos 
não oferece garantias de futuro. Acreditamos 
que a solução poderá estar no aumento da 
produção agrícola, através de assentamentos 
dirigidos, da distribuição de terras agricul-
táveis. -

Estamos procurando não usar o -termo reM 
forma agrária para não desPertar preconceiM 
tos há muitO arraigadqs nas mentes conserva­
doras de nosso País. Assentamento rural é/ 
um termo aceito e que pode até substituit 
com alguma_ vantagem, em alguns casos. 

Inflação, em última instância, é sin6nínl0 
de escassez, de desequilíbrio do mercado. Se­
ja por conseqüência de monopólio, oligopó­
lio, mas sempre reflete o seu desequilíbrio_. 
A distribl!ição de terras, juntamente com os 
demais itlsumos poderá resolver a questão 
da proteção dos mais fracos. Oportunãinente 
voltaremos a este assunto com mais detalhes. 
(Muito bem!) 
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, O SR. PREESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães_. 

da Bahia, municípios e outras instituições do 
Estado_, em 1989, demonstra cabalmen_te que 
as transferências feitas para a Bahia eram 
dirigidas ãs Prefeituras, nenhum canvénio 
tendo s_ido assinado diretamente com o Go­
verno do Estado. 

a)qualidade dos projetos; 
b)caráter de complementaridade do fij.l<.ti~, 

da Sehac,_ o que subentende a existéncia de 
iniciativas comunitárias; 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria de solici­
tar a V. Ex• a transcrição, nos anais do Sena­
do, da resposta do Ministro João Alves Filho, 
à época titular do Ministério do Interior, ao 
requerimento de informações n''580, de 1989, 
de minha autoria, requerendo a relação das 
transferências de recursos efetuadas para o 
Estado da Bahia; ito âinbito daquele Minis· 
tério. 

Com meu requerimento, pretendia, na 
ocasião, comprovar que o Governo Federal 
não havia feito transferência de recursos para 
o Governo Estadual, principalmente Tia éj:lO­
ca em que o Estado da Bahia era dirigido 
pelo Governador Waldir Pires. 

A resposta recebida, que relacion:a os con­
vênios fumados com o Goverrio 'ao -Estado 

Era esta ·a cómprovação que eu buscava. 
Aí e:stá a verdade dos fatos. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
Q..SR JUTAHY MAGALHÃES, 

ESCLARECIMENTOS DESTINADOS A 
ATENDER AO.REQUERIMÉNTO DE 

INFORMAÇÕES N• 580, DE 1989. 
DO SENADOR .IUTAll.Y MAGALHÃES. 

:-- t -_Critérios para concessão de apoio 
finãnCei(o da Sehac a projetos dos estados 
Muni~fpjos e de instituições privadas comu­
nitárii:ts: 

A _Sebac adota, como critério, na atribui­
ção de recursos para financiamento dos pro­
jetos que lhe são submetidos, a aferição de 
condição tais como: 

c)compatibilidade do projetO com a_ !_ln_h.,_ 
de atuação da Sehac, que é voltada par;.l b~nt:· 
ficiar as populações de baixa renda, Jocali· 
zadas em áreas carentes de infraestrutura ur· 
bana ou sujeitas a acidentes naturais, secas. 
geadas e outros fenômenos; 

d)adequã.ção do porte do projeto à disponi­
bilidade de recursos da Sehac. 

2- CõrivêlticiS fiúniuidos com o G0vc' 
ªo do Estado da Bahia, municipios ~ outnr, 
instítuições daquele Estado, em 1YS9, com 
indicação do valor dos recursos repassado-,, 
por beneficiário. _ 

O cciiiJUlitO de tabelas anexas responde in­
tegralmente_ à indMação, tendo sido .extraido 
dos. Relatórios de Convênios Cadastrados por 
Umdade da Federação e Municípios. - Nel·· 
son Proença Secretário Especial da Sehac. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na sessão de 27 último, foi lida a Proposta 
de Emenda à Constituição n9 l. de 1990, que 
acrescenta dispositivos a.o __ ato das D_i~P,osi­
ções _Constitucionais Transitórias d·a Consti­
tuição Federal, tendo como 1 ~ signatário o 
Senador Márcio Lacerda. 

A Presidência. erit obediência ao disposto 
no art. 356 do Regimento Interno e de acordo 
com as indicações das Lideranças, designa 
a seguinte comissão para eíírltir parecer sobre 
a matéria: 

PMDB 

!. Mauro_ Benevides 
2. Francisco Rollemberg 
3. Márcio Lacerda 
4. Ronaldo Aragáo 
5. Humberto Lucena 

PSDB 

!. Chagas Rodrigues 
2. Wilson Martins 
3. Matta Machado 

PFL 

!. Alexandre Costa 
2. _·Afonso Sancho 

PDC 

!. Leopoldo Peres 
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I. Carlos De'Carli 
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!. Roberto Campos 
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I. Nelson Wedekin 
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nhecido Jurista Fábio Konder ComParato, 
Professor da Universidade de São Paulo e 
Membro da Con;tjssão de Justiça e Paz da 
Arquidiocese daquele Estado, tece consid~· 
rações ferínas e até grosseiras sobre a pessoa 
do Ministro Bernardo Cabral. 

o·sR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência designa para a sessão ordi­
nária de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

Em certo trecho, diz o Professor da USP: 

"A grande medida de Cabral, como 
Relator da Constituição, fOi a man':lten­
ção da ZCnia Franca, pois ele é o repre­
~entante dos interesses ligados a essa re­
gião." 

ORDEM DO DIA 

PROJETO 
DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 56, DE !989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 376, e, do Regjmento tllterno) 

·Discussão em tuino único, do ProjetO de 
Decreto Legislativo n~ 56, de 1989 (n9 53189, 
na Câinara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção n~ 139, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), sobre a 
prevenção e o controle de riscos profissionais 
causados pelas substâncif:l,s ou agentes cance­
rígenos. (Dependendo de parecer.) 

. O SI!.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a p~esente sessão. 

(Levtinta-se f1 sessão às 17 horas e 40 
minUto~.) 

DISCURSO PRONUNCiADO PE­
LO SR. LEOPOLDO PERES NA SES­
SÃO DE 27'3-90 .E .QUE,, ENTREGUE, 

_ À_JV;;\.'ISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEOPOLDO PERES (PDC- AM. 
Para breve comunicaçâo.)-Sr. Presidente, 
Srs. SeD.ãdores, na imprensa de hoje, o co-

Sr. Presidente. Srs, Senadores, conheço o 
atual Ministro BernardO Cabral há 40 anos, 
fomos colegas na Faculdade de Direito do 
Amazonas e na Câiriarã dos DePutados, e, 
ao longo de todos estes oito lustros, não tenho 
notícia de uma só atitude ou ato__incorreto, 
um gesto menor ou algo que demonstrasse 
desapreço ao interçsse público por parte des­
se meu ilustre conterrâneo. 

Mas os juristas também perpetram· injú· 
rias, no sentido lato da palavra ... _ 

No caso da Zona Franca de Manaus~ é im~ 
perdoável a injUStiÇa,- porque vem a insinua­
ção de que o Deputado Bernardo Cabral, 
eómo -Relator da Constituiçãó. teria atendido 
a interesses menores aos quais es~á ligado 
mrRegião Amazônica. 

Não tenho procuração para defender o Mi­
nistro Bernardo Cabral. Sua vida é a melhor 
defesa, mas vou faze-lo aqui neste episódio, 
e assumir a resporrsabilidade inicial, por ter 

· sido o aut6r da primeira eíhenda que dava 
maiS 25 anos de existência coilstítucional à 
Zona Franca de Manaus. Se tivermos de in­
culpar Bernardo Cabrãl, teremos de acusar 
toda. mas toda a Bancada do Amazonas que 
se uniu para defender a Zoria Franca, criada 
em boa hora pelo Governo Federal, para 
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atender ao desenvolvimento de um Estado 
ilhado, sem safda fácil para os grandes merca­
dos consumidores. 

Estado .cujos produtos naturais foram ao 
longo dos anos perdendo competitividade e 
que tirava do Amazonas as condições de so­
brevivência econômica e financeira. 

Pergunto: houve alguma incorreção por 
parte da Bancada de São Paulo quando de­
fendeu o aumento do número de Deputados 
de sua Representação na Câmara-Federal? 
Houve qualquer interesse pouco nobre çlos 
Representantes nordestinos quando postula­
ram a manutenção dos incentivos fiscais da­
quela sofrida Região? Ou do Centro-Oeste? 
Afinal, o que justificã. a iiossa representa­
tividade é exatamente correspondermos aos 
legítimos interesses do povo ern cujo nome 
aqui estamos. _ . _ 

O filósofo argentino José EngeniCros, num 
belo livro denominado ''Las Fuerz11s MoraM 
Ies••, afiriria -que "berÇo é a pátria do cora-
çlo". -· . 

O Sr. Bernar-do Cabral, como Deputado 
do Amazonas, tinha não somente o direito, 
mas o sagrado dever de pleitear em favor 
da sua terra, e fê~ lO muito bem, dignificando 
o mandato que o povo amazonense lhe con­
fiou em boa hora, mercê de consagradora 
votação. · · · · 

Por isso, Sr. Presidente, quero aqui desta 
tribuna repelir as agressões ao meu- conter­
râneo quanto ao episódio da Zona Franca 
de Manaus, e, uma Vez mais. testemunhar, 
perante este País, qUe tanibém o conhece, 
que nunca, ao longo de sua vida de homem 
público, vida que teve momentos de sacrifício 
e sofrimento, Bernardo Cabral deixou de dar 
exemplos de grandeza, dignidade e amor a 
este País. 

Era o oqi.re tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bemt Palmas) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. HUMBERTO LUCENA NA 
SF:SSÃO DÉ 27-3-90 E QUE, ENTRE­
GUE A REVISÃO DO ORADOR, SE· 
RIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE, 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia o Seguirite discurso.) 7 Sr. Pre­
sidente, Sn. Senadores, lamentei não estar 
presente, ontem, neste Plenário, por ocasião 
do pronunciamento ·do Senador Jutahy Ma­
galhães, do PSDB, no qual S. Ex' verberou, 
veementemente, contra a invasão da Folha_ 
de S. Paulo, pela PolíCia -Federa1, no último 
sábado, e, bem assim, a prisão de dois dos 
seus Diretores, sob o pretexto de que aquele 
órgão de imprensa teria Tnf!fugiâo uma das 
Medidas Provisórias baixadas pelo Senhor 
Presidente da República. ---

Já que não pude apartear S. EXf, enviei 
o seguinte telex à direção daquele_ jornal: 

Jornalista Otávio Frias Filho 
Direior "Folha de S. Paulo" 
São Paulo - SP, 

Receba extensivamente demais dire­
tores. jomali'stá~ e empregados fazem 

"Foiba de S. Paulo" llliaba iafearaiiOI~ 
dariedade diante tru<ulealaaçlo polic:àol 
contra <$Se prestiaioso ckJ1o '­
brasileira, Referida arbitrariedade que 
representa sem qualquer dtlvida .-..ve 
retrocess.o democratizaçto Pais deve 
unir democratas ~ara oferecer ~a ... 

-cía firme e corajosa nova onda autorita .. 
rismo nos ameaça. 
__ Cordialmente, Senador Hamberto f.u.. 
cena. 

Sr. PrCsidente, Srs. Seií.adores, nãÕ há dú-­
vida de que a sociedade brasileira, pelas suas 
lideranças mais expressivas, condenou a ação 
policiai Contra a Folha de S. Paulo, por ser 
uma gravíssima víolaçáo da ordem constitu­
cional e_, portanto, representar o início de 
uma escalada perigosíssima contra os direitos 
e as garantias individuais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não pode­
mos a-dmitir que, após tantos e tantos anos 
de luta contra o autoritarismo, de repente 
nos vejamos entregues, mais uma vez, ã sa­
nha do mandonismo policial. Sei perfeita­
mente - e creio que este é o ponto de vista 
da maioria do povo -- que todos esses fatos 
simbolizam um pOsicionamento do atual Go­
verno no sentido de conseguir da opinião pú­
blica um apoio crescente ao Presidente da 
República, ·que estaria, apenas, defendendo 
o princípio de autoridad~. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, para usar 
uma expreS-SãOIJopular, "nem oito nem oi­
tenta'~. Nem um Governo lraco, por vezes 
acusado de falta de autoridade, nem um Go­
verno- tão forte que se ex~da, a ponto de 
resvalar para o autoritarismo que põe em ris· 
co a própria sobrevivência das instituições 
democrátieãs. -

St. Presidente~ Srs. Senadores, ao proferir 
estas palavras, após o que aconteceu no joi"· 
na! Folha de S. Paulo- e que serviu de adver· 
tência para· os- demais setores da sociedade 
brasileira - neste início de implantação do 
J>_lano Cofio;r, afirmo que os tecnocratas reju­
bilaram-se ao saber que o Senhor Presidente 
da República ordenou ao Sr. Ministro da Jus­
tiça, B_emardo Cabral, a retirada, do Con­
gresso NaCi<?nal, _das Medidªs Provisórias n~ 
153, que "defiD.e crimes de abuso _9_o poder 
econômiCO" e 156, que "defirie criines.contra 
a Fazenda Pública". Ainda bem_que_Sua Ex­
celência ·atendeu ao clamor nadonal, sobre­
tudo advindo dos mestres mais competentes 
do País, em matéria de Direito ConStitucio· .. 
nal, sem falar na Ordem dos Advogados, SeM 
ção Rio de Janeiro, e no Instituto dos Advo­
gados do Brasil, que declararam, categorica· 
mente, qUe taís--Medidas _são inconstitucio· 
nais. Tanto assim, como bem acentuo o nobre 
Senador Maurício Córrea, Líder do PDT nes~ 
ta Casa, qU:e ó Sr. Procurador·Geral d~ Repú· 
blica tomou a si a iniciativa - mesmo antes 
da decisão do S.enhor Presidente da Repú­
blica- de propór ao Supremo Tn'bunal F e· 
dera! ação declaratória de inconstitucionali­
dade das Medidas ProvisóriaS n~ 153 e 156. 

A mim me p_ar~_ce, porém, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores _..:: e este é um dos aspectos 

principais do meu pronunciamento, além da_ 
reafirinação da minha solidariedade à Folha •s. Paulo e, .através dela, a toda a imprensa 
livre -que se deve chamar a atenção para 
um ponto importantíssimo áessa questão. Em 
vez de o Senhor Presidente da República or­
denar a retirada das Medidas Provisórias n9S 
1.53 e 156, deveria ter determinado ao Sr. 
Ministro da Justiça a sua imediata e total ie-
vopçto. 

Senio, vejamos; se o Senhor Presidente 
da República, simplesmente, retira do Con- · 
gresso as Medidas Provisórias de n~ 153 e 
156, ora sob exame de Comissões Mistas de­
signadas, para dar o seu parecer, evidente- -
m~te elas continuarão p~uzindo os seus 
efeitos jurídicos, pois equivalem a leis em 
pleno vigor. Sua Excelência terá, portanto, 
que revogá-las, através de nova Medida Pro­
visória e, ao meu ver, mais do _que isto -
e aí vai apelo ao Si'. Ministro da Justiça -, 
S. Ex~ terá, também, que disciplinar nessa 
nova Medida as_relações jurídicas decorrenM 
tes das anteriores, isto é~ como forma de evi­
tar que continuem as agressões aos direitos 
e garantias individuais e sociais capitulados 
na Constituição Federal. 

Nesse particular, digo a V. Ex~, Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores, Q!Je lam~!J.tO que um 
homem público da qualificação pessoal do 
Dr. Romeu Tuma, tenha se sujeitado ã prá­
tica dessas viôléncias. 

Sr. Presidente~ Srs._ Senadores, acho, por· 
tantó, qUe _é hora de o_ Senhor Presidente 
da República voltar a se ent~nder com o Sr. 
Ministro da 1 ustiça, Deputado ~emardo Ca­
bral, e colocar para S. Ex• essa tese que trago 
ao Senado, isto 'é, a imediata revogação das 
Medidas Provisórias n~ 1 153 e 156 e, bem as· 
-sim, a disciplina das relações jurídicas produ­
zidas durante a sua vigência. 

O Sr. Wilson Martins- Permite-me V. Er 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA-Ouço 
V. Ex', com todo prazer. 

O Sr. Wilson Martins- Nobre -Senador 
Humberto Lucena,· a linha de. ra,cio_cfnio de 
V. Ex' é irrepreensível. Primeiro, V. Ex~ se 
solidariza com o jornal Folha de S. Paulo,pelo 
atentado â liberdade de.que foi vítima-~ grave 
atentado, sem dúvida. Depois, V. Ex~ se reju· 
bila com o fato de o Senhor Presi~ente da 
República retirar do Congresso Nacional as 
Medidas Provisóriàs n.,.s 153 e 156, reconhe­
cendo a sua inconstitucionalidade, diante, 
aliás, do clamor nacional. Não há, sem dúvida 
alguma, justeza apenas na retiiada. Como 
bem colocou V. Ex~, há que se revogar ditas 
medidas, uma vez que não sendo revogadas, 

. elas continuam em vigor, ap~sar de retiradas 
do âmbito do Congresso, onde deveriam ser 
apreciadas. V. Ex•, sem dúvida, coloca o seu 
raciocínio dentro da melhor lógica e dentro 
dos melhores princípios, não só de demo­
cracia como de Direito Constitucíon31. 13 por 
isso -que me solidarizo c~ V. E~ pelo seu 
pronunciamento, entendendo que V. Ex• es-

. clarece os fatos e os -trata com perfeita corre- • 

= 
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ção nesta tarde. Aceite, portãnto, os meus 
parabéns, eminente colega. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu que 
lhe sou grato, nobre Senador Wilson Martins, 
pelas suas palavras que vêm ao encontro do 
meu pensamento e que comprovam que, na 
verdade, as Bancadas do PMDB e do PSDB 
estão afinadas, pelo menos na discussão de 
alguns aspectos do Plano Collor, em aprecia­
ção no Congresso Nacional, sobretudo, no 
que tange ao co!Dpromisso maior com a def~­
sa firini,- altiva e corajosa da ordem consti­
tucionaL 

Lembro-me de que, ainda ontem, o nobre 
Líder do Governo, SenadOr José Ignácio Fer· 
reira, ao responder ao Seriado r Jutahy Maga­
lhãesj terminava a sua oração afirmaJ!do que 
"Ó Estado de Direito democrático era bem 
mais-amplo do que anova ConstituiÇãO-:;-; con­
fesso que não entendi bem S. Ex~ porque 
me parece inegável que os P_?râmetros do 
Estado de Direito não podem ser outros, se 
não os das próprias normas con~tin~cio_nais. 
No momento em que elas são mfnngtdas, 
direta ou indiretamente, é evidente que o 
Estado de Direito corre ris.co. Contra isso 
é que estamos, aqui, protestando, na espe· 
rança· de que novas arbitrariedades não acon-
teçam neste País! . 

Penso, sinceraménte, peta menos dentro 
de uma linha de oposição, que o SenhOI Presi· 
dente da República demonstrou, nesse episó­
dio da retirada das duas referidas medidas, 
um sentimento de humildade, que já é algu­
ma coisa, no momento em que todos nós esta­
mos tão preocupados, no sentido de qu~ o 
Poder Executivo não se hipértrofie, cada vez. 
mais, no personalismo presidencial que sem· 
pre foi um dos erros mais criticados do nosso 
sistema presidencialista, , . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deseJO am­
da registrar uma Nota - que deve ser bem 
refletida pelos Membros do Congresso N~­
cional -da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Seção Río-de Janeiro. Eis o seu inteiro teor: 

São impropriedades do Plano Collor: 
1 -bloqueio de parte das contas cor· 

rentes, das cadernetas de poupança e das 
aplicações financeiras. Ent~nde o Con­
selho Seccional da OAB/RJ que a me­
dida constitui empréstimo compulsório, 
tributo que só pode ser criado .atra~és 
de lei complementar, com as destmaçoes 
específicas previstas na Constituição; 

2- a aplicação do IOF, diz a nota, 
"esconde o intuito da criação de um im­
posto sobre o património, com viola_ção 
do preceito constitucional da anuat1da­
de"· 

3 :,._.a violação do prindpio de isono­
mia, com a fixação de percentuais idên­
ticos de saque para pessoas de fortunas 
diversas; 
4- para os advogados, a supr;s~ão 

da fiança e da liberdade provisóna . -
"de acordo com o artigo 13 da Med1da 
Provisória n" 153" - aliás já retirada, 
e que a meu ver deve ser revogada -
''vilipendia. a garantia constitucional da 

presunção de inocência e revela ultrapas· 
sacia concepção de que problemas ~co­
nômic~sociais pOdem ser resolvidos 
Com a exacerbação de sanções penais"; 

5-o elenco de punições impostas ao 
funcionalismo - Medida Provisória n" 
!59-, segundo a OAB/RJ, "atenta con­
tra as garandas constitucionais de liber­
dade de expressão e manifestação d? 
pensamento, de associação e de orgam· 
zaçáo". 

Quanto ao item I que se refere ao bloquei? 
dos recursos no Banco Central, lembro, ma1s 
uma vez, que apresentei emenda à Medida 
Provisória no 168, que institui a reforma mo· 
netária, -transformando esse confisco, ou essa 
expropriação, ou esse bloqueio dos recursos 
dos depósitos á vista, das cadernetas de pou­
Pança e das aplicações de curto prazo, em 
empréstimo compulsório. _ . 

A pretensão da minha em~nda é dar um 
banho de juridicidade nesse bloqueio de re· 
cursos, garahtindo aos titulares dos saJdos, 
pessoas físicas ou jurídicas, inClusive através 
da entrega, a cada uma detas, de um certifi­
cado por parte do Banco Central de valor 
correspondente aos recrusos -o resguardo 
de seus direitos, na hipótese de o Governo, 
amanhã, não vier a devolvê-los com correção 
monetária e juros, conforme estipula a refe· 
rida medid.a provisória. 

o Sr. Ney 1\fu~bão- Permite-fie V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. Hl!MBERTOLUCENA-Poisnão, 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney M~ranhão -Senador Humb,erto 
Lucena, estoi.J. _ouvindo com muita atenção 
o pronunciamento de V. Ex\ que é o de um 
oposito{ construtivo. V .. EX" acaba. de falar 
sobre o episódio do jornal folha ~e S. Paulo, 
sobre a retirada _das duas fi:ie:didas provjs(.)­
riaS. V. EX•Yum homem público que conhece 
muito y~m? hi:;tória dest~ Pafs., e_j~ y!u ness~s 
anos todos, coffie eu, pois"fo91os co~panhet­
ros no Rio de Jan'e-ira. .... na.C-âmara dos Depu­
tados. V. EX• no PSD eu rio PtB, já vimos 
muitos filmes, ·muitos problemas pelos quais 
passou este País, Agora, $enadqr .Ejumberto 
Lticenci, com relação a e.s~e pr9blema da F o­
lhá de S. PaUlo Ine Permita discordar um pou· 
co da manéi!â Côffio V. 'Ex• está' expondo 
ao senado.da República esta versâÚ. Se este 
episódio houvess_e se passado numa firma 
qualquer, numa fábrica de automóveis, numa 
fábrica de sabão ou numa fábrica de tecidos, 
não estava provocando esta celeuma, esta 
tempestade em um copo d'água. No meu en· 
tender por um motivo muito simples, Sena­
.dor ... 

Como eu disse ontem, aqui, ao nobre Líder 
do PDT, Senador Mário Maia, foi uma fiscali· 
zação·federal, acompanhada da Polícia Fede­
ral, a um estabelecimento· porque considero 
um jornal um estabelecimento como outro 
qualquer. Apenas disco.r;do, como disse on: 
tem, nesse aspecto. Mas estou com V. Ex. 
e tenho autoridade para falar, porque senti 
-na própria pele as botas dos militares, quando 

tive cassado o meu mandato, quando tive sus­
pensos os meus direitos políticos. V. Ex• sabe 
que passei 8 meses detido em Recife, e _que 
depois de 8 anos os militares mandaram 3 
linhas dizendo que nada tinham contra mim, 
Então, tenho autoridade para falar. Sei que 
a democracia está acima de tudo, temos qu_e 
de-fendê-la em todos os sentidos. Agora, pre­
cisamos, Senador, ter cabeça fria. Esse pro­
blema, por exemplo, da Folha de S. Paulo, 
a respeito do qual me espelho na notfcia da 
própria Folha,que diz que o Sr. delegado se 
exacerbou da sua autoridade - pelo menos 
isso foi o que a Foíba de S. Paulo disse 
que a comi::.~áo chegou lá procurou pela dire­
toria e a moça que estava embaixo, aguar­
dando, disse: "Um momento, que vamos avi· 
sar", e ele não quis ouvi-la. Se isso aconteceu, 
ele passou o pé pela mão, como dizemos lá 
no Nordest~. está errado. Agora, ir lá exami­
nar- e hoje os jornais estão dizendo aí,.o 
próprio Superintendente _da Polfcia Federal 
está dizendo que houve realmente uma falha 
na escrita- da Folha de S. Paulo, não sQu e:u 
quem está dizendo, é o Superint~n.dente. da 
Polícia Federal. Até aí, tudo murto bem. 
Agora, ir em uma missão, e passar por cima 
da autoridade da lei, eu não admito. Acho 
que, nesse sentido, ~ coisa está errada. V. 
E~ está pronunciando um discurso com mui­
to brilho. Lembro-me de V. Ex~. na Tribuna 
do Palácio Tifadentes. 'comg velho pessedis­
ta. Respeit:o o poritq de vista de V,. Ex•, m,as 
quero dizer que neste plano, ~e~adqr.' não 
há caminho de ~olt~, a ponte fo1 dmam1.tad.a! 
Como discutir, Senador, a constitucionalida­
de das medidas provisórias quando se reco­
nhece, na própria Constituição, a necessida­
de de sua revisão em 93. Portan:to~ a no_ss~. 
Constituição não eStá Perf'eítà. Em' ~3. ela 
deve ser revista. Então, nós próp~ios ~eco­
nhecemos ciue não existe perfeição, n~m · sr::· 
quer se define o sistema de gOverno; também 
objeto do referendo popular na mesma data-. 
Senador, concordo. E certo questionar a 
constitucionalidade da citada proposta, quali· 
do essa proposta é, _em si, constituinte de 
um novo estado e de novas relações entre 
agentes sociais, como exige o eleitorado do 
dia 17 de dezembro, "que reclama dramati· 
camente da crise''. Nobre Senador, o Go­
verno ·Collor .é um goverim de transição, é 
um governo 'reformador; estamos ·em .t?~eno 
processo de constituinte. Está n<>"Con?I"esso; 
nós é que vamos decidir, ·votar aquilo qu_e 
o povo brasileiro espera- 89% do povo brasi­
leiro espera, A espinha dorsal desse plano 
é uma prova de que o Presidente Collor está 
em consonância, respeitando e índo no mes· 
mo caminho do Poder Legislativo. Essas me­
didas que V. Ex; acaba de citar, a 153 e 156, 
Sua Excelência reconheceu e está estudando 
outros meios com os juristas, para -remeter 
um projeto de tei, ou seja o que for, Ent~o, 
nobre senador, precisamos evitar o xiitismo, 
aqueles que s~mpre defenderam estatais fali· 
das, e isto quem paga é _o povo. Por~anto, 
respeito V, Ex~ Sei que é um dos opos1tores 
que está aqui neste Senádo fazendo uma opo· 
sição co·nstrutiva. Entretanto; V, Ex~ tem que 
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comungar comigo, no sentido de que a solu­
ção do País está no Congresso Nacional: te­
mos que votar essas medidas o mais rápido 
possível para a tranqüilidade do povo· brasi-
leiro. · 

O SR. PRESIDENTE(Pornpeu de Sousa) 
- A Presidência se sente na obrigação de 
pedir a qualquer possível aparteador do ora­
dor que se cinja ao dispositivo regimental 
que limita o tempo dos apartes. 

Continua com a palavra o nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouvi as 
palavras, do Senador Ney Maranhão, que 
abordou vários aspectos, não apenas de' meu 
pronunciamento, mas, também, da atual con­
juntura político-econOmica do País. 

Inicialmente, deter-me-ia, ainda uma vez, 
sobre a invasão da Folha de S. Paulo, para 
lembrar a S. EX'!". que não há termos de_com­
paração entre uma empresa qualquer e uma 
empresa jornalística, que é um órgão de co­
municação social. 

Creio que S. Ex•. sabe, e toda a Casa, que, 
por exemplo, na maior democracia do mun­
do, que é a das Estados Unidos da América 
do Norte, a imprensa é considerada o quarto 
poder. · · . 

Portanto, no momento em que_ agentes da 
Polícia Federal, não apenas com intuito de 
fiscalizar, mas, sobretudo, de coagir- por­
que prenderam dois diretores da Folha de 
S. Paulo-; penetram no recinto de um órgão 
de imprensa, é claro que o Governo, que 
esses agentes represemam, é o responsável 
por uma grave violência de natureza institu­
cional, contra aqueles que têm o dever e o 
direito de informar à opinião pública. E não 
se diga que, no caso, não houve desrespeito 
aos direitos e garantias constitucionais, pOis 
o próprio Senhor Presidente da República, 
ao anunciar, ontem, após o entendimento 
com o Sr. Ministro da Justiça, a retirada das 
Medidas Provisóriasndl 153_e 156, reconheceu 
que elas se transformaram em instrumentos 
de arbitrariedades. Como toda a imprensa 
televisiva, falada e escrita comentou, ficou 
patente, portanto, com -essa decisão presiden­
cial, a flagrante insconstitucionalidade das 
Medidas Provisórias nos 153 e 156. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Concede-me 
V. Ex• Ull) aparte? 

O Sr. "Cid Sabóia de Carvalho - Conce·· 
de-me V. Ex•. um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA--"- Antes 
de V. E~, já me havia solicitado um aparte 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. Logo· em 
seguida ouvirei V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Senador 
Humberto Lucen:a. V. Ex~ faz repercutir, 
mais uma vez neste plenário, essa questão 
da invasão da Folha de S. Paulo, assunto da 
maior gravidade. Veja V. Ex~ a diferença de 
pensamentQ. Ontem tive oportunidade, no 
meu pronunciamento, de citar o artigo que 
foi lido pelo nobre Senador Ney Maranhão, 
,mas citarei com a preácupação de que essa 

tese não se tornasse aceita pela sociedade. 
Se aceitássemos tranqüilamente os resultados 
âas pesquisas · que têm sido repetidos yárias 
vezes pelo Senhor Presidente da República 
·, segundo as quais as medidas, que criavam 
condições para a prática dessas prisões, te­
riam sido aprovadas por 94% da população, 
agora, que foram retiradas por inconstitucio­
nais e, se não houvesse a resistência do Con­
gresso, da sociedade civil organizada, V. Ex~ 
não teria visto ontem a retirada dessas medi· 
das, num reconhecimento de que elas eram 
inconstitUCionais. Esse é um ponto positivo 
até para o Governo, que reconheceu estar 
havendo um exagero. Agora mesmo estou 
vindo da Comissão de Orçamento, onde tam­
bém foi levantada uma dúvida sobre a incons­
titucionalidade_da Medida Provisória no 150, 
.a respeito do reordenamento orçamentário 
proposto naquela medida, sem uma partici­
pação- maior do Congresso, conforme deter­
mina a Constituição. Então, veja V. Ex~. que, 
no açodamento dessas propostas, outros pro· 
blemas Ju-rídicos foram deixados de lado e 
não podemos aceitar tranqüilamente isso, co­
mo se fosse normal; reordenamento econô­
mico nã.o pode significar a quebra do direito, 
não pode significar a não-existência do estado 
de de'ireito. Veja V . .Ex• o perigo que há em 
darmos apoio incondicional. Não queremos 
xiitas nem de um nem de outro lado; quere­
mos, sim, que a razão prevaleça sobre a emo­
ção. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~ V. Ex• 
tem toôã. razão, nobre Senador Jutahy Maga· 
lhães. O risco que corremos é, jusüuiiente, 
esse: de um la_do, a oposição sistemática e 
radical, e de outro, o apoio incondicional e, 
até·.certo ponto, o apoio pusilânime ao Go­
verno. 

O Sr. João Menezes- O Senado é o Poder 
Moderaçlor, não é Senador? 

O SR. HUMBERTQ_LlJCENA- T<mos 
que ter muita cautela, tanto numa posição 
como noutra. 

E sobre a retirada das Medidas Provisórias 
noS 153 e 156. Saudei a decisão presidencial, 
lembrando que, do meu ponto de vista, - e 
fiz: ness_e_s!;!n_tid_o_ u_m._apelo a Sua Excelência 
e ao Sr. Ministro da Justiça -ao invés de 
· retirá~(as, o Governo deveria revogá~las, re­
gulando, inclusive, as relações jurídicas que 
decorreram, da sua publicação até hoje. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permi­
te-me um aparte, Senador Humberto Luce­
na? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muita honra, Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - SenadOr 
Humberto Lucena, quero fazer rápidas ob­
servações. Por exemplo, sobre as medidas 
retiradas, já que a Constituição não é muito 
minudente nessa matéria, resta a compreen­
são de que se as medidas retiradas não forem 
substituídas para que haja a revogação, elas 
estarão em vigor até que se completem 30 

dias, já que não haverá rejeição por absoluta 
impossibilidade, como é óbvio, pois a matéria 
foi retirada do Congresso Nacional. Essa re­
vogação seria exatamente dentro dos critérios 
tradicionais previstos no Direito. A lei mais 
nova revoga a anterior e aí seria apenas a 
afirmativa expressa de que essa medida provi­
sória revoga as medidas tais e tais e tudo 
estaria resolvido. Se isso não acon~ecer, é 
evidente que tais medidas, mesmo retiradas, 
por força constitucional, persistirão em vigor. 
V. Ex• tem toda razão e todos fomos chama­
dos à atenção para esse exame. O outro as­
pecto, esse da Folha de S_. Pa_ulo, eu acho 
da maior gravidade. Se uma empresa faz uma 
cobrança em Cruzeiros, quando essa cobrança 
deveria ser em cruzados, acho que a medida 
básica deve ser requerida pelo devedor· ao 
credor e se esse não atender, é evidente, não 
satisfaz o pagamentO, aguarda a medida de 
execução, a medida judicial e, na execução, 
se defende dizendo que não deve cruzeiros, 
deve apen~~ cruzados_. Não vejo onde, nesse , 
conflito dé interesse de. pessoas privadas, de­
va caber o poder de polícia e não -o Poder 
Judiciário. Acho que fica tudo muito grave 
quando substituímos as possibilidades de re-

- corrermos ~oPoder J u,_diciário por uma cha­
mada ao Tuma, um alô ao Tuma, ao -invés 
de uma ação judicial, isso é algo m!lito peri­
goso para a democracia. Não podemos alar­
previsto na Constituição. Poder de polícia 

que se manifesta nós mais diversos aspectos 
da Administração Pública, que não precisa, 
evidentemente, de exageros. O Presidente 
está corretíssimo na retirada das duas medi­
das provisórias: esdrúxulas, es.~ravagantes, 
anormais, estranhas e incompatíveis com a 
democracia. O Presidente tem que aprender 
a democracia exatamente neste embate que 
trava com a sociedade, com os outros Pode­
res, pela repercussão das suas medidas. A 
minha impressão é a de que V. Ex• está numa 
linha corretíssima, no seu pronunciamento 
esta tarde, aqui, no Senado da República. 
Parabenizo V. Ex• pelo seu pronunciamento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado, nobre S_enaQor Cid Sabóiaode Car­
valho. 

Com relação à emissão de faturas por parte 
da Folha de S. Paulo em cruzeiros, em vez 
de cruzados novos, vou ler, apenas para ilus­
trar melhor o debate, um çomunicado que 
a Empresa Folha da Manhã S/ A publicou ho­
je, nos seguintes termos: 

No espaço de sete dias, o artigo 
12 da Medida Provisória no 168, que 
estabelece a"Jófri:tâ de pagamento em 
cruzados novos- e em cruzeiros, sofreu 
cinco modificações, sendo duas por 
cartilha de orientação. 

A última Medida Provisória, a de 
n? 174/90, foi publicada em 24 de J;Oar­
ço de 1990, sábado último invertendo 
a orientação anterior, ao mesmo tem­
po em que a Ministra da Economia 
retirava de circulação a cartilha orien­
tadora do Plano Collor. 
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Desta forma, a Empresa F olha. da 
Manhã S.A e os demais órgãos de co­
municação, ein obediéncia à Medida 
Provisória n~ 174/90, de 24 de março 
último, comunicaram aos anunciantes 
e às agências de publicidade que o fa­
turamento correspondente à primeira 
quinzena de março de 1990 poderá ser 
pago em cruzeiros ou em cruzados no­
vos. 

Veja V. Er a que paralemálta estaffios 
submetidos. Ninguém sabe, quem vai ao ban· 
co, atualmente, seja pessoa ffsica ou jurídica, 
nos contatos com o gerente, que e_sclareci­
mento vai receber, pois a própria chefia das 
agências tem as suas dúvidas. Ora coloca-se 
no computador o saldo das contas em cruzado 
novo, que é a moeda antiga, ora na conta 
de cruzeiros, que é a moeda nova. Mas, em 
seguida, vem nova instrução do Banco Cen,, 
tral. Os bancos, então, retiram ç:lo ar o com­
putador e pedem ao cliente que volte no dia 
seguinte, porque tudo vai ser reprogramado. 
Portanto, veja a cotifusão a que está subme­
tido o País, é que nós temos que enfatizar 
uma posição de apoio ao plano na sua essên­
cia, sem prejuízo de- alterações que corrijam 
as suas distorções, até para que ele não venha 
a fracassar. Mas, por outro lado, o êxito do 
plano dependerá de uma gerência competen­
te. Ainda ontem a Folha de S. Paulo, no seu 
Caderno de Economia, publicou uma repor­
tagem muitO interessante sobre o Plano Me­
nem, exatamente semelhante ao Piano Co­
llor, nas suas linhas gerais. O governo argen­
tino demitiu milhares de servidores públicos, 
para enxugar a máquina do Estado; bloqueou 
recursos· das pessoas físicas e jurídicas no 
Banco Central, entregando-lhes Bônus do 
Tesouro Nacional; tomou uma série de outras 
providências idênticas às riossas. E o que é 
que aconteceu? Talvez, por falta de compe­
tência na administração do Plano Menen -
quem sabe? -, ·nos doi;> •. trê$, quatro meses 
iniciais, a inflaçã_o zerou; depoiS vOitou a su­
bir; e hoje está novamente na casa de mais 
de 100% ao inês, o que significa ·-insucesso 
total. Nós rezamos para que isso não aconteça 
no Brasil. Mas para que não se repíta, no 
Brasil, essa tragédia, é necessário que o Con· 
gresso Nacional tenha a disposição de estu­
dar, em profundidade, medida par medida, 
discutindo todos os seus detalhest contribuin­
do para _o seu aperfeiçoamento. 

Nós não queremos mais a inflação, Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, a não ser aquele mf· 
nimo que permita o crescimento econômico1 

como aconteceu nos tempos do governo do 
inesquecível Juscelino Kubistchek. Eu me 
lembro que o ex-Presidente, que foi o_ maior 
de todos, fez Brasília, fez Três- Marias, fez 
Furnas, fez a indústria automobilística_ etc. 

50 anos em 5 -, fez sem retirar o direito 
de ninguém, num governo pleno de liber· 
dade, mantendo uma taxa insignificante de 
inflação. ·- - --

Antes que V. Ex~ se retire, nobre Senador 
João Menezes, eu gostaria 'de ouvi-lo, já que 
me pediu um aparte. 

O Sr. Joiio Menezes- Achei interessante 
a versão de que não deva existir xiita nem 
de um lado e nem de outro. Realmente, acho 
que isso é importante e muito interessante, 
porque o Presidente Collor acabou, agora, 
por retirar 'essas duas medidas provisórias, 
com a d_e_m_o_nstração pública de que quer, 
realmente, navegar de acordo com a Consti­
tuição, de acordo com a lei e de acordo com 
o· congresso. Foi uma atitude !ouvável, que 
o Congresso deve receber com_o devido res· 
peito, porque foi indubitavelmente importan­
te. Quanto às me"dídas provisórias, se S. Ex·· 
retirou~as, elas riâo exiStem mais. Não existe 
pena onde não existe lei, se não existe mais 
a lei, IJ.ãO existe_ pena. O que pode acOntecer 
às. pessoas que sofreram alguma penalidade 
é se ressarcirem, através de proc~so judicial, 
do prejuízo que julgam ter tido. E a pequena 
interferência- que quero dar ao discurso que 
V. Ex~. faz, nesta tarde, e brinda seus compa­
nheiros. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
grato, nobre Senador João Menezes. Acho 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre 
Senador. se, V. Ex~ refletir melhor sobre o 
que está dize_ndo, verificará gue não está fa~ 
zendo um raciocínio lógico. E claro, se a me­
dida foi publicada no Diário Oficial, repito, 
ela está em vigor, ela é lei, enquanto não 
for apreciada pelo Congresso Nacional. Se 
dentro de trinta dias o Congresso aprová-la, 
nos termos orogínais ou, através de um proje~ 
to de lei de conversão, ela se torna lei. Se 
não aprová-la, cairá. Portanto, até trinta dias 
de sua publicação, continuará em vigor. Essa 
é tese também do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, o nobre 

,Senador Cid Sabóia de Carvalho, conforme 
o aparte que me concedeu. 

Assim, é indispensável a edição de nova 
medida provisória revogando as Medidas n..s 
153 e 156. E tenho certeza de que o Sr. Minis­
tro da Justiça, competente como é, dobrar· 
se-á a este ponto de vista, e o levarei ao Sr. 
Presidente da República. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex 
um aparte? 

que V. Ex• l~_bora num equívoco, porque, O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço 
veJa bem, a medida provisória editada entra V. EX" 
em vigor após a sua publicação no Diário 0 Sr. Jutahy Magalhães --Senador Hum-
Oficial. Então, é encaminhada ao Congresso berto L:~cena, permita-me aproveitar o pro· 
Nacional, que tem trinta dias para aprová-la nunciame.ao de v. Ex• para fazer, não pro~ 
ou não. Se não aprová-la, depois dessse pra- priamente uma crítica, mas até para pedír 
zo, é considerada rejeitada, e 0 - Congresso, que haja melhor entrosamento entre o Exe-
através de uma resolução, deverá regular as cutivo e suas lideranças aqui no Congresso. 
relações jurídicas decorrentes. - Ontem, durante o meu pronunciamento, fui 

Ora, se o s_enhor Presidente da República provocado por um aparte do Senador Mário 
limitá-se a retirar as Medidas Provisórias no~ Covas, antes do_ pronunciamento do Líder 
153 e 156,' elaS contínuam em vigor. Ê pafa do Governo. O Lider do Governo teve a 
isso que chamo a atenção de V. Ex~ Portanto, oportunidade de dizer que ninguém havia re-
o Senhor Presidente da Repú~lica terá_ que tirado nenhuma das medidas provisórias, e 
fazer publicar uma nova medida provisória, em declaraçõeS, à imprensa também reafir-
nõ Diário' Oficial, revogando wtalmente as mau. E, ao mesmo tempo, estava lá o Execu· 
segurtdas medidas provisórias. A meu ver, tivo já fazendo a retirada. Agora, o Vice-
taiJ:!bém, regulando, pa,ra que o Congresso Lfder diz que não pode, que não é necessário 
apiOve ou não, as relações jurídicas delas de- se fazer nova publícação. Mas S. Ex~ será · 
correntes, durante o tempo em que estíverarn surpreendido, porque v.em uma medida pro-
em vigor. Fora isso, não vejo como deixar visóriaexatamente para atender a essa neces-
de considerar que as medidas continuam pro- sidade de se publicar uma nova medida para 
duzindo os seus efeitos jurídicos. acabar com os efeitos daquela que foi retira-

O Sr. João Menezes _As medidas não da. Está vindo aí. Acho que precisa haver 
podem mais produzir efeitos, nobre "Senador, um melhor entrosamento _entre as lideranças 
se foram retiradas do Congresso. 0 Congres- do Governo com o Executivo, para evitar 
50 não está mais de posse das medidas. Ê que, no debate, tenhamos que ficar pergun· 
apenas um detalhe jurídico que v. Er está tando: Será que já telefonaram para o Execu-

~Ó;~~~ean!~·dfà~s pi~~i~:~at,e~:~~~o /;u~~~ ~~~cfaa~~;a:~~;a r~:~~~a~~? Pr~~s~n~i!~~~:~ 
d I . t , d C de V.~Ex· ca a, va e, eXIs e, estacorren o no ongres~_ 

so. Agora, se ela não existe maíS, Dão está O SR. HUMBERTO LUCENA- Vou ter· 
tramitando no Congresso;--não pode aplicar minar, Sr. Pi:esidente, mas, antes, ainda re-
pena alguma, e, se não existe lei,. ninguém portando-me ao aparte do Senador Ney Ma-
mais pode sofrer penalidade sob esta lei. Por ranhão, a propósito do atentado à Folha de 
isso digo: Só aqueles que, por acaso, tenham S~ Paulo, desejo que conste, também, dos 
so_frido p~palidade, esses sim, têm direito re· Anais essa manchete de hoje: "Polícia Fede-
gressivo, contra a União, dos prejuízos que ral tenta caracterizar invasão como diligência 
por acaso tenham so_frido. Agora, dizer que de rotina". Essa teria sido a declaração de 
é necessário fazer nova medida provisória pa- Marco Antônio Veronezzi, o Supefintenden-
ra anular ou revogai_ ,essa, é um.~xagero. Se ~ _c_la_Polícia Federal erll São Paulo, para es-
a lei não está mais -em trânsito, foi [etirada, clarecer a ação policial contra a Folha de S. 
não existe, não produz mais efeito, desapa- Paulo, que terminou com a prisão de dois 
receu. dos seus díretores. 
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O nobre Seriador Ney Marani:Ião, na sua 
intervenção, falou - de uma maneira que 
me deixou um tanto surpreso, para não dizer 
estarrecido - que o Senhor Presidente da 
República estaria comandando uma transição 
política. Não vejo;Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, como isso possa o-correr, pois a transi­
ção política terminou com a posse do Presi· 
dente Fernando Collor, no último dia 15 de 
março. Ali, tivemos o coroamento da transi­
ção política, da transição democrática, ao ser 
cumprido o ritual previsto na ConStituição 
promulgada pela Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

O que podemos tentar, no momento, é ini· 
ciar um processo ·de transição econômica. Isto 
é outra coisa. O qué se pode afirmar é que 
estamos num processo de revolução em nossa 
economia, que ningém sabe se vai dar certo 
ou não. Pedimos a Deus que alcance um final 
feliz, porque o povo não suporta mais as agru­
ras que o estão levando ao de.s~pero, sobre­
tudo a grande maioria da população consti· 
tuída de assalãriados do setor privado e do 
setor público. 

Mas esse é um aspecto que voltarei a abor­
dar em outra oportunidade. 

O Sr. Alfredo Campos - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Antes 
do fecho do meu pronunciamento, ouço o 
nobre Senador Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo Campos - Senador H um­
berto Lucena, estou ouvindo o pronuncia­
mento de V. Ex' nesta tarde, e lembro me 
de quando cheguei a esta Casa, em 1983, 
e V. Ex• ocupava a Liderança da Oposição. 
Estou vendo agora que V. Ex• volta âqueles 
dias fulgurantes, em que interpretava o pen­
samento de todos nós, que éramos contra 
a ditadura que se instalara no Pafs. Por isso, 
não pude conter-me em dar-lhe este aparte, 
para dizer-lhe da minha preocupação pores­
ses momentos por que o País está passando 
agora. É bem verdade que o Brasil inteiro 
estava clamando por medidas duras, eficazes, 
que combatessem a inflaçção e_ que acabas­
sem - ou minorassem, pelo menos -com 
a grande injustiça soci3J que todos consta­
tamos existe neste país. É bem verdade que 
a população inteira deu um voto de confiança 
ao Presidente Collor de Mello, que logrou 
ganhar as eleições no primeiro e segundo tur­
nos. Mas é bem mais verdade ainda que ·a 
população brasileira, aterrad:r pelo fantasma 
da inflação, não permite, definitivamente, 
que o estado de direito, a tanto custo-implan­
tado no Brasil, possa se ver vítiina, de um 
momento_ para o_outro, por um populismo, 
talvez inconseqüente, que estamos vendo no 
Brasil atual. Não posso concordar. Minas Ge­
rais, por meu intermédio, não pode concor­
dar quando um dono de um supermercado, 
onde um desodorante taxado a preço dife· 
rente do que manda o Governo, possa ir parar 
na prisão, não posso concordar, definitiva­
mente, que se igualem todos os empresários 
deste País, porque se não admitimos um País 

só de trabalhadore.!! também não podemos 
permitir uni-país só de empresários. E o que 
estamos vendo nesse momento é a história 
se repetindo. Estaremos, talvez, transfor­
mando em heróis aqueles que são presos ho­
je, não por uma Polícia Federal que está vol· 
tada para os problemas dela, Polícia Federal, 
mas no momento em que a Polícia Federal 
acumula as funções de Receita Federal. Não, 
Senador, não podemos concordar com isso, 
e durante esta semana, ainda, irei fazer um 
pronunciamento, onde descerei aos porme­
nores do plano, dizendo a todos os brasileiros 
que esta Casa, na sua grande maioria, quer 
apróVar·o Plano Collor de Mello. Queremos 
aprovar as medidas provisória, mas não pode­
mos concordar, definitivamente, que se insta· 
!e no _}laís u_ma didatura pior ainda do que 
aquela contra a qual esbravejamos nesta Ca· 
sa, quando V. Ex~ nos liderava a todos da 
oposição. Senador Humberto Lucena, não 
podemos permitir que o empre.<;ariado nacio­
nal se sinta hoje como verdadeiros párias, 
como crirriinosos, como homens que, de um 
momento para o Outro~ podem ser presos sem 
direito à defesa, a não ser posteriormente, 
muito posteriormente. O que estamos vendo 
é a ·n.eceSSldade de se mostrar ao povo que 
se está tomando medidas, mesmo que estas 
sejam erradas, como o são. Senador Hum­
berto-Lucena, goataríamos, também, aqui, 
neste momento_, de saudar o advento de uma 
norma constituicional que talvez poucas pes­
soas lembraram: é a inamovibilidade, duran­
te os dois anos do seu mandato, do Procura­
dor-Geral da República. Isto propiciou ao 
Brasil ver o Procurador Aristides J unq o eira 
Alvarenga impetrando uma ação de inconsti­
tucionalidade sobre duas medidas propostas 
pelo Presidente da República. Por que, Sena· 
dor Humberto Lucena? Exatamente porque 
agora o Procurador·Geral da República tem 
um mandato de dois anos e só pode ser remo­
vido do cargo pelo Presidente da República 
com audiência prévia desta Casa. Quero sau­
dar a ConStituição brasileira que fizemos. 
Quero Saudar esse tópico da Constituição, 
que é mais um- instrumento para que se res· 
guarde as liberdades, para que faça com que, 
de uma vez -p-or todas, a liberdade possa se 
instalar neste País e a injustiça ser banida 
de uma vez por todas. Quero dar os parabéns 
a V. Ex~ pela oportunidade do seu pronuncia­
mento nesta tarde no Senado Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O aparte 
de V. Ex~, nobre Senador Alfredo Campos, 
muito me sensibiliza, e, ao mesmo tempo, 
não me surpreende, pois conheço V. Ex~, sua 
formação jurídica e sua formação política. 
V. Ex• foi" fundador, como eu, do MDB, e 
depois do PMDB, partido cuja bancada lide­
rou também nesta Casa. V. Ex~ nasceu nas 
alterosas, nas Minas Gerais que sempre de· 
fenderam as liberdades e os direitos indivi· 
duais. 

Quanto ao Procurador-Geral da Repúbli­
ca~ aCOinpanho, com alegria, o desempenho 
do Dr. AristidesJunqueira; a mim me parece, 
sem dúvida, que V. Ex~ tem razão; S. EX'­
só tem essa independência -que é um ~alar-

dão de glória para .o Ministério Público brasi­
leiro - graças às garantias que n6s, consti­
tuintes, lhe asseguramos na nova Carta Mag­
na que rege· os no-s-sos destinos políticos e 
institucionais. 

Ao terminar, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, desejo, apenas, dizer ainda, ao Senador 
Ney Maranhão, que S. Ex~ incidiu ta_mbém 
num lamentável equívoco, ao afirmar que há 
um dispositivo, na Constituição, que dispõe 
que ela deve se~ revista em 1993. S. Ex~ se_ 
enganou-; esSa norma estabelece que a ·conSti­
tuição- poderá sofrer revisão em 1993, se as­
sim o entenderem aqueles que podem apre· 

. sentar emendas que a modifiquem no todo 
ou em parte: E esses tanto podem ser os con­
gressistas como, inclusive, outros setores s'o-­
ciais, desde que constituam um determinado 
percentual da população. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o impor­
tante, porém, é que Constituição veio para 
ser cumprida; e ela foi jurada, e não podia 
deixar de sê·lo, pelo atual Presidente daRe­
pública e pelo seu Vice-Presidente, no dia 
15 de março do corrente, perante o Congres­
so Nacional. 

Praza aos céus que S. E~ continue respei­
tando a nossa Carta Magna, para bem gover­
nar o Brasil, levando o nosso P~ís aos seus 
melhores destinos econômicos, políticos, so­
ciais e culturais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUiSE REFERE 
O SR. HUMBERTO LUCENA EM 
SEUJ)!SCURSO: 

Folha de S. Paulo 

PFTENTA CARACTERIZAR INVASÃO 
COMO "DILIG~NCIA DE ROTINA" 

O superíntendente da Polícia Federal em 
São Paulo, Marco Antônio Veronezzi, con~ 
vocou ontem entrevista para tentar demons­
trar que a invasão da Folha da Manhã_,_ que 
edita a Folha, na sexta-feira, foi uma "diligên· 
cia" de rotina, sem conotação política. "Di­
zer que o presidente Collor autorizou, é o 
maior absurdo que eu já ouvi na vida", che· 
gou a dizer Veronezzi, ao fiilal da coletiva 
convocada para as 16h, que só se iniciou às 
I8h. 

O cenário armado na sala do delegado, 
no 149 andar do prédio da PF na rua Antônio 
de Godói, no- cenfro -de São Paulo, era tam­
bém o de delegacia de polícia: sobre a mesa, 
a capa da Folha de sábado, noticiando a inva­
são, com a foto dos dois agentes da PF, para 
demonstrar que eles não estavam armados, 
só porque a anna não-é vista na fot9, e quatro 
talões de faturas, dois em cr:uzados novos e 
dois em cruzeiros. 

O delegado deixou primeiro que o ã.utor 
da denúncia co~tra_a Folha, Elio Alves dos 
Santos, contasse o seu caso, para depois dizer 
que, feita a denúncia, ela foi analisada pelo 
pessoal da Receita Federal e do Ministério 
da Economia, que "constataram que havia 
necessidade de uma diligência-na empresa 
Folha da Manhã". Veronezzi chegou a dizer 
que só soube da "diligência" depo\s que os 
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dois agentes da PF, o delegado Lourenço do 
Nascimento e quatro fiscais da Receita já es­
tavam na Folha. Essa declaração contradiz 
o comportamento da PF nos dias que se segui­
ram à edição do Plano Collor: sempre que 
urna empresa grande era en_volvida em de­
nóncia, só se fazia fiscalização após aviso a 
Veronezzi. 

O delegado disse que, para a PF ~ ficou 
caracterizada irregularidade porque houve 
troca de faturas emitidas em cruzados novos 
por faturas em cruzeiros, o que, em sua. opi­
nião) fere a Medida Provisória n9 153._ Con­
frontado com O fato de que a comprovação 
da suposta irregularidade não levo_u à prisão 
dos diretores da Folha, ele preferiu dar a se­
guinte explicaçáo: os talões de faturas foram 
apreendidos pela Receita Federal e não pela 
PF. Não explicou que diferença havia, já que 
a ação foi conjunta. 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO NA SESSÃO DE 27-3-90 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO. 
(PMDB- CE. -PJ;onuncia o seguinte discur­
so.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, já no 
final desta reunião, tomo a palavra para fazer 
um apelo ao Ministério da Economia e, de 
mo4o mais específico, à Caixa Económica 
Federal, chamando a atenção para o quadro 
que se formou em torno das pequenas empre­
sas que atúam nd setor da construção civil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essas em­
presas transacionam com a Caixa Econômica 
Federal. Quando vão construir grandes ou_ 
pequenos ediffcios, há aquele critério coope­
rativo, em que as empresas entram com o 
terreno, com 20% da construção, e no ma1s, 
vem o finanCiamento da Caixa Econômica 
Federal. Mais (tarde na venda das unidades, 
a Caixa Econômica, então, vai se quitando 

do dinheiro fon1ecido à empresa construtora, 
e ólucro dessas ~mpresas fica retido na Caíxa 
Economica Federal, durante um largo tem­
po, em form~ de poupança. Essas reteqção 
do dinheiro dessas empresas é que está fazen­
do com que elas todas ingressem num estágio 
do mais profun,do desespero. Não está dando 
para substituir nesse quadro do qual falo ago­
ra perante o Senado Federal. 

Estou fazendo desta tribuna um apelo às 
autoridades que estão aí no Ministério da 
Economia, esse novo e portentoso Ministé­
rio, para um reexan1e dessa retenção das im­
portâncias que cabem às construtoras e que 
repressentam acatamenteo lucro auferido pe· 
la obra realizada. Eu repito que elas com­
pram o terreno, aplicam 20%, constróem o 
restante com o financiamento da Caixa, mais 
taiàe as unidades são vendidas com o finan­
ciamento da própria Caixa que tira o seu, 
mas retém o que perten~e a essas empreas. 

O quadro ~econômico que se formou no 
Brasil é da miar complexidade. Todo mundo 
sabe o que representou esse pacote de medi­
das provisórias, baixadas pelo Presidente 
Fernando Collor de Mello. São medidas drás­
ticas; o dinheiro que existia e não existia ficou 
retido, houve esta tomada das importâncias 
que cabiam a titulares de conta-corrente, de 
caderneta de poupança, aos "investidores, 
houve esta retirada da moeda circulante em 
grande parte para a retenção do Banco Cen­
tral. Sabemos que esse dinheiro é mais uma 
escrituração, é o dinheiro que surge mais do 
milagre contábil do que propriame.nte da 
existência da lastro financeiro do Tesouro 
Nacional. O Tesouro Nacional nem tem co­
mo correspOifder a .este dinheiro confiscado 
de todos nós brasileiros, que tínhamos a ilu· 
são de que disporfamos de terminadas impor­
tâncias, juntadas ao longo da vida. E neste 
contexto, em que há __ o inicíó de recessão, 
eli! que todOs fOgem de comprar ou porque ta­
tic"aiiiente: nãõ queiram corriprar, ou porque 
não tenham dinheiro para -comprar, nesse 
quadro esdrúxulo, a falência ronda essa em-

presas das quais falo agora. A concordata 
é uma hipótese, a falência é o grande fantas­
ma neste momento. 

O Goverho--deVeri3 rea-bastecer óS cofres 
dessas empresas, permitindo a elas que não 
tenham seUs lucros retidos pela Caixa Econô· 
mica, quando do financiamento que é feito­
por esse órgão do Governo federal, nego­
ciando a obra realizada por essas contrutoras. 

O apelo fica registrado, aqui, na tribuna 
do Senado Federal, para que as autoridades 
do sistema financeiro tenham conhecimento 
dessa ameaça. Daqui há pouco, só poderão 
sobrevive;r no Brasil as grandes construtoras 
e talvez por um pequeno período. É preciso 
pensar mUito na existência da pequena e da 
média empresa do setor de construção, Sr. 
Presidente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

(•) ATO DO PRESIDENTE N• 281, DE 1989 

O PreSidente do Senado Federal, no uso 
da sua CQinpetência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competêitcia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973 e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n•)7.!45/89-9, 

Resolve, aposentar, voluntariamente, Cló­
vis Coi"~a Pacheco, Adjunto Legislativo, 
"Cias:st? Especial", referência NS-19, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 40, inciso 111, alínea a da Consti· 
tuiçâo da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 515, inciso n. 516, 
inciso I, 490,492 § 19, 517, incisos IV e v; 
488, § 4", 502, § 29, 494. alínea a do Regula­
mento _Administrativo do Senado Federal 
(Edição Atualizada, - 1989), observado o 
disposto no art. 37, inciso XI da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1989. 
Senador Nelson Cameiro, Presidente. 

(*) Republicaclo por haver saído com incorreção 
no DCN, Seção 11, de 16-12-89 e 10-3-90. 


